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APRESENTA¢ëO 
 

Este relatório é parte integrante do processo de elaboração 

do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região 

Metropolitana de Curitiba (PDUI-RMC), referente ao Contrato n.º 

03/2023 firmado entre a Agência de Assuntos Metropolitanos do 

Paraná (AMEP) e o Consórcio PDUI Sustentável da Região 

Metropolitana de Curitiba (RMC). Refere-se ao Produto 02C ï 

Diagnóstico para Meio Ambiente e Recursos Hídricos da RMC. 
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EQUIPE T£CNICA 
Ag°ncia de Assuntos Metropolitanos do Paran§ 

 

COORDENA¢ëO 

Ruan Victor Amaral Oliveira 

Coordenador Executivo 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade 

Coordenador Executivo Adjunto e Fiscal do Contrato 

Gabriel Hubner de Macedo 

Diretor T®cnico e Gestor do Contrato  

 

ANĆLISE TERRITORIAL E INSTITUCIONAL  

Ruan Victor Amaral Oliveira ð Me. Arquiteto e Urbanista 

Coordenador de An§lise Territorial e Institucional 

Raul de Oliveira Gradovski  Joacir da Silva Rodrigues  

Esp. Advogado 

Coordenador Adjunto ï Me. Arquiteto e Urbanista  Esp. Advogado 

Ana Paula Antunes Varela  Millena Ribeiro dos Reis  
Esp. Advogada  Me. Arquiteta e Urbanista  

Ana Cristina Negoseki  Milton Luiz Brero de Campos  
Esp. Arquiteta e Urbanista  Me. Arquiteto e Urbanista  

Carla Gerhardt  Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   
Esp. Ge·grafa  Me. Engenheiro Civil  

Gabriel Hubner de Macedo  Wilhelm Eduard Milward de Azevedo Meiners  
Esp. Comunicador Social   Me. Economista  

 

 

COMUNICA¢ëO E MOBILIZA¢ëO 

Ruan Victor Amaral Oliveira ð Me. Arquiteto e Urbanista 

Coordenador de Comunica­«o e Mobiliza­«o   

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade  Matheus dos Santos Cabral  
Coordenador Adjunto ï Me. Engenheiro Civil  Me. Arquiteto e Urbanista  

Ana Cristina Negoseki  Monique D'almeida Brantes  
Esp. Arquiteta e Urbanista  Esp. Arquitetura e Urbanismo  

Bruna Cristina de Souza Petchevist  Rodrigo Rodrigues da Silva  
Esp. Secret§ria Executiva Tril²ngue  Esp. Jornalista  

Dmitri Arnaud Pereira da Silva   Anne Vit·ria Lopes de Pontes  
Esp. Arquiteto e Urbanista  Assistente Administrativa  

Hyruan Bolsoni Minosso   
Esp. Arquiteto e Urbanista   
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EQUIPE T£CNICA 

Ag°ncia de Assuntos Metropolitanos do Paran§ 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONĎMICO 

Wilhelm Eduard Milward de Azevedo Meiners ð Me. Economista 

Coordenador de Desenvolvimento Social e Econ¹mico 

Raul de Oliveira Gradovski  Mateus da Rocha Amado  
Coordenador Adjunto - Me. Arquiteto e Urbanista  Esp. Arquiteto e Urbanista  

Carla Gerhardt  Ingrid Batista Riboski  
Esp. Ge·grafa  Residente T®cnica em Geografia  

Priscila Deane Alves de Souza  Isabela Andreotti do Vale  
Ma. Turism·loga  Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo   

HABITA¢ëO DE INTERESSE SOCIAL 

Millena Ribeiro dos Reis ï Ma. Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora de Habita­«o de Interesse Social 
 
Andressa Sueli Trindade  
 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade  
 Coordenadora Adjunta ï Esp. Arquiteta e Urbanista Me. Engenheiro Civil 

Klyfesson Saturnino Gonzaga  
 

Isabela Andreotti do Vale  
 Arquiteto e Urbanista 

 
Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo 

Matheus dos Santos Cabral  
 

Jeniffer Mariano Bueno  
 Esp. Arquiteta e Urbanista Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo  

 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HĉDRICOS 

Raul de Oliveira Gradovski ð Me. Arquiteto e Urbanista 

Coordenador de Meio Ambiente e Recursos H²dricos 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   Milton Luiz Brero de Campos   
Coordenador Adjunto ï Me. Engenheiro Civil  Me. Arquiteto e Urbanista  

Adriana Cristina Alexandrino   Veridiana Hreciuk   
Esp. Arquiteta e Urbanista  Arquiteta e Urbanista  

Carla Gerhardt   Raynara Caetano Pedrosa  
Esp. Ge·grafa  Esp. Engenheira Florestal  

Julia Ehalt de Souza   Ingrid Batista Riboski  

Esp. Engenheira Ambiental  Residente T®cnica em Geografia  

Mateus da Rocha Amado  Larissa Damasceno Schrammel  

Esp. Arquiteto e Urbanista  Residente T®cnica em Engenharia Ambiental  
 

MOBILIDADE METROPOLITANA 

Ana Silvia Smania Gomes ð Esp. Engenheira Civil  

Coordenadora de Mobilidade Metropolitana  

Ruan Victor Amaral Oliveira   Monique D'almeida Brantes  
Coordenador Adjunto ï Me. Arquiteto e Urbanista  Esp. Arquiteta e Urbanista  

Andressa Sueli Trindade   Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   
Esp. Arquiteta e Urbanista  Me. Engenheiro Civil  

Bruno Penteado Obal  Willianson Alves Correa   
Engenheiro Civil  Esp. Administrador  

Matheus dos Santos Cabral  Jeniffer Mariano Bueno   
Me. Arquiteto e Urbanista  Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo  
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EQUIPE T£CNICA 

Ag°ncia de Assuntos Metropolitanos do Paran§ 

 

SISTEMA DE INFORMA¢ìES GEOGRĆFICAS E ACOMPANHAMENTO 

Carla Gerhardt ð Esp. Ge·grafa 

 Coordenadora de Sistema de Informa­»es Geogr§ficas e Acompanhamento 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   Ingrid Batista Riboski  
Coordenador Adjunto Me. Engenheiro Civil  Residente T®cnica em Geografia  

Caio Augusto da Silva Santos  Kerollaine Schwinn Souza  
Analista e Desenvolvedor de Sistemas  Estagi§ria em Geografia  

Milton Luiz Brero de Campos     Fernando Werner Jahnke Galv«o  
Me. Arquiteto e Urbanista  Estagi§rio em Geografia  

Ruan Victor Amaral Oliveira   
Me. Arquiteto e Urbanista   

 

 

PLANEJAMENTO TERRITORIAL E USO DO SOLO 

Millena Ribeiro dos Reisð Ma. Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora de Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Mateus da Rocha Amado  Raul de Oliveira Gradovski   

Coordenador Adjunto ï Esp. Arquiteto e Urbanista  Me. Arquiteto e Urbanista  

Adriana Cristina Alexandrino  Veridiana Hreciuk   

Esp. Arquiteta e Urbanista  Arquiteta e Urbanista  

Andressa Sueli Trindade   Leonardo Mizael Coutinho Machado   

Esp. Arquiteta e Urbanista  Residente T®cnico em Arquitetura e Urbanismo  

Julia Ehalt de Souza   Maria Gabriela Marcomin Castanha  

Esp. Engenheira Ambiental  Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo  

Klyfesson Saturnino Gonzaga   Matheus dos Santos Cabral   

Arquiteto e Urbanista  Esp. Arquiteto e Urbanista  
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EQUIPE TÉCNICA  
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 
 
 COORDENAÇÃO 
 
Gustavo Taniguchi 

Coordenador Geral 
 
Débora P. Follador 

Coordenadora Adjunta 
 
Douglas Christofari Viero 

Gerente do Projeto 

 Izabel Neves da Silva Cunha Borges  
 Responsável Técnica da Empresa Technum Consultoria 

 

PLANEJAMENTO TERRITORIAL E USO DO SOLO 

Izabel Neves da Silva Cunha Borges ï Me. Arquiteta e Urbanista 
 Coordenadora de Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Alessandro Lunelli de Paula 
 

Mariana Andreotti 
Me. Arquiteto e Urbanista Arquiteta e Urbanista 

Débora P. Follador  
 

Mariana Sacoman Kszan  
 Dra. Arquiteta e Urbanista Arquiteta e Urbanista 

Douglas Christofari Viero  
 

Otávio Socachewsky 
Esp. Engenheiro Civil Arquiteto e Urbanista 

Manoela Massuchetto Jazar Paulo Nascimento Neto  
 Dra. Arquiteta e Urbanista Dr. Arquiteto e Urbanista 

Maria Clara Friedrich Dadalto Gabriela Simm Stanga  
 Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 
 

Estagiária em Arquitetura e Urbanismo Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

Augusto De Santos Pereira ï Dr. Geógrafo  

Coordenador de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Altair Rosa  
 

Paulo Henrique Costa 
Dr. Engenheiro Ambiental Esp. Geógrafo 

André Luciano Malheiros Roberta Gregório 
Dr. Engenheiro Civil Esp. Engenheira Ambiental 

Diana Maria Cancelli  
 

Gabriela Simm Stanga  
 Dra. Engenheira Ambiental Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Douglas Christofari Viero  
 

Maria Clara Friedrich Dadalto 
Esp. Engenheiro Civil Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Helder Rafael Nocko  
 

Marcela Dutka Hortega  
 Me. Engenheiro Ambiental Analista Ambiental 
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

MOBILIDADE URBANA 

Alceu Dal Bosco Jr. ï Me. Engenheiro Civil 

Coordenador de Mobilidade Urbana 

Alessandro Lunelli de Paula Maria Paula Beck 
Me. Arquiteto e Urbanista Ma. Arquiteta e Urbanista 

André Borgato Morelli 
 

Nathaly Louise Zalkoski 
Me. Engenheiro Civil Arquiteta Urbanista 

Gabriel Pereira Caldeira  
 

Caroline Ruviaro Almeida 
Me. Engenheiro Civil Estagiária em Engenharia Civil 

Gustavo Taniguchi  
 

Gabriela Simm Stanga 
Me. Engenheiro Civil Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Gustavo Barbosa Giovana Zancan 
Arquiteto e Urbanista Estagiária em Engenharia Civil 

Helena Pauline Schulze  Thiago Ferreira Guimarães 
Engenheira Civil Estagiário em Engenharia Civil 

 Hermes Eduardo Nichele 

  
Vitória Stainzack Figueiredo  
 Me. Arquiteto e Urbanista Estagiária em Engenharia Civil 

Luan Rechetelo Maria Clara Friedrich Dadalto 

Arquiteto Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

 
 
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Débora P. Follador ï Dra. Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora de Habitação de Interesse Social 
 
Alessandro Lunelli de Paula Mariana Andreotti 
Me. Arquiteto e Urbanista Arquiteta e Urbanista 

Douglas Christofari Viero  Mariana Sacoman Kszan  
Esp. Engenheiro Civil Arquiteta e Urbanista 

Izabel Neves Da Silva Cunha Borges Otávio Socachewsky 
Ma. Arquiteta e Urbanista Arquiteto e Urbanista 

Manoela Massuchetto Jazar Gabriela Simm Stanga  
Dra. Arquiteta e Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Marcelle Borges Lemes Da Silva Maria Clara Friedrich Dadalto 
Me. Arquiteta e Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO 

Mariano De Matos Macedo ï Dr. Economista 
 Coordenador de Desenvolvimento Social e Econômico 

Alessandro Lunelli de Paula Mary Ângela Nardelli 
Me. Arquiteto e Urbanista Ma. Turismóloga 

André Marega Pinhel Bruno Henrique Fujarra 
Dr. Cientista Social  Economista 

Augusto De Santos Pereira Otávio Socachewsky 
Dr. Geógrafo Arquiteto e Urbanista 

Fábio Domingos Batista Gabriela Simm Stanga 
Dr. Arquiteto e Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Marta Takahashi Maria Clara Friedrich Dadalto 
Esp. Turismóloga Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E ACOMPANHAMENTO 

Máximo Alberto Silva Miquelles ï Esp. Engenheiro Cartógrafo 
 Coordenador de Sistema de Informações Geográficas e Acompanhamento 

Alaíses Cristine Weber Fabio Luiz Conte 
Engenheira Ambiental Advogado Esp. em Gestão e Sistemas de Informação 

Arthur Ripka Barbosa Jose Geraldo de Noronha  
Geógrafo Esp. Ciência da Computação 

Cecília Parolim Ferraz  Stephany Cristina Farias de Souza  
Engenheira Cartógrafa Engenheira Cartógrafa 

 

ANÁLISE INSTITUCIONAL 

Luciane Leiria Taniguchi ï Advogada 
 Coordenadora de Análise Institucional 
 
André Marega Pinhel Izabel Neves da Silva Cunha Borges 

Dr. Cientista Social Ma. Arquiteta e Urbanista 
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO 

Sérgio Luiz Zacarias ï Me. Comunicador Social 
 Coordenador de Comunicação e Mobilização  

Matheus Rocha Carneiro Renato Stall Filho 

Comunicador Social Arquiteto e Urbanista 

Isabelle de Santis Souza Ricardo Henrique Junior Kopietz Lopes 

Designer Gráfica Redator Técnico 

 

SUPORTE 

Viviane Cristina Cardoso  

Administradora  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Gustavo Taniguchi  Augusto dos Santos Pereira 

Engenheiro Civil 

Coordenador Geral 

 Geógrafo 

Coordenador Setorial ï Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
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EQUIPE DE APOIO 

  

COHAPAR 
Companhia de Habita­«o do Paran§ 

Kerwin Kuhlemann 

Jo«o Carlos Bachmann 

 

SEIL 

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Log²stica 

Lorreine dos Santos Vaccari 

 

DER-PR 

Departamento de Estradas e Rodagem do Paran§ 

Narayana Rohn Cardozo 

Lucas Bach Adada 

 

IAT   

Instituto Ćgua e Terra   

Luiz Fornazari Neto 

Maria Eugenia Piccoli Vasques Martins 

 

IPARDES 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econ¹mico e Social   

Julio Takeshi Suzuki Junior 

Francisco Jos® Gouveia de Castro 

 

IPPUC 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

Alfredo Trindade 

Adriana Garcia Matias 

 

SANEPAR   

Companhia de Saneamento do Paran§  

Paula Foltran de Azevedo Hamerschmidt 

Mariele de Souza Parra Agostinho 

Nicol§s Lopardo 
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EQUIPES DE ACOMPANHAMENTO MUNICIPAL 

 
  

Adrian·polis Agudos do Sul  Almirante Tamandar® 

Vandir de Oliveira Rosa 
Prefeito Municipal  

Jesse da Rocha Zoellner 
Prefeito Municipal  

Gerson Denilson Colodel 
Prefeito Municipal  

Vin²cius F. Ribas Pereira  

Prefeitura Municipal 

Larissa O. L. dos Santos  

Prefeitura Municipal 
Ivan Arnoldo Parra  

Prefeitura Municipal 

Tatiane F. M. Pogogelski 

Prefeitura Municipal 

Diego Cruz Luca  
Sociedade Civil 

Cesar Leandro Chamulera  

Prefeitura Municipal 

 Fabricio Woiciekovski  
Sociedade Civil 

Luiz Carlos Cunha 

Sociedade Civil 

 Adriano de Oliveira Pires Filho 

Sociedade Civil 
Luciano Buzatto 

Sociedade Civil 

  Airton Scholochoski 

Sociedade Civil 

   

Arauc§ria Balsa Nova Bocai¼va do Sul   

Hissam Hussein Dehaini 
Prefeito Municipal  

Marcos Antonio Zanetti 
Prefeito Municipal 

Antonio Luiz Gusso 
Prefeito Municipal  

Nat§lia Mealha Cabrita  
Prefeitura Municipal 

Rafael Noboru Takeuchi  

Prefeitura Municipal 

Maiara C. Kaviak Bernardi  

Prefeitura Municipal 

Lauri Anderson Lenz 
Prefeitura Municipal 

Mara Luisa Val Bueno Brand«o 

Prefeitura Municipal 

Luiz Gonzaga Gouveia Junior  
Prefeitura Municipal 

Lucas Odppis Zital da Silva  

Sociedade Civil 

Leandro Jos® Antonio 
Sociedade Civil 

Ant¹nio Israel A. G. de Oliveira  
Sociedade Civil 

Lorena Ara¼jo Camargo  

Sociedade Civil 

Silmara Gon­alves 
Sociedade Civil 

Jo«o Pedro Santi de Barros  
Sociedade Civil 

Tharsila Maynardes D. Faraniuk  

Sociedade Civil 

Murilo Zanello Mileo 
Sociedade Civil 

Jos® Hieroki Kajiwara  
Sociedade Civil 

   

Campina Grande do Sul Campo do Tenente   Campo Largo 

Bihl Elerian Zanetti 
Prefeito Municipal  

Weverton Willian Vizentin 
Prefeito Municipal  

Mauricio Roberto Rivabem 
Prefeito Municipal  

Bruna Ferrarini Berleis  

Prefeitura Municipal 

Rafael Mai Santos 
Prefeitura Municipal 

Evelin Nunes Rezler 
Prefeitura Municipal 

Jeanderson S. de Oliveira  

Prefeitura Municipal 

Edvaldo Dias dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Anna Carolina Cavalheiro 
Prefeitura Municipal 

Felipe Nasser Daher  

Sociedade Civil 

Marcos Ant¹nio Rodrigues  
Sociedade Civil 

Bruno Henrique Boaron 
Sociedade Civil 

Christiane Maria Ogg N. G. Costa  

Sociedade Civil 

Joseli Novaki de Paula 
Sociedade Civil 

Fernando Andres Galarza  
Sociedade Civil 

Antonio Ailton Speranceta Jr.  
Sociedade Civil 

Janaina M. da Costa  
Sociedade Civil 

Jo«o Cl§udio Madureira  
Sociedade Civil 
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Campo Magro Cerro Azul Colombo 

Claudio Cesar Casagrande 
Prefeito Municipal  

Patrik Magari 
Prefeito Municipal  

Helder Luiz Lazarotto 
Prefeito Municipal  

Marcio Alves Moure  
Prefeitura Municipal 

Alexandre Dantas Briguetti  
Prefeitura Municipal 

Keli Coradin  
Prefeitura Municipal 

Elaine Manfron Vieira  
Prefeitura Municipal 

Igor Marcel Martelosso Filus 
Prefeitura Municipal 

Andr® Lucas F. Ferreira 
Prefeitura Municipal 

Robson Carvalho de Matos 
Sociedade Civil 
 

 Emiliana de F§tima Machado 
Sociedade Civil 

Celio Roberto Pereira de Oliveira 
Sociedade Civil 

 
 

 Kelly Susel M. Oliveira Santos 
Sociedade Civil 

Sabrina Franciele Fran­a 
Sociedade Civil 

 Paulo C®sar Medeiros  
Sociedade Civil 

   

Contenda Curitiba Doutor Ulysses 

Antonio Adamir Digner 
Prefeito Municipal  

Rafael V. Greca de Macedo 
Prefeito Municipal  

Moiseis Branco da Silva 
Prefeito Municipal  

Larry Hugo Sanches 
Prefeitura Municipal 

Leverci de Silveira Filho 
Prefeitura Municipal 

Vani Felex da Silva  
Prefeitura Municipal 

Ov²dio Luiz Druszcs  
Prefeitura Municipal 

Luiz Ribeiro 
Prefeitura Municipal 

Jurandir Kapp Junior  
Prefeitura Municipal 

Alexsandra M. dos Santos Lima 
Sociedade Civil 

Mariane Erbanor Romeiro 
Sociedade Civil 

Orlando Jos® de Oliveira Neto  
Sociedade Civil 

Anna Paula Niederheitmann L.  
Sociedade Civil 

Janaina de F§tima Chudzik  
Sociedade Civil 

Eunice Aparecida de Souza 
Sociedade Civil 

Wellyngton Machado Schnaufer 
Sociedade Civil 

Ricardo Hirodi Toyofuku  
Sociedade Civil 

 

Tania Cristina R. de Almeida  
Sociedade Civil 

 
   

Fazenda Rio Grande Itaperu­u Lapa 

Marco Antonio Marcondes Silva 
Prefeito Municipal  

Neneu Jos® Artigas 
Prefeito Municipal  

Diego Timbirussu Ribas 
Prefeito Municipal  

Fabiano C. Assump­«o  
Prefeitura Municipal 

Araslei Cumin  
Prefeitura Municipal 

Pedro Henrique da Silva 
Prefeitura Municipal 

Monique Kist  
Prefeitura Municipal 

Juarez R. Teixeira de Lara  
Prefeitura Municipal 

Victor Bley Lipski dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Adalberto Vieira 
Sociedade Civil 

  

Fernando Luiz Frigeri  
Sociedade Civil 

  

Ruan Felipe Garcia de Souza 
Sociedade Civil 
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Mandirituba Pi°n Pinhais 

Luis Antonio Biscaia 
Prefeito Municipal  

Maicon Grosskopf 
Prefeito Municipal  

Rosa Maria de Jesus Colombo 
Prefeita Municipal  

Alysson G. Quadros  
Prefeitura Municipal 

Isabelle Barcelos Malaquias 
Prefeitura Municipal 

Yon§ Lemos Ruthes  
Prefeitura Municipal 

Josu® da Roza Coelho  
Prefeitura Municipal 

Simon Schineider  
Prefeitura Municipal 

Leonardo B. Favretto  
Prefeitura Municipal 

 Jair Zeferino da Silva Junior 
Sociedade Civil 

Raquel Celoni Dombroski  
Sociedade Civil 

 Orlando Liebl  
Sociedade Civil 
 

Tiago Molin Pastre  
Sociedade Civil 

 Agnaldo Soares Martins 
Sociedade Civil 

Fernando Beneton Thiele  
Sociedade Civil 

   

Piraquara Quatro Barras Quitandinha 

Josimar Aparecido Knupp Froes 
Prefeito Municipal  

Loreno Bernardo Tolardo 
Prefeito Municipal  

Jos® Ribeiro de Moura 
Prefeito Municipal  

Lidiany de Amorim Baptista  
Prefeitura Municipal 

Levi Camargo  
Prefeitura Municipal 

Thiago Luiz Boll  
Prefeitura Municipal 

J®ssica Martins Gon­alves  
Prefeitura Municipal 

Cleverson Santos Fortes  
Prefeitura Municipal 

Matheus Suss 
Prefeitura Municipal 

Cleverson Antunes de Oliveira  
Sociedade Civil 

Jos® C. Gomes dos Reis Neto  
Sociedade Civil 

Carlos Eduardo Paolini 
Sociedade Civil 

Thiago da Silva Pereira  
Sociedade Civil 

Luiz Jair Minatti  
Sociedade Civil 

Felix Kusdra  
Sociedade Civil 

Ana Caroline Giordani  
Sociedade Civil 

Naziel de Oliveira 
Sociedade Civil 

Cleudir Steff Rogovski 
Sociedade Civil 

    

Rio Branco do Sul Rio Negro S«o Jos® dos Pinhais 

Karime Fayad 
Prefeita Municipal  

James Karson Val®rio 
Prefeito Municipal  

Margarida Maria Singer 
Prefeita Municipal  

Elisa Detzel Bernet  
Prefeitura Municipal 

Frederico Mercer Guimar«es Jr 
Prefeitura Municipal 
 
 
 
 
  
Prefeitura Municipal 

Beatriz Lemos de Almeida  
Prefeitura Municipal 

Fernanda Cantarim  
Prefeitura Municipal 

Gabriel Wilczek 
Prefeitura Municipal 

Beatriz Madalena dos Santos 
Prefeitura Municipal 

Elisabete Alves da Silva 
Sociedade Civil 

Silvio Wilczek 
Sociedade Civil 

Christian Frederico da Cunha B.  
Sociedade Civil 

Gislaine Cristina Slitingg Dias  
Sociedade Civil 

Geovane de Lima 
Sociedade Civil 

Jos® Augusto Zanchetta 
Sociedade Civil 

Paulo Rodrigo Cala­a  
Sociedade Civil 

Luis Eduardo Guenther 
Sociedade Civil 

Beatriz Lemos de Almeida  
Sociedade Civil 
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Tijucas do Sul Tunas do Paran§  

Jos® Altair Moreira 
Prefeito Municipal  

Marco Ant¹nio Bald«o 
Prefeito Municipal  

 

Fernando Cezanoski  
Prefeitura Municipal 

Ana Caroline Ferreira Felchak  
Prefeitura Municipal 

 

Luciana Mickus Pichorim 
Prefeitura Municipal 

Jean Ribeiro Neres  
Prefeitura Municipal 

 

Manoel Marcos da Silva  
Sociedade Civil 

Irin®ia do Rocio Santos Fraz«o  
Sociedade Civil 

 

Jose Adilson da Silva  
Sociedade Civil 

Paulo Josu® Malanski 
Sociedade Civil 

 

Roberta Bilau Moreira Santos  
Sociedade Civil 

 

Osias Ribeiro Santos  
Sociedade Civil 
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EQUIPE DE ACOMPANHAMENTO DA SOCIEDADE ORGANIZADA 

Associa­»es e Movimentos Sociais ONGs e Entidades Sociais  

Associa­«o de Moradores Jardim Nova Veneza ANAMOB 
Ag°ncia Nacional de Mobilidade  

Movimento Pr·-Paran§ CEFURIA 
Centro de Forma­«o Urbano Rural Irm« Ara¼jo  

 
Cooperativas e Associa­»es de Habita­«o 

CicloIgua­u 
Associa­«o de Ciclistas do Alto Igua­u  

Ass. de Moradores A For­a de um Poder Maior IDP 
Instituto de Defesa da Democracia Popular  

Fundo Mais Moradia em Aluguel de Int. Social Kurytiba Metropole  

Uni«o por Moradia Popular do Estado do Paran§ PL 
Partido Liberal de Campo Largo   

 
Entidades Empresariais 

SPVS 
Inst. de Pesq. em V. Selv. e Educa­«o Ambiental   

APDC 
Ass. dos Produtores de Derivados do Calc§rio 

Instituto Purun«  

Associa­«o Metrocard   
Universidades e Pesquisa  

SINDICAL 
Sind. das Ind¼strias de Cal no Estado do Paran§ 

FUNPAR  
Funda­«o da Universidade Federal do Paran§  

Entidades Profissionais 

 
Observat·rio das Metr·poles ï N¼cleo Curitiba  

ABAP 
Associa­«o Brasileira de Arq. Paisagistas 

UP  
Universidade Positivo  

ABES-PR 
Ass. Brasileira de Eng. Sanit§ria e Ambiental 

UTP  
Universidade Tuiuti do Paran§  

ACCTBA 
Ass. dos Contabilistas de Curitiba e R. M. 

  
Outros Segmentos  

Outros Segmentos APEAM-PR 
Associa­«o Paranaense dos Engenheiros Ambientais 

CEDI-PR  
Conselho Estadual dos Direitos do Idoso  

CAU-PR 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paran§ 

CBH-COALIAR  
Comit° das Bac. do A. Igua­u e Afl. do A. Ribeira  

CREA-PR 
Conselho R. de Engenharia e Agronomia do Paran§ 

CMDM-SJP  
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - SJP 

Cooperlargo 
Cooperativa da Agricultura Familiar de Campo Largo 

CMMA  
Conselho Municipal do Meio Ambiente de Curitiba 

IEP 
Instituto de Engenharia do Paran§  

 

OAB-PR 
Ordem dos Advogados do Brasil  

 

SINDIMOC 
Sind. dos Mot. e Cob. de Ďnibus de Curitiba e R.M.  

 

SINSEP 
Sind. dos Serv. Pub. Municipais de S. Jos® dos Pinhais  
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SIGLAS E ABREVIATURAS 
 

AA   Autorização Ambiental 

AAE  Avaliação Ambiental Estratégica 

AAI  Avaliação Ambiental integrada 

ABNT   Associação Brasileira de Normas Técnicas 

AC  Área contaminada sob investigação 

ACAI  Atividades de Controle Ambiental Intensivo 

ACI  Área contaminada em processo de intervenção 

ACR   Área contaminada com risco confirmado 

ACRu   Área contaminada em processo de reutilização 

ADAPAR  Agência de Defesa Agropecuária do Paraná 

AEC  Área Estratégica para Conservação 

AECR  Áreas Estratégicas para a Conservação e Restauração da 

Biodiversidadeno Estado do Paraná 

AEG   Área Estratégica de Gestão 

AEN  Agência Estadual de Notícias 

AER  Área Estratégica para Restauração 

AF  Autorização Florestal 

AGEPAR Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Paraná 

ÁGUASPARANÁ Instituto das Águas do Paraná 

AIER  Área de Interesse Especial Regional 

AIERI   Área de Interesse Especial Regional do Iguaçu 

AIET  Área de Interesse Especial Turístico 

AIMAP   Áreas de Interesse de Mananciais de Abastecimento Público 

AME   Área em processo de monitoramento para encerramento 

AMEP  Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná 

ANA   Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 
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ANM  Agência Nacional de Mineração 

ANP   Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

APA   Área de Proteção Ambiental 

APCB     Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição 

dos Benefícios da Biodiversidade 

APF   Associação do Povo Faxinalense 

APP   Área de Preservação Permanente 

AR    Área reabilitada para uso declarado 

ARESUR  Áreas Especiais de Uso Regulamentado 

ARIS   Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento 

AS    Área suspeita de contaminação 

ASEB   Área de Segurança do Entorno da Barragem 

ASOB   Área de Segurança Operacional da Barragem 

ASSOMEC  Associação dos Municípios da Região Metropolitana de Curitiba 

ATI    Análise Temática Integrada 

BHL    Bacia Hidrográfica Litorânea 

BNDES   Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

CAR   Cadastro Ambiental Rural 

CAT   Câmara de Apoio Técnico 

CBH   Comitê de Bacia Hidrográfica 

CCB    Coeficiente da Biodiversidade 

CEBRAP  Centro Brasileiro de Análise e Planejamento 

CEDEA   Centro de Estudos, Defesa e Educação Ambiental 

CEMA    Conselho Estadual do Meio Ambiente 

CEMA/PR   Conselho Estadual de Meio Ambiente do Paraná 

CEMADEN   Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais 

CENG   Cadastro de Entidades Não Governamentais 

CERH    Conselho Estadual de Recursos Hídricos 



 
 

Produto 02C ï Diagnóstico para Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

 

 
 

20 

CERH/PR   Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Paraná 

CETESB   Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

CEUC   Cadastro Estadual de Unidades de Conservação 

CEUT    Corredor Especial de Uso Turístico 

CFE    Compensação Financeira Estadual 

CFEM   Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 

CFURH     Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos para fins 

de Geração de Energia Elétrica 

CGM   Conselho Gestor dos Mananciais 

CIC    Estação automática Cidade Industrial de Curitiba 

CICS   Corredor Especial de Indústria, Comércio e Serviço 

CMMA    Conselho Municipal do Meio Ambiente 

CNM   Confederação Nacional de Municípios 

CNMC   Conselho Nacional de Mudança do Clima 

CNRH   Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

CO    Monóxido de Carbono 

COALIAR   Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira 

CODAPAR  Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Paraná 

COMDEC   Coordenadoria Estadual da Defesa Civil 

COMEC   Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba 

COMESP   Consórcio de Saúde da Região Metropolitana de Curitiba 

CONAFLOR  Comissão Nacional de Florestas 

CONAMA   Conselho Nacional de Meio Ambiente 

ConBio   Condomínio da Biodiversidade 

CONFAUNA  Conselho Estadual de Proteção à Fauna 

CONRESOL  Consórcio Intermunicipal para a Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos 

CPRM   Serviço Geológico do Brasil 

CRBAL   Conselho de Recuperação dos Bens Ambientais Lesados 
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CRPM    Comandos Regionais de Polícia Militar 

CRQ   Comunidades Remanescentes de Quilombolas 

CS    Coeficiente de Sustentabilidade 

CSN    Companhia Siderúrgica Nacional 

CTINS   Câmara Técnica de Instrumentos de Gestão 

CTRS    Central de Tratamento de Resíduos de Saúde 

DBO    Demanda Bioquímica de Oxigênio 

DE   Decreto Estadual 

DILA   Declaração de Inexigibilidade da Licença Ambiental 

DLAE    Dispensa de Licenciamento Ambiental Estadual 

DNPM   Departamento Nacional de Produção Mineral 

EAS    Estudo Ambiental Simplificado 

ECA    Estudo de Conformidade Ambiental 

EIA   Estudo de Impacto Ambiental 

EMATER  Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural 

EPA    Estudo de Passivo Ambiental 

ETA    Estação de Tratamento de Água 

ETE    Estação de Tratamento de Esgoto 

EVS    Vias de Saturação 

EVTE    Estudo de Viabilidade Técnica e Econômico-Financeira 

EVTEA   Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental 

FBDS    Fundação Brasileira do Desenvolvimento Sustentável 

FCP   Fundação Cultural Palmares 

FEM    Floresta Estadual Metropolitana 

FEMA    Fundo Estadual do Meio Ambiente 

FEPD   Floresta Estadual do Passa Dois 

FMC    Fumaça 

FPA-RMC  Fundo de Preservação Ambiental da Região Metropolitana de Curitiba 
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FPIC   Função Pública de Interesse Comum 

FPIC-MARH  Função Pública de Interesse Comum Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

FRHI/PR   Fundo Estadual de Recursos Hídricos do Paraná 

FUNASA  Fundação Nacional de Saúde 

GAC    Gerenciamento de Áreas Contaminadas 

GAI   Gerenciamento de Áreas Impactadas 

GEE    Gases do Efeito Estufa 

GEEP-Açungui Grupo de Estudos Espeleológicos do Paraná 

GINI    Índice que mede o grau de concentração de renda em determinado grupo 

GIT   Grupo Interinstitucional de Trabalho 

GIZ   Deutsche Gesellschaft Für Internationale Zusammenarbeit 

GRAF    Grupo de Atividades Fundamentais 

GTP    Global Temperature Change Potential 

GWP    Global Warming Potential 

IAP   Instituto Ambiental do Paraná 

IAPAR   Instituto Agronômico do Paraná 

IAT    Instituto Água e Terra 

IBAMA    Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

IBGE   Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ICMBio   Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

ICMS   Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

ICMSe    Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços Ecológicos 

ICQA    Índice de Criticidade da Qualidade do Ar 

IDH    Índice de Desenvolvimento Humano 

IDHm    Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

IDR   Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná 

IDSC   Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades no Brasil 

IEDN    Índice de Exposição e Vulnerabilidade Natural 
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IERTC   Índice de Exposição aos Riscos Tecnológicos e Contaminações 

INCRA   Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

INEA   Instituto Estadual do Ambiente 

INMET    Instituto Nacional de Meteorologia 

INMETRO  Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

INPE   Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

INSS   Instituto Nacional do Seguro Social 

IPARDES   Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 

IPCC    Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

IPPU   Indústria, Processos e Produtos de Uso 

IPPUC    Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

IPT    Instituto de Pesquisas Tecnológicas 

IQA   Índice de Qualidade das Águas 

IQAr    Índice de Qualidade do Ar 

IRV    Índice Geral de Riscos e Vulnerabilidades 

ISA   Instituto Socioambiental 

ITCF   Instituto de Terras, Cartografia e Florestas 

ITCG   Instituto de Terras, Cartografia e Geologia 

ITU    Índice Topográfico de Umidade 

IUFR    Índice Urbano de Exposição aos Riscos Naturais 

IVC    Índice de Vulnerabilidade Climática 

LAC    Licenciamento Ambiental por Adesão e Compromisso 

LAS   Licença Ambiental Simplificada 

LDO    Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LEC    Licença de Estabelecimento Comercial 

LI    Licença de Instalação 

LIC    Licença de Instalação para Construção 

LO    Licença de Operação 
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LOA    Lei Orçamentária Anual 

LP   Licença Prévia 

LS   Licença Simplificada 

MC    Medidas de Controle 

MCTI    Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações Mercator 

MINEROPAR Minerais do Paraná SA 

MMA   Ministério do Meio Ambiente 

MN   Monumento Natural 

MONA-GL  Monumento Natural Gruta da Lancinha 

MPPR   Ministério Público do Estado do Paraná 

MPRS    Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 

MRAE   Microrregião de Água e Esgoto 

MRAE-1   Microrregião Água e Esgoto Centro-Litoral 

MUN   Município 

NBR    Norma Brasileira 

NDC    Contribuição Nacionalmente Determinadas 

NS    Não Saturada 

NUC    Núcleo Urbano Central 

NUCIDH  Núcleo Especializado em Direitos Humanos e Cidadania 

NUPOVOS  Defensoria Pública do Paraná e do Núcleo de Defesa de Direitos de Povos 

e Comunidades Tradicionais 

OD    Oxigênio Dissolvido 

ODS    Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

OMM    Organização Meteorológica Mundial 

OMS    Organização Mundial da Saúde 

ONU    Organização das Nações Unidas 

OSPAR   Oleoduto Santa CatarinaïParaná 

OT-02   Oficina Técnica da FPIC de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
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PAC   Plano Estadual de Ação Climática 

PAC-PR   Plano de Ação Climática do Paraná   

PAE    Plano de Ação Emergencial 

PAR    Estação automática praça Ouvidor Pardinho 

PARD    Estação automática praça Ouvidor Pardinho 

PASE    Plano de Ação para Situações de Emergência 

PBA   Projeto Básico Ambiental 

PBAIAR  Plano das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira 

PBHL    Plano de Bacias Hidrográficas Litorâneas 

PCA    Plano de Controle Ambiental 

PCPA    Projeto de Controle de Poluição Ambiental 

PDD   Plano Diretor de Drenagem do Alto Iguaçu 

PDI   Plano de Desenvolvimento Integrado 

PDUR   Política Estadual de Desenvolvimento Urbano e Regional do Paraná 

PDM   Plano Diretor de Mineração 

PDU   Plano Diretor de Drenagem Urbana 

PDUI    Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 

PEC   Parque Estadual de Campinhos 

PEJP   Parque Estadual João Paulo II 

PEL   Parque Estadual das Lauráceas 

PEPJW   Parque Estadual Professor José Wachowicz 

PEPM   Parque Estadual Pico do Marumbi 

PEPP   Parque Estadual Pico do Paraná 

PERH/PR  Política Estadual de Recursos Hídricos do Paraná 

PESB   Parque Estadual Serra da Baitaca 

PEV   Ponto de Entrega Voluntária 

PF    Padrão de Qualidade do Ar Final 

PGR    Programa de Gerenciamento de Riscos 
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PGRC    Projeto de Gestão de Risco Climático Bairro Novo do Caximba 

PGRS   Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

PGRSS   Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 

PI    Padrões Intermediários 

PIRS   Planos intermunicipais de resíduos sólidos 

PL    População Limite 

PLERH   Plano Estadual de Recursos Hídricos 

PLR   Plano de Logística Reversa 

PM    Plano Municipal 

PMGG-RMC  Projeto Mapeamento Geológico Geotécnico para Planejamento na Região 

Metropolitana de Curitiba 

PMGIRS   Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

PMGRCC   Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

PMMA   Planos Municipais de Meio Ambiente 

PMSB   Planos Municipais de Saneamento Básico 

PNMC    Política Nacional de Mudança do Clima 

PNPDEC   Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 

PNRH   Política Nacional de Recursos Hídricos 

PNRS    Política Nacional de Resíduos Sólidos 

PNSB    Política Nacional de Segurança de Barragens 

PNUMA  Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

PP    Potencial Poluidor 

PPA    Plano Plurianual 

PPART/RMC Plano de Proteção Ambiental e Reordenamento Territorial em Áreas de 

Proteção dos Mananciais 

PPCDAm  Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 

Legal 

PPGU   Potencial Poluidor e Utilizador de Recursos Naturais 
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PPI   Plano Plurianual de Investimentos 

PPP    Parceria Público-Privada 

PQAR    Padrão de Qualidade do Ar 

PRAD    Plano de Recuperação de Áreas Degradadas 

PRDE   Plano de Desenvolvimento Econômico 

PRODEFLOR  Programa Estadual de Desenvolvimento Florestal 

PROSAM   Programa de Saneamento Ambiental 

PRSB    Plano Regional de Saneamento Básico 

PSA    Pagamento por Serviços Ambientais 

PTS    Partículas Totais em Suspensão 

PUP   População Urbana Potencial 

PUR    Plano de Utilização dos Reservatórios 

PV   Poço de Visita 

RAP    Relatório Ambiental Prévio 

RAS    Relatório Ambiental Simplificado 

RASP    Resíduos Sólidos Agrossilvopastoris 

RBMA   Reserva da Biosfera Mata Atlântica 

RCC    Resíduos Sólidos da Construção Civil 

RCP    Representative Concentration Pathways 

RDO   Resíduo Sólido Doméstico 

RESOL   Associação dos Trabalhadores na Separação de Resíduos Recicláveis 

RF    Resíduos Florestais 

RIMA    Relatório de Impacto Ambiental 

RM   Região Metropolitana 

RMC   Região Metropolitana de Curitiba 

RPE    Reserva Potencial Explotável 

RPPN    Reserva Particular do Patrimônio Natural 

RPR    Estação automática da refinaria presidente Getúlio Vargas 
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RSAn    Resíduos Sólidos dos Serviços de Saneamento 

RSI   Resíduos Sólidos Industriais 

RSM   Resíduo Sólido da Mineração 

RST    Resíduos Sólidos de Transporte 

RSU    Resíduos Sólidos Urbanos 

SAIC   Sistema de Abastecimento Integrado de Curitiba 

SAMAE   Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto 

SANEPAR  Companhia de Saneamento do Paraná 

SAT    Saturada 

SB    Sub-Bacia 

SCIRE   Seminário de Cidades Resilientes Comunidade e Clima 

SDSN   Sustainable Development Solutions Network 

SEAB    Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento 

SECID   Secretaria de Estado das Cidades 

SEDEST   Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável 

SEEG    Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito 

Estufa 

SEGRH/PR  Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Paraná 

SEHIS   Setor Especial de Habitação de Interesse Social 

SEIC   Sistema de Esgotamento Integrado de Curitiba 

SERFLOR  Sistema Estadual de Reposição Florestal Obrigatória 

SEMA    Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

SEMA   Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

SETU   Secretaria de Estado do Turismo 

SGA    Sistema de Gestão Ambiental 

SGB    Serviço Geológico do Brasil 

SI    Sistema Integrado 

SIA   Sistema de Informações Ambientais 
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SIAGRO   Sistema de Controle do Comércio e Uso de Agrotóxicos no Estado do 

Paraná  

SICAR    Sistema de Cadastro Ambiental Rural 

SICONFI  Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 

SIGARH  Sistema de Informação para Gestão Ambiental e de Recursos Hídricos 

SIGPROM   Sistema Integrado de Gestão e Proteção aos Mananciais da RMC 

SIMEPAR   Sistema de Tecnologia e Monitoramento Ambiental do Paraná 

SIMF/RMC   Sistema Integrado de Monitoramento e Fiscalização do Uso do Solo das 

Áreas de Mananciais da Região Metropolitana de Curitiba 

SINGREH   Sistema Nacional Gerenciamento de Recursos Hídricos 

SISFAUNA  Sistema Nacional de Gestão de Fauna Silvestre 

SISNAMA   Sistema Nacional do Meio Ambiente 

SNIS   Sistema Nacional de Informações sobre o Saneamento 

SNUC    Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

SPT    Teste Padrão de Penetração 

SPVS    Instituto de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental 

SSP    Shared Socioeconomic Pathways 

SUDERHSA  Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e 

Saneamento Ambiental 

TESM   Tombamento da Serra do Mar 

TSA   Tecnologia em Serviços Ambientais 

UC    Unidade de Conservação 

UED    Unidade Executiva Descentralizada 

UER    Unidade de Execução Regional 

UICN   União Internacional para a Conservação da Natureza 

UHE    Usina hidrelétrica 

UNESCO  Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

UNFCCC   Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
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UT    Unidades de Terreno 

UTM    Sistema de coordenadas cartesianas bidimensional Universal Transversal 

UTP    Unidades Territoriais de Planejamento 

VAF   Valor Adicional Fiscal 

WRCP    World Climate Research 

ZA   Zona de Amortecimento 

ZC    Zona de Conservação 

ZCAI   Zona de Controle Ambiental Intensivo 

ZCVS    Zona de Conservação da Vida Silvestre 

ZDS   Zona de Desenvolvimento Sustentável 

ZE   Zona Econômica 

ZEE    Zoneamento Ecológico Econômico 

ZEI I    Zona Especial de Indústria I 

ZEI II   Zona Especial de Indústria II 

ZEMC   Zona de Extração Mineral Controlada 

ZOO   Zona de Ocupação Orientada 

ZPAR    Zona de Parques 

ZPFV    Zona de Preservação de Fundo de Vale 

ZPI   Zona de Proteção Integral 

ZPRE   Zona de Preservação da Represa 

ZR   Zona do Reservatório 

ZRA    Zona de Recuperação Ambiental 

ZUA    Zona de Uso Agropecuário 

ZUC   Zona de Urbanização Consolidada] 

ZUE    Zona de Uso Especial 

ZUIR   Zona de Uso Institucional Restrito 

ZUR    Zona Urbanizada de Risco 
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1 INTRODUÇÃO 

Esta seção apresenta brevemente alguns dos principais conceitos do processo de 

planejamento urbano e metropolitano. Ela inicia com uma definição do que é uma Região 

Metropolitana (RM), proporcionando uma visão geral da Região Metropolitana de Curitiba 

(RMC) no contexto nacional; e segue com uma caracterização do Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) e sua importância na gestão e planejamento 

intermunicipal. Além disso, esta seção apresenta as Funções Públicas de Interesse Comum 

(FPICs) abordadas no plano em desenvolvimento da RMC. Por fim, ela sumariza as 

temáticas que serão exploradas ao longo deste volume, que constitui uma parte do P2 ï 

Diagnóstico Setorial Prioritário. 

As regiões metropolitanas são constituídas pela interligação de uma metrópole 

principal com seus municípios adjacentes, cristalizando-se como epicentros de fluxos 

intensos de pessoas, capitais, informações e mercadorias. Esses conjuntos de municípios 

estabelecem-se sobre uma área urbanizada contínua, cuja interdependência é reforçada 

pela infraestrutura compartilhada e pela coesão territorial. 

A interação entre o polo e os municípios satélites revela uma interação onde a 

metrópole ð frequentemente uma cidade de grande porte, como é o caso de Curitiba ð, 

oferece uma maior diversidade de serviços especializados, oportunidades de emprego e 

infraestruturas mais robustas. Por sua vez, os municípios adjacentes, conectados pela 

conurbação ð processo físico de fusão das malhas urbanas ð, compartilham e contribuem 

para a dinâmica econômica e cultural da região. 

A relevância das RMs manifesta-se não apenas na concentração populacional e na 

oferta de serviços, mas também na capacidade de atuação conjunta frente a desafios 

contemporâneos, como a expansão urbana desordenada, as disparidades 

socioeconômicas e as problemáticas ambientais. Assim, elas emergem como polos de 

desenvolvimento e planejamento, onde o coletivo se sobrepõe ao individual, e as soluções 

integradas têm sua efetividade potencializada quando comparadas às ações isoladas de 

cada município.  
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Historicamente, as RMs no Brasil surgiram institucionalmente na década de 19701, 

como um desdobramento do acelerado processo de urbanização e do crescimento 

vertiginoso das grandes cidades. A partir de então surgiram novas RMs, refletindo não 

apenas o processo de expansão urbana, mas também a necessidade de uma gestão mais 

coesa e estratégica do espaço e dos recursos disponíveis.  

A gênese dessas regiões segue a premissa de planejamento e gestão territorial 

compartilhada, fomentada pelo Estatuto da Metrópole (Lei n.º 13.089/2015). Tal lei 

estabelece que as RMs são definidas como unidades territoriais específicas por meio de 

leis estaduais complementares ð também conforme determinação da Constituição Federal 

de 1988 ð, cujo objetivo principal consiste na integração de Funções Públicas de Interesse 

Comum (FPICs) (IBGE, 2022). Esse arcabouço legal auxilia na elaboração de políticas 

públicas que transcendem os limites municipais, abrangendo questões como planejamento 

do território, transporte, desenvolvimento socioeconômico, habitação e manejo de recursos 

naturais. 

Segundo o IBGE (2022 apud AMEP, 2024), atualmente existem 75 regiões 

metropolitanas no Brasil, sendo a RMC a 8ª mais populosa (3.742.171 habitantes) e a 2ª 

maior em extensão (16.581,21 km²). A RMC é composta por 29 municípios: Curitiba, 

Adrianópolis, Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, Araucária, Balsa Nova, Bocaiúva do 

Sul, Campina Grande do Sul, Campo do Tenente, Campo Largo, Campo Magro, Cerro Azul, 

Colombo, Contenda, Doutor Ulysses, Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, Lapa, Mandirituba, 

Piên, Pinhais, Piraquara, Quatro Barras, Rio Branco do Sul, Rio Negro, São José dos 

Pinhais, Quitandinha, Tijucas do Sul e Tunas do Paraná.  

Diante da vasta extensão da região, destaca-se a importância de um cenário de 

administração colaborativa e integrada, onde a tessitura das relações intermunicipais 

fortalece a capacidade de resposta às demandas urbanas. A RMC é, sem dúvida, um 

                                            
 

1 As primeiras regiões metropolitanas do país foram criadas em 1973, a partir da aprovação da Lei 
Complementar n.º 14: ñArt. 1Ü ï Ficam estabelecidas, na forma do Art. 164 da Constituição, as regiões 
metropolitanas de S«o Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Bel®m e Fortalezaò. 
Em 1974, a Lei Complementar n.º 20 estabeleceu a Região Metropolitana do Rio de Janeiro e criou a 
Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Política Urbana (CNPU), que tinha a missão de orientar e 
avaliar a implementação do sistema de regiões metropolitanas e da Política Nacional de Desenvolvimento 
Urbano. 
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catalisador de progresso, desempenhando um papel significativo na configuração 

socioeconômica e cultural dos municípios que incorpora. Nesse contexto, o Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI), exigência do Estatuto da Metrópole, estabelece 

diretrizes para a governança interfederativa, sublinhando a necessidade de coordenação e 

cooperação entre diferentes níveis de governo. 

Os PDUIs consolidaram-se como um instrumento legal de planejamento para RMs 

e aglomerados urbanos a partir de 2015, a partir da promulgação do Estatuto da Metrópole, 

que propôs uma abordagem a qual ultrapassou os limites municipais, orientando o 

crescimento e aprimorando a governança interfederativa, e incentivando uma coordenação 

e integração eficaz entre políticas públicas de diversos setores. 

Na RMC, o processo de elaboração2 do PDUI é conduzido pela Agência de 

Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). A participação ativa da sociedade civil, bem 

como a contribuição de representantes dos municípios envolvidos, tem sido primordial para 

garantir que o plano efetivamente atenda às necessidades e aspirações locais. Esse 

processo de ordenamento metropolitano está, ainda, sendo orientado pelos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)3, estabelecidos pelas Nações Unidas, e pela Política 

Estadual de Desenvolvimento Urbano e Regional do Paraná (PDUR). 

O PDUI, portanto, não é apenas um documento técnico, mas um projeto de futuro 

compartilhado que busca equilibrar crescimento e qualidade de vida em todos os municípios 

da região. Há uma preocupação com a gestão compartilhada dos recursos, bem como o 

fortalecimento de um sistema de governança cooperativo. O desenvolvimento desse plano 

busca, dessa forma, superar práticas anteriores que, embora possivelmente inovadoras à 

época, não foram suficientes para resolver problemas estruturais de longo prazo, como a 

                                            
 

2 Embora existam planos metropolitanos precedentes na RMC, com destaque para o Plano de 
Desenvolvimento Integrado (PDI), trata-se de uma iniciativa elaborada em 2006. Essa, portanto, é a primeira 
versão do plano desenvolvida após a promulgação do Estatuto da Metrópole (2015), recebendo efetivamente 
a nomenclatura pertinente (PDUI) e sendo delineada por padrões e requisitos atualizados de planejamento 
metropolitano, propondo-se a adotar uma abordagem mais integrada e colaborativa entre os municípios. 
3Os 17 ODS da ONU são: erradicação da pobreza; erradicação da fome; saúde e bem-estar; educação de 
qualidade; igualdade de gênero; água potável e saneamento; energia acessível e limpa; trabalho decente e 
crescimento econômico; inovação e infraestrutura; redução das desigualdades; cidades e comunidades 
sustentáveis; consumo e produção responsáveis; ação contra a mudança global do clima; vida na água; vida 
terrestre; paz, justiça e instituições eficazes; parcerias e meios de implementação. 
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segregação espacial e as disparidades regionais em termos de acesso a serviços. No 

contexto da RMC, destaca-se a necessidade de enfrentar novos desafios impostos pelo 

aumento de demandas por transporte público eficiente, gestão sustentável de resíduos e 

expansão de áreas verdes, por exemplo. 

Na implementação do PDUI na RMC, reforça-se a importância de um planejamento 

urbano simultaneamente capaz de ser inclusivo e abrangente, guiado tanto pela 

cooperação interfederativa e quanto pela participação cidadã. O desenvolvimento de todas 

as etapas desse plano envolve profissionais de diferentes especialidades, com 

representantes dos 29 municípios da RMC, de entidades organizadas e da sociedade civil 

e dos órgãos estaduais e federais envolvidos na gestão das FPICs.  

Até o momento já foi realizada a primeira fase do PDUI, com a entrega do Plano de 

Trabalho e Mobilização, detalhando os diversos atores envolvidos na realização dos 

trabalhos, com a definição de metodologias e cronogramas de atividades a serem 

realizadas ao longo do processo. Nessa etapa também foram definidos detalhes de como 

se daria o processo participativo de debate, avaliação e deliberação junto à sociedade civil, 

contando com audiências e oficinas. 

Está em desenvolvimento, por sua vez, a segunda fase do plano (da qual este 

relatório faz parte), que consiste nos Diagnósticos Setoriais Prioritários. Neste momento, 

está sendo realizada a leitura da realidade metropolitana por meio de revisões 

bibliográficas, e coleta e análise de dados, além da sistematização das informações para 

cada uma das temáticas de interesse.  

Para as próximas etapas, ter-se-á: a Consolidação das Diretrizes para a RMC 

(Fase 03), com a proposição de diretrizes para o desenvolvimento sustentável da região; a 

Proposta de Recorte Territorial para a RMC (Fase 04), contendo a definição da 

composição dos municípios que farão parte da RMC nos próximos 10 anos, podendo haver 

manutenção, redução ou ampliação o território de abrangência; a Proposição de Modelo 

de Governança Interfederativa (Fase 05), voltada à definição de arranjo institucional para 

controle de instrumentos e do modelo de Gestão Compartilhada; e a Elaboração do 

Documento Final (Fase 06), que consiste na elaboração de relatório final, minutas de lei e 

quadro final de propostas na forma de Plano de Ações. 
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Levando em consideração os aspectos discutidos, é importante enfatizar que o 

Plano Metropolitano não se traduz em uma simples compilação de Planos Diretores 

individuais; ao contrário, o PDUI se concentra especificamente em questões metropolitanas 

e estruturais, que se alinham com as FPICs, e, ao mesmo tempo, preserva a autonomia 

das várias entidades federativas envolvidas. 

Em relação às FPICs, de acordo com o Art. 2º do Estatuto da Metrópole (Lei n.º 13. 

089/2015), uma FPIC consiste em uma ñpol²tica p¼blica ou a­«o nela inserida cuja 

realização por parte de um município, isoladamente, seja inviável ou cause impacto em 

munic²pios lim²trofesò. Nessa perspectiva, essas funções consistem em temáticas 

norteadoras da gestão e do planejamento metropolitanos, e que requerem coordenação e 

colaboração entre os municípios, pois seus impactos ultrapassam as fronteiras 

administrativas municipais. 

Na RMC, as questões prioritárias e estruturais que orientam o ordenamento e a 

hierarquização das políticas para os 29 municípios estão alinhadas estrategicamente com 

a visão do governo estadual. São estabelecidas, assim, cinco FPICs que fundamentam a 

abordagem do PDUI: (1) Planejamento Territorial e Uso do Solo; (2) Mobilidade 

Metropolitana; (3) Habitação de Interesse Social; (4) Desenvolvimento Social e Econômico; 

e (5) Meio Ambiente e Recursos Hídricos. Essas FPICs são detalhadas na sequência. 
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FIGURA 1: AS FUNÇÕES PÚBLICAS DE INTERESSE COMUM  

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

A FPIC de Planejamento Territorial e Uso do Solo assegura a gestão eficaz e 

integrada do território, pautando-se na autonomia dos entes federativos. Ela visa ao 

desenvolvimento sustentável, considerando as características particulares de cada 

localidade metropolitana, e busca equilibrar as necessidades de crescimento econômico 

com a preservação ambiental e o bem-estar social, evitando o uso desordenado do solo e 

promovendo a eficiência na utilização dos recursos. É importante destacar que essa FPIC 

não só condiciona como também influencia diretamente outras temáticas metropolitanas, 

como a mobilidade urbana, a habitação de interesse social, a gestão ambiental e o 

desenvolvimento econômico. 

A FPIC de Mobilidade Metropolitana corresponde a um pilar de estruturação de 

políticas integradas na RMC. Diretamente coordenada pelo governo estadual, ela visa 

melhorar a coesão e a eficiência dos sistemas de transporte, e é influenciada por fatores 

como a eficácia do arranjo de governança ð que pode facilitar a colaboração e a 

coordenação entre os municípios ð, a existência de planos de mobilidade tanto no âmbito 

metropolitano quanto municipal capazes de orientar a implementação de estratégias de 
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transporte coerentes e adaptadas às necessidades locais e regionais, e a distribuição 

eficiente de recursos para projetos de mobilidade. 

Já a FPIC de Habitação de Interesse Social é um reflexo da complexa relação entre 

a metropolização e a produção habitacional. Por isso, essa temática deve considerar o 

processo evolutivo da produção de espaços informais de moradia. Essa realidade demanda 

articulações entre o planejamento urbano municipal e o metropolitano, e exige o 

desenvolvimento de políticas de moradia que considerem o direito à cidade para todos os 

cidadãos da RMC. Sua abordagem deve integrar as políticas fundiárias e superar visões 

municipalistas, objetivando estratégias territoriais focadas no interesse comum. Além disso, 

a gestão metropolitana deve se articular em torno de soluções técnicas, institucionais e 

políticas que respondam aos desafios contemporâneos de urbanização e de direitos 

sociais. 

A FPIC de Desenvolvimento Social e Econômico está focada na criação de políticas 

de fomento ao crescimento econômico e à promoção de aspectos sociais. Ela implica no 

estabelecimento de diretrizes voltadas ao desenvolvimento equilibrado das comunidades 

envolvidas e está intimamente relacionada à participação de todos os setores da sociedade 

nas discussões de planejamento, assegurando que o desenvolvimento econômico não 

apenas avance, mas também incorpore aspectos sociais e ambientais. 

Por fim, a FPIC de Meio Ambiente e Recursos Hídricos abrange a gestão e a 

preservação de recursos naturais essenciais, em particular os mananciais de água 

compartilhado de forma intermunicipal. Ela está baseada na necessidade de uma gestão 

sustentável de recursos, que evite a degradação e a escassez hídrica. A Política de 

Desenvolvimento Urbano e Regional (PDUR) do estado do Paraná destaca a importância 

de identificar e gerenciar mananciais como um indicador prioritário, não apenas para a 

proteção ambiental, mas também para garantir a qualidade e a disponibilidade de água 

para as gerações futuras em toda a RMC. Essa FPIC envolve estratégias integradas de 

conservação ambiental, uso racional da água e cooperação entre municípios. 

Nesse contexto, a FPIC Meio Ambiente e Recursos Hídricos, da qual este 

documento trata, já era, muito antes do meio ambiente ter a atual e ainda crescente 
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relevância e reconhecimento por parte da sociedade, uma das mais autênticas e evidentes 

funções públicas de interesse em comum em algumas regiões brasileiras, sendo 

intensamente trabalhada na RMC, sobretudo pela notória e reconhecida atuação dos entes 

que antecederam a atual AMEP.  

No que tange à atuação dos diversos entes que tratam da governança 

interfederativa, destaca-se a Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba (COMEC), 

que ao longo das últimas décadas, foi responsável por inúmeras ações de articulação, 

planejamento, implementação e gerenciamento de questões ambientais metropolitanas 

sensíveis, como a demarcação de áreas de mananciais atuais e futuras, instituição de 

Unidades Territoriais de Planejamento (UTP), implementação de programas como o 

Programa de Saneamento Ambiental da RMC (PROSAM), além de muitas outras 

experiências de sucesso, que norteiam e inspiram até hoje, a gestão ambiental de outras 

regiões metropolitanas do Brasil.  

É importante mencionar que o planejamento de desenvolvimento integrado 

abrange temas e aspectos que são transversais, e a FPIC Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos é transversal às demais FPICs, sobretudo as que tratam de Planejamento 

Territorial e Uso do Solo e Desenvolvimento Social e Econômico.  

Nesse sentido, é importante mencionar também a importância dos temas tratados 

na FPIC Meio Ambiente e Recursos Hídricos para a consecução de diversos dos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que também podem permear as diferentes FPICs. 

De acordo com o portal Estratégia ODS, os ODS são uma agenda mundial adotada durante 

a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável em setembro de 2015, 

composta por 17 objetivos e 169 metas a serem atingidos até 2030. Nesse contexto, os 

ODS relacionados ao meio ambiente e recursos hídricos, cujos indicadores serão 

analisados ao final deste diagnóstico, são os seguintes:  

¶ Objetivo 6: Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e 

saneamento para todas e todos; 

¶ Objetivo 12: Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis 

¶ Objetivo 13: Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e 
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seus impactos; 

¶ Objetivo 14: Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos 

recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável; 

¶ Objetivo 15: Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a 

desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de 

biodiversidade. 

Cabe mencionar que, embora o Objetivo 14 trate de oceanos, mares e recursos 

marinhos, ele tem como indicador questões relacionadas ao esgoto tratado antes de chegar 

ao mar, rios e córregos.  

Nesse sentido, o diagnóstico dos temas relacionados a FPIC Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos deve ir além da mera obtenção e análise de dados, até porque hoje, o 

ente metropolitano já detém muitas informações, sendo que a demanda maior está 

relacionada à sua utilização e integração de forma assertiva e aplicada às novas demandas, 

desafios, interesses e necessidades que estão apostos ou emergem no cotidiano da 

metrópole. Trata-se de compreender como as características ambientais que atuam no 

desenho e evolução territorial, propiciam o desenvolvimento da economia e das atividades 

produtivas e como podem ser utilizadas para prevenir problemas socioambientais e 

potencializar os ativos oferecidos pela natureza.  

O Termo de Referência (COMEC, 2022) e o plano de trabalho (AMEP, 2023) 

estabelecem que a FPIC de Meio Ambiente e Recursos Hídricos tem como principais 

enfoques a proteção de mananciais para abastecimento de água, a integração das redes 

de água e esgoto, a coleta, transporte, tratamento e destinação final conjunta de resíduos 

sólidos, o controle de cheias e macrodrenagem, a criação e manutenção de Unidades de 

Conservação e outras áreas de relevância ambiental como os maciços florestais e áreas 

especiais, o processo de licenciamento e monitoramento ambiental, as áreas estratégicas 

ambientais, áreas de risco, condicionantes geológicas, ativos e passivos ambientais e 

fundiários, ocupação urbana em áreas protegidas e áreas de interesse especial, a 

qualidade do ar e aspectos correlatos às mudanças climáticas. 
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Como já mencionado anteriormente, os enfoques acima podem estar 

correlacionados com as demais FPICs, o que demanda a realização de estudos integrados, 

holísticos e multidisciplinares. A integração do componente ambiental nas outras FPICs 

pode solucionar alguns dos desafios atuais, prevenir problemas futuros e resguardar os 

ativos ambientais cada vez mais reconhecidos e valorizados pelos inúmeros serviços e 

benefícios ambientais e ecossistêmicos que exercem influência no bem-estar das pessoas, 

na cadeia produtiva, na economia, na biodiversidade, na paisagem, entre outros. Ademais, 

alguns dos enfoques também se configuram como mecanismos para o meio ambiente e 

recursos hídricos, haja vista que o licenciamento ambiental e a criação de unidades de 

conservação, por exemplo, também assumem o papel de compatibilização neste contexto.  

O diagnóstico da FPIC Meio Ambiente e Recursos Hídricos foi dividido em 

capítulos, que apresentam, de modo resumido, o seguinte:  

¶ Esforços regionais para o meio ambiente: breve histórico do planejamento 

do meio ambiente, análise dos planos integrados já desenvolvidos para RMC, 

seguido das legislações e estruturas institucionais nos âmbitos federais, 

estaduais e municipais. O capítulo aborda ainda aspectos relacionados à 

gestão ambiental, tais como licenciamento e fiscalização ambiental, outorga e 

fiscalização dos recursos hídricos, além de compensações ambientais e 

financeiras. Assim, procura-se analisar o atual funcionamento da governança, 

considerando aspectos federais, estaduais, regionais e municipais que tenham 

influência no contexto metropolitano; 

¶ Caracterização das políticas setoriais e municipais: abrange uma análise 

dos planos e projetos setoriais relacionados ao meio ambiente e recursos 

hídricos, os planos municipais e legislações (incluindo planos diretores, planos 

de gestão de recursos hídricos, planos de saneamento básico, gerenciamento 

integrado de resíduos, e planos de drenagem e manejo de águas pluviais). 

Adicionalmente são apresentados os resultados dos questionários 

institucionais aplicados aos municípios. O capítulo busca avaliar a existência 

de políticas setoriais, bem como a abrangência de seus conteúdos no contexto 
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metropolitano;  

¶ Diagnósticos das áreas de conservação e proteção ambiental: o capítulo 

realiza a caracterização das áreas ambientalmente sensíveis, compostas pelas 

diversas categorias de áreas de conservação, proteção e de interesse 

ambiental. São realizadas análises sobre as áreas estratégicas, reservas da 

biosfera, unidades de conservação, áreas especiais e áreas de preservação 

permanente. Na parte das APAs e das UTPs, aborda-se a compatibilidade dos 

usos com as zonas de maior apelo ambiental definidas nos instrumentos 

existentes; 

¶ Diagnóstico dos recursos hídricos: o capítulo apresenta a caracterização e 

análise das bacias hidrográficas definidas nos Planos de Bacia da RMC, 

atualizando as demandas hídricas, usos do solo e aspectos da qualidade da 

água e tendências futuras. Também aborda a situação, classificação e 

capacidade de suporte dos mananciais e cenários de eutrofização para os 

principais reservatórios de abastecimento; 

¶ Diagnóstico do saneamento básico: neste capítulo são abordados os quatro 

eixos do saneamento básico ð abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana e manejo de água pluviais, com 

destaque para a análise de áreas predispostas para disposição de resíduos 

sólidos. Busca-se um entendimento geral, no contexto metropolitano, dos 

quatro eixos bem como a verificação da abrangência do acesso ao saneamento 

básico e do nível de integração dos serviços; 

¶ Diagnóstico dos riscos e vulnerabilidades ambientais: são abordadas as 

áreas geologicamente sensíveis, destacando os mapeamentos recentes das 

unidades de terreno (ênfase do Karst e Formação Guabirotuba) e suas relações 

com os perímetros urbanos, questões relacionadas aos desastres ambientais, 

áreas de risco, áreas com passivos ambientais e áreas contaminadas ou com 

potencial de contaminação. Além disso, aborda questões relacionadas com a 

qualidade do ar e mudanças climáticas e apresenta uma síntese dos riscos e 
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vulnerabilidades ambientais;  

¶ Indicadores do desenvolvimento sustentável: este capítulo traz os 

indicadores relacionados aos ODS 6 (Água Potável e Saneamento), 12 

(Consumo e Produção Responsáveis), 13 (Ação contra a Mudança Global do 

Clima), 14 (Vida na Água) e 15 (Vida Terrestre) no âmbito da RMC; 

¶ Resultados e discussões: apresenta os principais resultados obtidos. 

Considerando o exposto acima, a seguir é apresentado o diagnóstico da FPIC meio 

ambiente e recursos hídricos.  
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2 ESFORÇOS REGIONAIS PARA O MEIO AMBIENTE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 

Neste capítulo são apresentados os esforços regionais voltados ao meio ambiente 

na RMC. Para tanto, é apresentado um breve histórico do planejamento deste aspecto. Em 

seguida, é apresentada uma análise integrada do Plano de Desenvolvimento Integrado 

(2002 e 2006) no que tange aos seus aspectos e efetividade das diretrizes propostas no 

âmbito da FPIC Meio Ambiente e Recursos Hídricos. Posteriormente são apresentadas as 

legislações e estruturas institucionais em âmbito federal, estadual e regional, seguidas de 

uma análise da gestão ambiental na RMC. Destaca-se que a seção que trata de gestão 

ambiental aborda temas como licenciamento ambiental, fiscalização ambiental, outorga e 

fiscalização dos recursos hídricos, e compensações ambientais. 

2.1 Histórico do Planejamento do Meio Ambiente na Região 
Metropolitana de Curitiba  

O histórico da evolução das ações de planejamento relacionadas ao meio ambiente 

da RMC pode ser dividido em dois períodos: o primeiro de 1978 a 2002, e o segundo de 

2002 a 2024.  

O primeiro período surge, tendo em vista o fenômeno da urbanização de Curitiba, 

devido ao crescimento exponencial da população urbana e demais cidades da região 

metropolitana, a Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba (COMEC) foi criada pela 

Lei Estadual 6.517/1974, com o objetivo de realizar o planejamento integrado da região e 

compatibilizar programas de interesse metropolitano, como transporte público, 

abastecimento de água, preservação e conservação do meio ambiente, entre outras. 

O primeiro Plano de Desenvolvimento Integrado (PDI), elaborado em 1978, 

direciona estratégias para as áreas de crescimento urbano, mas também articula as áreas 

de forma a limitar as áreas de expansão, garantindo a preservação e conservação de áreas 

verdes e mananciais. A ocupação foi norteada em quatro modos diferentes, em relação a 

porções específicas do território metropolitano, definindo-se assim: a porção central 

formada pelo município de Curitiba, como área de contenção; a porção leste como área de 

preservação; as porções norte e sul, como área de dinamização rural; e, a porção oeste 

como área de promoção industrial e urbana.  
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O PDI de 1978 também definiu diretrizes de crescimento urbano industrial 

observando limitações de ordem ambiental e propondo políticas, programas e projetos 

relacionados com a maximização da capacidade de abastecimento de água, tratamento de 

efluentes e preservação ecológica, entre outras. Essa estratégia, ilustrada na Figura 2, 

subsidiou as posteriores instalações dos parques metropolitanos, das áreas de mananciais, 

unidades de conservação e áreas de proteção permanente.  

FIGURA 2: PROPOSTA DE ESTRUTURALÇÃO REGIONAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE 
CURITIBA, PLANO DIRETOR INTEGRADO (1978) 

 
FONTE: ADAPTADO DE COMEC (1978). 

Nesse contexto, alguns esforços regionais em relação aos temas ambientais têm 

reflexos visíveis até hoje. Entre esses encontram-se os mencionados no Quadro 1. 
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QUADRO 1: MARCOS CRIADOS NO PERÍODO 1978ï2002 

Marco  Descrição 

Decreto Estadual 
2.964/1980 

Declarou como de interesse e proteção especial, as áreas das bacias dos rios que 
compõem os mananciais e recursos hídricos de interesse da RMC. 
Posteriormente, foram baixados decretos de alteração: Decreto Estadual 
1.751/1996, Decreto Estadual 6.390/2006, Decreto Estadual 3.411/2008, Decreto 
Estadual 6.194/2012 e Decreto Estadual 4.435/2016. 

Decreto Estadual 
5.911/1989 

Aprovou Plano Diretor de Manejo Florestal da Região Metropolitana de Curitiba e 
o respectivo zoneamento florestal.  

Lei Estadual 
8.935/1989 

Definiu os requisitos mínimos para as águas provenientes de bacias mananciais 
destinadas a abastecimento público. 

Decreto Estadual 
458/1991 

Instituiu a Área de Proteção Ambiental (APA) do Passaúna, visando salvaguardar 
os recursos hídricos utilizados para abastecimento público, além de proteger e 
conservar a qualidade ambiental e dos sistemas naturais ali existentes. 

Decreto Municipal 
410/1991 

Implantou a Área de Proteção Ambiental (APA) do Iguaçu, com o objetivo de 
garantir a preservação, conservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental da bacia do Rio Iguaçu. Criou o Parque Municipal do Iguaçu. 

Programa de 
Saneamento 
Ambiental 
(PROSAM) 

Iniciado na década de 1990, instituído pelo Decreto Estadual 1667/1992, busca, 
até hoje, priorizar ações com vistas à questão ambiental, saneamento e recursos 
hídricos, tendo como foco a Bacia do Alto Iguaçu. 

Decreto Estadual 
832/1995 

Instituiu o Zoneamento Ecológico Econômico da Área de Proteção Ambiental 
(APA) do Passaúna. 

Decretos estaduais 
1.752, 1.753 e 1.754 
de 1996 

Instituiu as APAs do Pequeno, do Iraí e do Piraquara, respectivamente, com os 
mesmos objetivos da APA do Passaúna. 

Lei Estadual 
12.248/1998 

Criou o Sistema Integrado de Gestão e Proteção aos Mananciais da RMC 
(SIGPROM-RMC). 

Lei Estadual 
12.726/1999 

Instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos no Paraná (PERH/PR). 

Decreto Estadual 
387/1999 

Instituiu o Sistema de Manutenção, Recuperação e Proteção da Reserva Florestal 
Legal e Áreas de Preservação Permanente, integrado ao Programa de 
Conservação da Biodiversidade (Rede da Biodiversidade), Sistema Estadual de 
Reposição Florestal Obrigatória (SERFLOR), Programa Estadual de 
Desenvolvimento Florestal (PRODEFLOR) e Programa Florestas Municipais. 

Decretos estaduais 
808, 809, 1.454, 
1.611, e 1.642 de 
1999 

Instituiu as UTPs de Pinhais, do Guarituba, do Itaqui, de Campo Magro e de 
Quatro Barras, respectivamente. Por definição, as UTPs, são espaços territoriais 
que sofrem pressão por ocupação e estão situados em áreas urbanas dos 
municípios integrantes das áreas de interesse de proteção de mananciais.  

Decreto Estadual 
2.200/2000 

Aprovou o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) da APA do Iraí. 

Decreto Estadual 
2.375/2000 

Institui a APA do Verde com os mesmos objetivos das APAs Passaúna, Iraí e 
Piraquara. 

Decreto Estadual 
2.377/2000 

Aprovou o Regulamento do Fundo de Preservação Ambiental da Região 
Metropolitana de Curitiba (FPA-RMC). 

Decreto Estadual 
6.706/2002 

Instituiu o ZEE da APA do Piraquara. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  
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Entre esses marcos, destaca-se o SIGPROM, onde foram previstos importantes 

instrumentos, os quais estão vigentes até hoje, como: o Conselho Gestor dos Mananciais 

da RMC e as Unidades Territoriais de Planejamento (UTP). O Conselho Gestor dos 

Mananciais, formado por membros do Estado, dos municípios e da sociedade civil, dotado 

de poderes consultivo, deliberativo e normativo, constituiu um claro indicativo de mudanças 

estruturais de modernização do aparato institucional (COMEC, 2006). A criação das UTPs 

possibilitou o planejamento, o gerenciamento e a intervenção direta do Estado em alguns 

municípios, contribuindo para assegurar o interesse comum nas áreas de mananciais. 

O segundo período, que é posterior ao Estatuto das Cidades, instituído pela Lei 

Federal 10.257/2001, motivou a elaboração de políticas setoriais e demais atualizações de 

impacto regional, com relevância para aquelas mencionadas no Quadro 2. 

QUADRO 2: POLÍTICAS E PLANOS SETORIAIS REGIONAIS NO PERÍODO 2002ï2024 

Marco Descrição 

2002 Plano de Desenvolvimento Integrado de 2002. 

2002 Plano Diretor de Drenagem do Alto Iguaçu. 

2004 Plano Diretor de Mineração da RMC. 

2006 Plano de Desenvolvimento Integrado de 2006. 

Decreto Estadual 
3.742/2008 

Criação da Área de Interesse Especial Regional do Iguaçu na Região 
Metropolitana de Curitiba (AIERI). 

2010 Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Paraná. 

2013 Plano das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira. 

Decreto Estadual 
4.435/2016 

Declara e atualiza as Áreas de Interesse de Mananciais de Abastecimento Público 
da Região Metropolitana de Curitiba. 

2017 Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Paraná. 

Decreto Estadual 
10.499/2022 

Regulamentação do ordenamento territorial em áreas de mananciais de 
abastecimento público, situadas na Região Metropolitana de Curitiba. 

2023 
Plano Regional de Saneamento Básico (PRSB) da Microrregião de Água e 

Esgotamento Sanitário do Centro Litoral (MRAE-1). 

Decreto Estadual 
2.914/2023 

Atualização da área da UTP Pinhais. 

2023 Plano Estadual de Mudanças Climáticas. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

Como destaque, cita-se a criação da Área de Interesse Especial Regional do Iguaçu 

na Região Metropolitana de Curitiba (AIERI), delimitada pela curva de inundação com um 

tempo de recorrência de 100 anos do Rio Iguaçu. Entre os objetivos, almeja-se proteger, 

recuperar e conectar (interligar) os fragmentos florestais, configurar corredores de 

biodiversidade e propiciar a recuperação da qualidade hídrica do Rio Iguaçu. 
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Além disso, salienta-se que vários decretos de instituição das APAs e seus 

respectivos zoneamentos foram atualizados, com edição de novos dispositivos legais que 

alteraram parcialmente alguns aspectos inicialmente institucionalizados. Entre essas 

atualizações, destaca-se o Decreto 10.499/2022, que estabelece capacidade de suporte 

territorial de bacias hidrográficas dos mananciais de abastecimento da RMC, questão 

pretendida desde os primeiros instrumentos. Essa e outras atualizações e modificações 

serão abordadas nos itens que analisarão os instrumentos existentes.  

Ressalta-se que as diretrizes dos planos setoriais enfatizaram a necessidade de 

articulação da gestão de temas específicos com a gestão ambiental e do uso do solo, cujo 

esforço é crucial para o desenvolvimento de qualquer região metropolitana.  

 

2.2 Análise Integrada dos Planos de Desenvolvimento Integrado da 
Região Metropolitana de Curitiba (2002 e 2006) 

Este item apresenta uma análise dos Planos de Desenvolvimento Integrado (PDIs) 

elaborados pela antiga COMEC, hoje AMEP, nos anos de 2002 e 2006, no que tange à 

FPIC de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. O propósito dessa análise é fornecer uma 

avaliação crítica desses documentos, com o intuito de extrair elementos-chave que possam 

orientar o desenvolvimento do atual Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI). 

Além disso, buscou-se examinar a eficácia das estratégias e diretrizes previamente 

propostas para os temas em questão, a fim de apresentar um panorama da situação atual. 

2.2.1 Análise dos aspectos ambientais nos Plano Diretor Integrado 

O PDI elaborado em 2002, teve como objetivo fomentar condições para estruturar 

a RMC como uma metrópole competitiva, sustentável e solidária, a partir do progresso 

econômico alinhado às questões ambientais e a preservação de recursos naturais. Em 

termos de questões ambientais, foram abordados aspectos dos recursos hídricos e 

mananciais, saneamento ambiental e a preservação da biodiversidade, das áreas verdes e 

dos recursos naturais, com o intuito de identificar os limites de suporte do meio físico quanto 

às atividades antrópicas, com o fim de garantir a sustentabilidade da RMC.  

No PDI 2002, optou-se por n«o constituir uma s²ntese espec²fica para o ñmeio 

ambienteò, e as propostas para a §rea ambiental foram apresentadas dentro das tem§ticas 



 
 

Produto 02C ð Diagnóstico para Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

 
 

 
 

94 

de uso e ocupação do solo regional e aspectos socioeconômicos e institucionais. Nesse 

sentido, partiu-se do pressuposto de que o componente ambiental perpassa por todas as 

decisões setoriais.  

No capítulo sobre o uso do solo, foram apresentadas as principais potencialidades 

e fragilidades de cada setor da RMC, incluindo questões geoambientais relacionadas ao 

relevo, estrutura geológica, áreas protegidas e mananciais. Foram analisados tanto os 

mananciais em operação na época, como os mananciais futuros, correlacionando-os com 

três cenários de potencialidade hídrica da RMC.  

De maneira geral, a abordagem das temáticas ambientais no PDI de 2002, quando 

comparado ao PDI anterior, de 1978, mostra mudanças significativas na concepção e 

representação da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) frente às abordagens 

ambientais. No PDI de 1978, os conflitos em torno da moradia popular e da conservação 

de áreas de mananciais eram anunciados, refletindo as preocupações ambientais da época. 

No PDI de 2002, tais questões apresentaram-se de maneira ampliada, consolidando-se 

como problemas centrais de um planejamento metropolitano. A ênfase na conservação dos 

recursos naturais, embora menos preservacionista, demonstrou-se motivada pelo grande 

crescimento demográfico e pela necessidade de enfrentar um déficit habitacional 

acumulado, garantindo simultaneamente o recurso hídrico diante da pressão e degradação 

de suas fontes (COMEC, 2001). 

Nesse aspecto, a abordagem da temática ambiental de maneira transversal aos 

demais temas no PDI 2002, reflete uma visão mais teórica da sustentabilidade ambiental, 

indicando uma mudança na compreensão do papel do meio ambiente no desenvolvimento 

regional. Isto é, o PDI de 2002 não apresenta uma hierarquização das FPICs no que tange 

ao aspecto ambiental, evitando conflitos ao reconhecer que propostas diferentes seriam 

necessárias para áreas com funções distintas dentro da RMC (Hardt, et al. 2008). Assim, 

as propostas macro e desterritorializadas do PDI de 2002 são guiadas pela busca da 

sustentabilidade ambiental, dificultando a identificação da aplicabilidade de tais conceitos 

para a preservação e conservação ambiental. 

A seguir, são listadas as principais diretrizes e propostas do PDI-2002 no que diz 

respeito a aspectos ambientais. Importante destacar que as diretrizes e ações não possuem 
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encadeamento definido, sendo assim, optou-se por agrupar as propostas nas três 

macrodiretrizes do Plano:  

¶ Diretrizes Físico Territoriais: propostas e ações de uso do solo e de recursos 

hídricos; 

¶ Diretrizes Socioeconômicas: propostas e ações de socioeconomia e habitação 

de interesse social; 

¶ Diretrizes Institucionais: propostas e ações da institucionalidade. 

Diretrizes Físico-Territoriais 

¶ Garantir a manutenção dos espaços verdes permeando a malha urbana 

regional de forma a manter o índice de área verde (m²) por habitante de acordo 

com os padrões recomendados; 

¶ Garantir a manutenção de espaços para a atividade primária no entorno da 

malha urbana regional; 

¶ Reforçar as estruturas urbanas localizadas no Segundo Anel Periférico, por 

meio de planejamento do uso do solo que vise o incentivo ao desenvolvimento 

de atividades vinculadas ao setor terciário, aumentando sua capacidade de 

atender às demandas das atividades rurais do entorno. 

Propostas e ações de Uso e Ocupação do Solo 

¶ Definir as macrodiretrizes de uso e ocupação do solo regional, considerando, 

entre outros aspectos, as restrições ambientais; 

¶ Elaborar um Plano de Proteção Ambiental e Reordenamento Territorial em 

Áreas de Proteção dos Mananciais; 

¶ Incentivar a ampliação de práticas autossustentáveis para as atividades 

agrícolas localizadas em áreas de preservação ambiental; 

¶ Compatibilizar as políticas de uso do solo municipais com a Política Estadual 

dos Corredores da Biodiversidade; 

¶ Implementar o planejamento e criação de parques regionais, através de 

introdução, entre outros mecanismos, de troca de potencial construtivo; 
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¶ Incentivar a produção de alimentos por meio de técnicas ambientalmente 

corretas, com o estabelecimento de programas de apoio à produção em locais 

de interesse público; 

¶ Estruturar a fiscalização de atividades relacionadas com o uso do solo agrícola; 

Propostas e ações para os Recursos Hídricos 

¶ Complementar a regulamentação da Lei n.º 12.248/98, através da elaboração 

do Plano de Fiscalização e Monitoramento e do Plano de Proteção Ambiental 

e Reordenamento Territorial em Áreas de Proteção dos Mananciais (PPART); 

¶ Promover a articulação entre o Sistema Integrado de Gestão e Proteção dos 

Mananciais; 

¶ Utilizar mais intensamente mecanismos de compensação econômica aos 

municípios que possuem áreas sujeitas à preservação ambiental para fins de 

mananciais de água; 

¶ Priorizar o adensamento das áreas urbanas existentes, em substituição à 

abertura de novas áreas para a urbanização; 

¶ Estabelecer padrões e controles mais rigorosos de atividades localizadas em 

áreas de manancial. 

¶ Aprimorar, inclusive com avaliações econômico-financeiras mais acuradas, as 

análises que confrontam o sequenciamento da utilização dos recursos hídricos; 

¶ Controlar a ocupação das bacias hidrográficas de manancial definindo, por 

exemplo, o número máximo de habitantes a ser permitido na área, implantando 

serviços adequados de coleta, tratamento e disposição final de esgotos, de 

preferência para fora da bacia, e protegendo as margens dos cursos dô§gua e 

reservatórios com mata ciliar. 

Diretrizes Socioeconômicas 

¶ Incentivar ações relativas ao turismo rural/ecoturismo e turismo de aventura, 

propiciando a geração de renda nos espaços rurais e auxiliando a fixação da 

população nessas áreas; 
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Propostas e ações para a socioeconomia 

¶ Implantar um Centro Metropolitano de Negócios Sustentáveis; 

¶ Sensibilização do setor produtivo para as condicionantes de desenvolvimento 

regional, no que se refere à infraestrutura e ao sistema natural; 

¶ Identificação de oportunidades de investimento compatíveis com a tríade 

eficiência econômica-equilíbrio ambiental-integração social, de acordo com as 

diretrizes de planejamento; 

¶ Estabelecimento de padrões ambientais para áreas prioritárias; 

¶ Estabelecimento de especificações para resíduos industriais, código de obras 

e posturas municipais verdes; 

¶ Proposição de novos instrumentos de controle da qualidade ambiental nas 

áreas industriais. 

Propostas e ações para a Habitação de Interesse Social 

¶ Integrar as diretrizes de uma política habitacional metropolitana com a atuação 

do Sistema Integrado de Gestão e Proteção dos Mananciais da Região 

Metropolitana de Curitiba. 

Diretrizes Institucionais 

¶ Incentivar a introdução de legislação urbana nos municípios do NUC para a 

manutenção de áreas verdes públicas e privadas; 

¶ Definir em conjunto com os organismos competentes a compatibilização da 

política de abastecimento público com a política de ocupação do território da 

RMC, objetivando a consolidação das políticas de preservação ambiental da 

RMC; 

¶ Fortalecer os mecanismos legais de gestão das Unidades de Conservação 

existentes. 

Propostas e ações para a institucionalidade 

¶ Exercer o poder de polícia para aplicação de leis estaduais de interesse 

metropolitano, inclusive fiscalizando seu cumprimento; 
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¶ Prestar serviços públicos estaduais de interesse metropolitano, podendo 

delegar sua execução, mediante concessão ou permissão a entidades públicas 

privadas. 

Quanto ao SIGPROM, o PDI (2002) considera que a criação deste instrumento 

alterou o antigo paradigma da restrição total, buscando disciplinar as atividades antrópicas 

dentro de um limite considerado aceitável. Com isso, algumas regiões puderam 

desenvolver atividades compatíveis com essas áreas, despertar espaços geradores de 

emprego e renda local e, principalmente, absorver a forte demanda por habitação. O 

sistema estabeleceu novos conceitos de gestão do uso e ocupação do solo dos mananciais 

da RMC, a partir de necessidades como: tratamento diferenciado de áreas de manancial 

sob pressão por ocupação, compartilhamento do processo de decisão, entre Estado e 

municípios e a necessidade de um efetivo monitoramento e fiscalização do solo.  

Diante desse contexto, conclui-se que no PDI de 2002, a configuração territorial da 

RMC apresenta a problemática dos mananciais destinados ao abastecimento público como 

pano de fundo para encontrar abordagens eficazes que garantam o fornecimento de água 

acessível à população no futuro. Sendo assim, a busca pela sustentabilidade concentra-se 

na preservação das águas superficiais e subterrâneas, alinhada à modernização regional 

para promover o desenvolvimento sustentável. O desafio neste planejamento reside na 

necessidade de lidar com o fortalecimento das administrações municipais e, 

simultaneamente, com a fragilização do governo regional (Rickli Neto, 2012). 

Já no que concerne ao PDI de 2006, identifica-se uma abordagem distinta da 

apresentada no PDI de 2002, principalmente com a vinculação direta da organização do 

espaço metropolitano à antiga Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba 

(COMEC), conferindo uma conotação mais setorial às políticas de desenvolvimento urbano. 

Além disso, o PDI de 2006 apresenta as características físicas, bióticas e legais, entre elas 

as questões ambientais, como condicionantes diretas da organização da ocupação 

territorial, a fim de orientar as atividades e vetores de expansão, protegendo e mantendo 

os ativos ambientais. 
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A partir do diagnóstico realizado e das premissas estabelecidas, o PDI de 2006 

apresentou uma nova proposta de ordenamento territorial, com vistas a atingir os seguintes 

objetivos: proteger os mananciais superficiais e subterrâneos destinados ao abastecimento 

atual e futuro; garantir a conservação e preservação dos biomas mais significativos; otimizar 

a urbanização nas porções territoriais com menor nível de restrição; e orientar a expansão 

do espaço urbano da cidade metropolitana. Nesse sentido, foram estabelecidas duas linhas 

estratégicas: a primeira referente à proteção, conservação e preservação do meio 

ambiente, e a segunda para o ordenamento da expansão e do crescimento urbano. 

As diretrizes do PDI 2006 da linha estratégica referente à proteção, conservação e 

preservação do meio ambiente, consistem na consolidação do SIGPROM, na 

regulamentação em âmbito estadual das exigências legislativas federais referentes ao 

parcelamento urbano e licenciamento ambiental e, ainda, na consolidação do aparato legal 

e instrumentos existentes de proteção, conservação e preservação ambiental. A partir 

disso, os objetivos específicos dessa primeira linha estratégica consistiam em proteger os 

mananciais superficiais e subterrâneos destinados ao abastecimento atual e futuro e 

garantir a conservação e preservação dos biomas mais significativos.  

Especificamente quanto às restrições físicas e bióticas estabelecidas para a 

definição das diretrizes do ordenamento territorial metropolitano, alguns aspectos 

ambientais são ressaltados, tais como: a declividade do terreno, a geologia e a preservação 

de remanescentes florestais.  

Sob a ótica das restrições legais, o PDI de 2006 considera as legislações vigentes 

na época de elaboração do plano referentes às áreas de interesse de manancial de 

abastecimento, unidades de conservação, zonas de unidades de conservação do Plano de 

Manejo Florestal, vegetação primária ou em estágios avançado e médio de regeneração da 

Mata Atlântica, bem como áreas de preservação permanente. Dessa forma, o PDI de 2006 

trouxe consigo uma série de ações para a consolidação das diretrizes mencionadas, 

conforme descrito no Quadro 3. 
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QUADRO 3: AÇÕES PARA CONSOLIDAÇÃO DA LINHA ESTRATÉGICA VOLTADA À PROTEÇÃO, 
CONSERVAÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, PROPOSTA NO PDI DE 2006 

N DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

1 
Aprovação da nova proposta de delimitação das áreas destinadas à proteção dos mananciais de 

abastecimento. 

2 
Consolidação dos instrumentos previstos pela Lei Estadual 12.248/98 destinada à proteção dos 

mananciais de abastecimento público da RMC. 

3 
Infraestruturação de esgotamento sanitário, prioritariamente sobre as áreas urbanas com 

ocupação nas áreas destinadas à proteção dos mananciais de abastecimento público. 

4 
Promoção da relocação de famílias instaladas em áreas inadequadas à ocupação, priorizando as 

localizadas nas áreas de uso controlado sobre manancial subterrâneo e superficial. 

5 
Estudo e implementação de mecanismos que atuem na consolidação de um manejo rural 

sustentado em áreas de mananciais de abastecimento público. 

6 Regulamentação, no âmbito estadual da emissão da anuência prévia da COMEC. 

7 
Regulamentação dos empreendimentos urbanísticos, na forma de condomínios horizontais e de 

empreendimentos industriais. 

8 
Promoção da compatibilização das legislações municipais de uso e ocupação do solo com as 

diretrizes estaduais oriundas do plano de uso e ocupação do solo da área de interesse do Carste. 

9 
Consolidação dos instrumentos previstos por lei para as áreas definidas como ambientalmente 

protegidas. 

10 Instituição de um instrumento legal de proteção das várzeas do Iguaçu. 

11 
Estudo e implantação de mecanismos de desfragmentação florística, integrando a conservação 

das áreas protegidas e o manejo florestal sustentado. 

FONTE: ADAPTADO DE COMEC (2006). 

No âmbito institucional, o PDI elencou os principais interesses comuns 

metropolitanos e as respectivas funções públicas de interesse comum. No que diz respeito 

à temática ambiental, os interesses e funções públicas apresentados encontram-se 

descritos no Quadro 4. Cabe observar que o PDI de 2006 enxerga as funções públicas de 

interesse comum como a integra­«o de medidas e opera­»es ñque n«o suportam divis«o 

de elementos simples e localizadosò, envolvendo, al®m da execu­«o de servi­os p¼blicos 

de utilidade pública, a normatização, o estabelecimento de políticas públicas e os controles.  
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QUADRO 4: INTERESSES E FUNÇÕES PÚBLICAS DE INTERESSE COMUM METROPOLITANO 
PROPOSTOS NO PDI DE 2006 

Interesse Comum 
Metropolitano 

Descrição Ação necessária 

Sistema de Coleta e 
Destino Final de Resíduos 
Sólidos 

Sistema prestador de serviços 
responsável pela coleta e 
destinação do lixo doméstico 
mantendo as condições de 
igualdade de qualidade e custo 
para as cidades metropolitanas 

Manutenção de modelo de gestão 
integrada entre municípios 
metropolitanos e o Governo do Estado 
do Paraná para a montagem de um 
sistema de coleta e destinação do lixo 
doméstico que possua unidade 
operacional. 

Meio Ambiente e 
Mananciais 

Preservação das condições 
ambientais em áreas onde existe a 
necessidade da manutenção de 
sistemas naturais ou antrópicos 
com o objetivo, entre outros, da 
manutenção da qualidade das 
águas superficiais e subterrâneas. 

Elaboração de políticas e adoção de 
mecanismos de gestão integrada entre 
as instituições públicas responsáveis 
pelo controle ambiental e do uso do 
solo metropolitano. 

FONTE: ADAPTADO DE COMEC (2006). 

A instituição de um Sistema de Coleta e Destino Final de Resíduos Sólidos no PDI 

de 2006 surge a partir do reconhecimento de que a gestão desses resíduos é um dos 

principais desafios enfrentados pelas regiões metropolitanas brasileiras. A existência de 

impasses político-administrativos, especialmente relacionados a questões intermunicipais, 

dificulta a implementação de soluções compartilhadas para o tratamento e disposição final 

dos resíduos sólidos.  

Diante desse cenário, o PDI de 2006 propõe que o órgão Metropolitano 

Coordenador Central assuma um papel estratégico na gestão desses serviços, incluindo a 

criação de uma nova área para disposição final, tendo em vista o então esgotamento da 

capacidade do aterro sanitário da Caximba, utilizado para disposição final dos resíduos de 

boa parte dos municípios da RMC durante a elaboração do estudo de 2006. Assim, o PDI 

atribuiu à COMEC a responsabilidade na elaboração de propostas, planos, além da 

identificação e implementação de soluções inovadoras de maneira eficaz no tratamento e 

beneficiamento da cadeia de resíduos sólidos. É de sua atribuição a proposição e 

viabilização de formas pactuadas de compensação financeira com impacto regional, o que 

inclui a negociação de acordos e parcerias que promovam o desenvolvimento 

socioeconômico local e a mitigação dos efeitos adversos da geração e disposição de 

resíduos sólidos. 

Em geral, a ênfase territorial do PDI 2006 destaca a preocupação com relações 

metropolitanas mais intensas, sobretudo na região central. Embora o plano reconheça 
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problemáticas ambientais e legais existentes, são propostas novas alternativas para o uso 

e ocupação do solo, a partir do respeito às condicionantes físicas, bióticas e legais (Rickli 

Neto, 2012). Além disso, questões ambientais como a proteção de mananciais de 

abastecimento, são apresentadas com um enfoque na resolução de problemas territoriais, 

com destaque para as UTPs, APAs, Unidades de Conservação e os próprios mananciais 

de abastecimento público da RMC.  

Quanto ao meio ambiente e aos mananciais de abastecimento, a definição desses 

como de interesse comum metropolitano está ligada à característica interinstitucional da 

gestão ambiental, que envolve diversas entidades. A abordagem interdisciplinar necessária 

para lidar com questões ambientais demanda uma ampla capacitação e compreensão das 

complexidades multissetoriais, a fim de incorporar essas questões nas propostas de 

sustentabilidade ambiental da RMC.  

Nesse contexto, o PDI de 2006 atribuiu à COMEC a responsabilidade de coordenar 

e de se articular com os planos setoriais metropolitanos. A proposta de regulamentação da 

emissão da Anuência Prévia da COMEC em âmbito estadual vai de acordo com a 

regulamentação proposta previamente, na Lei Federal 6.766/1979, que dispõe sobre o 

Parcelamento do Solo Urbano. 

Nesse aspecto, a regulamentação prevista para o PDI, no âmbito do meio 

ambiente, está relacionada ao Decreto Estadual 745/2015, revogado pelo atual Decreto 

Estadual 10.499/2022, que determina a necessidade de anuência prévia por parte da 

COMEC para os casos de loteamentos inseridos em áreas de manancial. Em 

complementação, o Conselho Gestor dos Mananciais ficou incumbido de elaborar políticas 

públicas acerca da qualidade ambiental nas áreas de manancial e acompanhar sua 

implementação, incluindo a análise e aprovação dos planos diretores dos municípios que 

possuem áreas de interesse de proteção de mananciais. 

Considerando a diretriz de proteção, preservação e recuperação do meio ambiente, 

proposta pelo Estatuto da Cidade, é possível observar que o PDI de 2006 apresenta uma 

abordagem alinhada com o disposto na lei federal ao considerar aspectos como 

declividade, geologia, preservação dos remanescentes florestais e as legislações 

ambientais vigentes, sobretudo para proteção das áreas de mananciais de abastecimento 

público da RMC ao estabelecer as diretrizes do ordenamento territorial metropolitano. 
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As ações propostas pelo plano, tais como a aprovação de nova delimitação de 

áreas de proteção de mananciais, consolidação de instrumentos legais, infraestruturação 

de esgotamento sanitário, e regulamentação de empreendimentos, demonstram esforços 

para garantir a sustentabilidade ambiental e o cumprimento de normativas. A busca pela 

compatibilização das legislações municipais com as diretrizes estaduais e a consolidação 

de instrumentos previstos por lei para áreas ambientalmente protegidas também 

convergem com a abordagem integrada preconizada pelo Estatuto da Cidade. 

Além disso, o PDI de 2006 já incorpora diversas diretrizes, posteriormente 

estabelecidas pelo Estatuto da Metrópole, ao priorizar o planejamento metropolitano e o 

ordenamento territorial respeitando aspectos ambientais e propondo novas áreas de 

mananciais de abastecimento público no contexto da RMC. No mais, a atribuição de 

responsabilidades à COMEC para decisões ambientais reforça a convergência das 

diretrizes do PDI com as do Estatuto da Metrópole. 

A avaliação dos PDIs mostra uma evolução da compreensão da Região 

Metropolitana de Curitiba e de suas necessidades no que tange à temática ambiental. O 

PDI de 2002 apresentou diretrizes ambientais inseridas nos demais eixos temáticos, o que 

dificulta a elaboração e aplicação de políticas ambientais efetivas, com foco de fato no meio 

ambiente. Já o PDI de 2006 centralizou a análise da temática ambiental em um eixo 

específico para o meio ambiente, reconhecendo que o território tem uma capacidade de 

suporte, e que é necessário se atentar às questões relacionadas com a sustentabilidade 

ambiental, considerando elementos como bacias hidrográficas e aspectos relacionados ao 

uso do solo. 

Ressalta-se que o PDI de 2002 trouxe uma importante fundamentação teórica e 

transversal de questões e problemáticas associadas às bacias hidrográficas e ao uso e 

ocupação do solo, e mostrou a relevância da delimitação de mananciais de abastecimento 

considerando as necessidades da RMC como um todo. O PDI 2006 ampliou ainda mais 

essas questões a partir da proposição de novas áreas de interesse de mananciais junto à 

necessidade de um ordenamento territorial orientado por esses aspectos.  

A fim de avaliar a efetividade das diretrizes propostas no âmbito dos dois PDIs, a 

próxima seção apresenta uma análise do andamento das mesmas. 
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2.2.2 Análise da efetividade das diretrizes propostas 

Tendo sido apresentados os enfoques, as diretrizes e as respectivas ações 

associadas à FPIC de Meio Ambiente e Recursos Hídricos no âmbito dos PDIs de 2002 e 

2006, para a estruturação das novas políticas ambientais na RMC, ou da alteração e 

atualização de políticas existentes, é fundamental avaliar a efetividade do que foi proposto 

previamente. Nesse sentido, a análise da efetividade das diretrizes viabiliza avaliar o 

progresso, isto é, quão bem os objetivos propostos foram alcançados. Da mesma forma, é 

possível identificar áreas críticas, onde as ações planejadas não foram totalmente 

implementadas. Além disso, a análise permite que o novo PDUI apresente continuidade e 

coerência com diretrizes que foram de fato efetivas na RMC. 

Dessa forma, o Quadro 5 apresenta as diretrizes para as questões ambientais 

apresentadas nos PDIs 2002 e 2006, bem com a situação de sua efetividade. Para a 

avaliação da efetividade, foram atribuídas as seguintes classes: ñefetivaò, ñparcialmente 

efetivaò e ñn«o efetivaò, indicando se as a­»es propostas ou eventuais novas a­»es vieram 

a atender as diretrizes estabelecidas previamente. A análise da situação da efetividade de 

cada diretriz se deu a partir da consulta à legislação vigente, aos projetos estaduais e 

metropolitanos em andamento, a partir da consulta ao IAT e à AMEP, e da análise de dados 

gerais disponibilizados para a elaboração deste diagnóstico, os quais são amplamente 

abordados nos capítulos subsequentes. 

Observa-se que, quanto à proteção de mananciais de abastecimento, as diretrizes 

estabelecidas pelos PDIs de 2002 e 2006 apresentaram-se parcialmente efetivas. Verifica-

se que foram implementados uma série de decretos com a delimitação das áreas de 

interesse de mananciais de abastecimento público na RMC, o que representa um avanço 

na proteção dos mananciais. Ainda assim, a análise do uso do solo, das atividades 

licenciadas e do saneamento básico, a qual será abordada nos capítulos subsequentes, 

permite observar que as áreas de mananciais ainda apresentam riscos à qualidade da água 

superficial. 
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QUADRO 5: EFETIVIDADE DAS DIRETRIZES PROPOSTAS NOS PDIS 2002 E 2006 NO QUE TANGE À FPIC DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

PDI Diretrizes Efetividade Descrição 

2002 

Na área urbana, destaca-se a proteção da totalidade ou de parte dos 
mananciais de abastecimento de água. Na área rural, destaca-se a 
implantação de projetos de infraestrutura das comunidades rurais, 
incentivo à produção de alimentos por meio de técnicas 
ambientalmente corretas e definição de estrutura para fiscalização 
de atividades relacionadas com o uso do solo agrícola. 

Parcialmente 
efetiva 

Quanto à proteção dos mananciais de abastecimento de água em áreas urbanas, foram implementados sucessivos Decretos 
Estaduais com a delimitação de áreas de interesse de mananciais de abastecimento público da RMC, o que, de acordo com o 
disposto no Decreto Estadual 12.248/98 restringe o zoneamento nestas áreas. Além disso, não foram identificados projetos de 
infraestrutura para comunidades rurais na RMC, medidas de incentivo à produção com técnicas ambientalmente corretas ou estrutura 
para fiscalização de atividades agrícolas. 

2002/ 
2006 

Permitir a ocupação das bacias de mananciais de abastecimento de 
forma planejada e controlada, de maneira que o manancial fique 
enquadrado na classe já indicada pelo órgão ambiental. Nos 
mananciais com reservatório de acumulação, além de manter o 
enquadramento, controlar todas as fontes de poluição difusa. 

Parcialmente 
efetiva 

A não ser pelas condicionantes específicas estabelecidas pelo Instituto Água e Terra (IAT) para cada licença ambiental emitida, não 
foram identificados instrumentos de controle, monitoramento e fiscalização de eventuais fontes de poluição difusa nas áreas de 
mananciais da RMC, o que dificulta o planejamento e controle das bacias de abastecimento. Além disso, a sobreposição de dados 
espaciais da rede de esgotamento sanitário na RMC, disponibilizado pela SANEPAR, com imagens de satélite recentes apontam para 
a inexistência de rede coletora de esgoto em algumas ocupações urbanas situadas em áreas de mananciais. Quanto a esse aspecto, 
cabe destacar que locais de ocupação irregular não são atendidos pela rede pública de saneamento básico. 

2002 

Para loteamentos já existentes, ou quaisquer outras ocupações ou 
atividades instaladas, condicionou-se o projeto e implementação de 
redes de coleta, tratamento e a disposição final dos esgotos 
preferencialmente para fora da bacia de manancial de 
abastecimento em questão. 

Não efetiva 
A sobreposição de dados espaciais da rede de esgotamento sanitário na RMC, disponibilizado pela SANEPAR, com imagens de 
satélite recentes indica que muitos dos municípios da RMC apresentam loteamentos sem a presença de rede de esgoto, inclusive em 
áreas de mananciais. 

2002 
Manutenção de uma faixa de mata ciliar ao longo dos afluentes e na 
periferia dos reservatórios, visando segurar parte dos nutrientes 
arrastados pelas águas pluviais. 

Parcialmente 
efetiva 

Ainda que a mata ciliar no entorno do reservatório do Piraquara I permaneça bastante preservada, não foi possível identificar medidas 
específicas para a manutenção da faixa ciliar no entorno e nos afluentes dos demais reservatórios de abastecimento público da RMC. 
Por outro lado, foi implementado um maior controle sobre os empreendimentos imobiliários através de procedimentos de 
licenciamento ambiental e exigência de anuências prévias, garantindo uma manutenção, ainda que parcial, de APPs e zonas de 
conservação da vida silvestre. 

2002/ 
2006 

Fomento para alternativas econômicas de desenvolvimento 
compatíveis com a manutenção da qualidade ambiental em áreas de 
mananciais. 

Parcialmente 
efetiva 

Há o repasse de ICMS Ecológico referente a Mananciais de Abastecimento Público e a Compensação Financeira Estadual. Ainda 
assim, nem todos os municípios aptos a receber repasses por abrigar áreas de mananciais o recebem, prejudicando o 
desenvolvimento municipal e a implementação de políticas de preservação e conservação da qualidade da água. 

2002/ 
2006 

Definição de uma proposta conjunta com os organismos 
competentes para a compatibilização da política de abastecimento 
público com a política de ocupação do território da RMC. 

Efetiva 
Nesse sentido, foi publicado o Decreto Estadual 10.499/2022, que regulamenta o ordenamento territorial das áreas de mananciais de 
abastecimento público situadas na Região Metropolitana de Curitiba. 

2002/ 
2006 

Consolidação do aparato legal e instrumentos existentes de 
proteção, conservação e preservação ambiental. 

Parcialmente 
efetiva 

Apesar de algumas unidades de conservação, sobretudo as APAs situadas a montante dos reservatórios de abastecimento possuírem 
instrumentos bem definidos como ZEE e Conselho Gestor, nem todas as unidades dispõem de mecanismos legais vigentes. 

Encontram-se instituídos Planos de Manejo para o AEIT Marumbi, a APA Estadual da Escarpa Devoniana, APA Estadual de 
Guaratuba e da Floresta Estadual Metropolitana. De acordo com informações disponibilizadas pelo IAT, estão em elaboração Planos 
de Manejo para as APAs do Rio Verde, do Iraí, do Passaúna, do Piraquara, do Rio Pequeno e em revisão os das APAs da Escarpa 
Devoniana e de Guaratuba. Ainda assim, não foram identificadas a implementação de normativas vigentes (foi elaborado um Plano 
não implementado) com a finalidade de reordenamento territorial na área do Karst ou de demais instrumentos legais de preservação 
ambiental específico para a RMC. 

2006 
Consolidação do Sistema Integrado de Gestão e Proteção dos 
Mananciais. 

Parcialmente 
efetiva 

Entre a composição do SIGPROM, conforme disposto na Lei Estadual 12.148/1998, o Conselho Gestor dos Mananciais na RMC 
encontra-se atuante quanto às suas responsabilidades consultivas, deliberativas e normativas para as políticas ambientais na RMC. 
Além disso, foram instituídas as Unidades Territoriais de Planejamento (UTPs) Guarituba, Itaqui, Pinhais, Quatro Barras e Campo 
Magro. Quanto aos demais componentes do SIGPROM, em 2016, o TCE/PR propôs a extinção do Fundo de Preservação Ambiental 
da RMC, devido à ausência de movimentação orçamentário-financeira, de modo que este instrumento não foi efetivado. Quanto aos 
Planos de Proteção Ambiental e Reordenamento Territorial em Áreas de Proteção aos Mananciais, não foi possível identificar a 
elaboração de tais instrumentos.  

2006 
Regulamentação, no âmbito estadual, das exigências legislativas 
federais referentes ao parcelamento urbano e licenciamento 
ambiental. 

Efetiva 

A publicação do Decreto Estadual 10.499/2022 estabelece normas legais para o uso e ocupação do solo nas áreas de mananciais de 
abastecimento na RMC. Além disso, algumas resoluções do IAT preveem medidas específicas para as áreas de mananciais, bem 
como a consulta do órgão metropolitano no caso da RMC (Resolução SEDEST 50/2022). Também foram criadas limitações de 
licenciamento por parte dos municípios nos casos dos imóveis localizados em áreas de manancial. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.
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Quanto à atuação do SIGPROM, também se verifica que a diretriz apresentada no 

PDI de 2006 foi parcialmente efetiva. O plano previa a consolidação de três instrumentos 

específicos, sendo eles: o Sistema de Monitoramento e Fiscalização do Uso e Ocupação 

do Solo em Área de Proteção dos Mananciais (SIMF); o Plano de Proteção Ambiental e 

Reordenamento Territorial em Áreas de Proteção aos Mananciais (PPART); e o Fundo de 

Preservação Ambiental da RMC. O Conselho Gestor dos Mananciais (CGM) é bastante 

atuante em relação às deliberações em áreas de mananciais da RMC, e algumas UTPs 

foram estabelecidas, enquanto o SIMF foi parcialmente implementado e testado. De acordo 

com informações disponibilizadas pela AMEP, o CGM realizou algumas reuniões com o 

órgão ambiental visando o desenvolvimento de um software de monitoramento e do 

estabelecimento de procedimentos conjuntos para acompanhamento das atividades e 

eventuais alterações no uso do solo das áreas de mananciais na RMC, indicando locais de 

alerta onde a fiscalização seria necessária. Nesse contexto, um sistema chegou a ser 

planejado, parcialmente implementado e testes piloto foram realizados para uma área 

pequena; sua efetivação total não aconteceu por conta das limitações tecnológicas 

existentes na época. Nesse sentido, observa-se que um fortalecimento interinstitucional dos 

procedimentos de monitoramento e fiscalização poderia ter contribuído para a efetividade 

dos instrumentos do SIGPROM. 

Já no que diz respeito à proteção ambiental e sua regulamentação, em forma de 

legislação ou não, observa-se um certo avanço ao verificar a existência de alguns Planos 

de Manejo e o processo de elaboração de muitos outros. Ainda assim, é possível observar 

que a RMC carece de esforços associativos para a efetivação de políticas de proteção e 

conservação ambiental como um todo. 

Cabe observar, também, que, no âmbito dos PDIs de 2002 e 2006 não foram 

consideradas diretrizes quanto à ocupação e uso do solo em áreas de risco ou 

geologicamente sensíveis. Também não há a proposição de diretrizes e ações a respeito 

da implementação de infraestrutura adequada de saneamento ambiental, dificultando a 

efetividade de diretrizes associadas à proteção dos mananciais e à preservação de áreas 

de interesse ambiental. 
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2.3 Legislações relacionadas ao Meio Ambiente na Região 
Metropolitana de Curitiba  

Com o avançar das décadas e da cada vez mais frequente e atuante 

conscientização social sobre a importância do meio ambiente em todas as suas nuances, 

a legislação ambiental vem se tornando cada vez mais densa, técnica e complexa, 

culminando na existência de um extenso arcabouço legal relacionado aos temas ambientais 

nos âmbitos nacional, estadual e regional. No Apêndice 8 e no Apêndice 9 estão listadas 

as legislações federais estaduais/regionais relativas ao meio ambiente e recursos hídricos, 

Historicamente, no Brasil, a primeira legislação relacionada com o meio ambiente 

foi criada em 1934, e traz o Código das Águas que tem como objetivo proteger o uso e a 

qualidade da água; este código é válido até os dias atuais. Posteriormente, algumas 

legislações relevantes foram instituídas, a exemplo do segundo Código Florestal (Lei 

4771/1965), da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6938/1981), da Política Nacional 

de Recursos Hídricos (Lei 9433/1997), da primeira Política Nacional de Saneamento Básico 

(11445/2007) e da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei 12608/2012). 

A vanguarda da esfera nacional, no estado do Paraná houve a instituição do 

Decreto Estadual 2.954/1980 que declarou como de interesse e proteção especial, as áreas 

das bacias dos rios que compõem os mananciais e recursos hídricos de interesse da RMC. 

Posteriormente, foram baixados decretos de alteração: Decreto Estadual 1751/1996, 

Decreto Estadual 6.390/2006 e Decreto 4.435/2016, atualizando algumas especificidades 

dessa legislação, conforme será mostrado no item 5.4. 

Em termos de planejamento urbano e sua relação com o meio ambiente, a Lei 

Federal 10.257/2001, que institui o Estatuto da Cidade, não estabelece formalmente 

conceitos, requisitos claros, nem impõe obrigações específicas para a proteção ambiental, 

ao contrário do rigor aplicado à propriedade e ao uso do solo urbano (Milaré, 2005). 

Segundo Torres (2006), a interface do Estatuto da Cidade com questões ambientais se 

manifesta predominantemente por meio do planejamento e controle do uso e ocupação do 

solo urbano. Nesse caso, pode-se citar interfaces de áreas urbanas sobre áreas de 

preservação permanente e áreas de REURB sobre áreas protegidas, cujas questões vêm 

sendo bastante debatidas no meio técnico, jurídico e acadêmico.  
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Nesse sentido, entre as diretrizes para ordenação e controle do uso do solo 

estabelecidas na lei em questão, destaca-se a consideração da poluição, degradação 

ambiental e exposição da população à riscos de desastres como elementos condicionantes 

da política urbana (BRASIL, 2001). Nesse aspecto, há ampla relação com a Política 

Nacional de Proteção e Defesa Civil que prevê a atuação articulada entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios para redução de desastres e apoio às 

comunidades atingidas. Essa Lei incumbe aos municípios a identificação e mapeamento 

das áreas de risco de desastres, a promoção da fiscalização das áreas de risco de desastre 

e a vedação de novas ocupações nessas áreas. 

Há também a necessidade de adotar padrões de produção e consumo de bens e 

serviços (o que vem ao encontro do ODS 12), bem como de expansão urbana, que sejam 

compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, a proteção, preservação e 

recuperação do meio ambiente natural e construído e o tratamento prioritário às obras e 

estruturas para abastecimento de água e saneamento, por exemplo (BRASIL, 2001). No 

que tange aos parcelamentos do solo e edificações urbanas, o Estatuto da Cidade exige a 

adoção de padrões construtivos e aportes tecnológicos que promovam a redução dos 

impactos ambientais e a economia dos recursos naturais. 

No contexto da gestão ambiental, propõe-se a participação ativa do Poder Público 

municipal e da população interessada nos processos de implantação de empreendimentos 

ou atividades com potencial impacto negativo sobre o meio ambiente natural ou construído 

(BRASIL, 2001). Nesse âmbito destacam-se as legislações nacionais sobre meio ambiente, 

recursos hídricos, defesa civil, áreas protegidas e unidades de conservação. Aqui cabe 

destacar a Lei 9885/2000, sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza, onde consta todos os regramentos sobre as áreas protegidas, incluindo a 

necessidade de regularização fundiária (o que é um dos desafios de várias unidades de 

conservação), bem como a compatibilidade do planejamento municipal com os 

instrumentos previstos no sistema, tais como o Plano de Manejo e o Conselho Gestor das 

Unidades. Na RMC, conforme será abordado no item 4.2, existem perímetros urbanos 

dentro de zona de amortecimento de unidade de proteção integral, o que viola o disposto 

na referida Lei. 
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Considerando a diretriz de proteção, preservação e recuperação do meio ambiente, 

proposta pelo Estatuto da Cidade, é possível observar que o PDI de 2006 apresenta uma 

abordagem alinhada com o disposto na lei federal ao considerar aspectos como 

declividade, geologia, preservação dos remanescentes florestais e as legislações 

ambientais vigentes, sobretudo para proteção das áreas de mananciais de abastecimento 

público da RMC ao estabelecer as diretrizes do ordenamento territorial metropolitano. 

As ações propostas pelo plano, tais como a aprovação de nova delimitação de 

áreas de proteção de mananciais, consolidação de instrumentos legais, infraestruturação 

de esgotamento sanitário, e regulamentação de empreendimentos, demonstram esforços 

para garantir a sustentabilidade ambiental e o cumprimento de normativas. A busca pela 

compatibilização das legislações municipais com as diretrizes estaduais e a consolidação 

de instrumentos previstos por lei para áreas ambientalmente protegidas também 

convergem com a abordagem integrada preconizada pelo Estatuto da Cidade. 

O Estatuto da Metrópole, instituído por meio da Lei Federal 13.089/2015, 

estabelece as diretrizes gerais para o planejamento, gestão e execução das funções 

públicas de interesse comum em regiões metropolitanas e as normas gerais para o plano 

de desenvolvimento urbano integrado e demais instrumentos para a governança 

interfederativa. Entre os princípios da referida lei, está a prevalência do interesse comum 

sobre o local, o compartilhamento de responsabilidades e de gestão para a promoção do 

desenvolvimento urbano integrado e a busca pelo desenvolvimento sustentável. 

Além das diretrizes gerais estabelecidas previamente no Estatuto da Cidade, a Lei 

13.089/2015 destaca a necessidade de um processo permanente e compartilhado de 

planejamento, organização administrativa conjunta, sistema integrado de alocação de 

recursos, execução compartilhada das funções públicas, participação da sociedade civil, 

compatibilização de planos e orçamentos, e compensação por serviços ambientais. 

Adicionalmente, o Estatuto da Metrópole estabelece a obrigatoriedade de um plano 

de desenvolvimento urbano integrado para regiões metropolitanas ou aglomerações 

urbanas, abrangendo áreas urbanas e rurais. Este plano deve considerar a delimitação de 

áreas com restrições à urbanização, visando proteger o patrimônio ambiental ou cultural, e 

áreas sujeitas a controle especial devido à riscos de desastres naturais, quando existirem. 
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A Lei 13.683/2018 complementa o Estatuto da Metrópole ao enfatizar diretrizes 

gerais para a governança de funções públicas de interesse comum, sublinhando o 

compartilhamento de decisões e responsabilidades em diferentes etapas, desde o 

planejamento até a operação de serviços ou atividades. 

O PDI de 2006 já incorpora diversas diretrizes posteriormente estabelecidas pelo 

Estatuto da Metrópole ao estabelecer o planejamento metropolitano priorizando o 

ordenamento territorial respeitando aspectos ambientais e propondo a expansão das áreas 

de mananciais de abastecimento público no contexto urbano. Além disso, a atribuição de 

responsabilidades à COMEC para decisões ambientais reforça a convergência das 

diretrizes do PDI com as do Estatuto da Metrópole. 

 

2.4 Estruturas Institucionais Federais, Estaduais e Regionais na 
Governança Interfederativa para a Gestão do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos 

O levantamento das estruturas institucionais federais, estaduais e regionais 

relacionadas ao meio ambiente e recursos hídricos foi feito por meio de consultas aos 

portais das instituições e aos demais instrumentos de planejamento analisados ao longo do 

desenvolvimento de todos os itens, de reuniões realizadas com entidades da governança 

pública e do prévio conhecimento da equipe responsável.  

Embora diversas instituições atuem em temas da agenda ambiental, como 

licenciamento, fiscalização, proteção e conservação, recursos hídricos, desenvolvimento 

sustentável, clima, saneamento básico, áreas geologicamente sensíveis e mudança do 

clima, foram priorizadas as que efetivamente possuem atuação reconhecida. Nesse 

contexto, os Quadros 6, 7 e 8 respectivamente apresentam uma breve descrição das 

instituições federais, estaduais e regionais, com indicação de suas responsabilidades e 

competências.  

Além das estruturas mencionadas nestes quadros, destaca-se a presença de 

diversas Organizações Não Governamentais (ONGs) e associações sem fins lucrativos. 

Entre estas, as mais atuantes na RMC são: Instituto de Pesquisa em Vida Selvagem e 

Educação Ambiental (SPVS); Centro de Estudos, Defesa e Educação Ambiental (CEDEA); 

Fundação Grupo Boticário; Associação Paranaense de Preservação Ambiental dos 

Mananciais do Rio Iguaçu e da Serra do Mar; Mater Natura; Grupo de Estudos 

Espeleológicos do Paraná (GEEP-Açungui); Federação Paranaense de Montanhismo. 
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QUADRO 6: CARACTERIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS COM NOTÓRIA ATUAÇÃO EM TEMAS AMBIENTAIS 

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) 

Esfera:  Pública Federal 

O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima é órgão da administração direta que tem como áreas de competência os seguintes assuntos: política nacional do meio ambiente; política nacional dos recursos hídricos; 
política nacional de segurança hídrica; política nacional sobre mudança do clima; política de preservação, conservação e utilização sustentável de ecossistemas, biodiversidade e florestas; gestão de florestas públicas para a 
produção sustentável; gestão do Cadastro Ambiental Rural - CAR, em âmbito federal; estratégias, mecanismos e instrumentos regulatórios e econômicos para a melhoria da qualidade ambiental e o uso sustentável dos recursos 
naturais; políticas para a integração da proteção ambiental com a produção econômica; políticas para a integração entre a política ambiental e a política energética; políticas de proteção e de recuperação da vegetação nativa; 
políticas e programas ambientais para a Amazônia e para os demais biomas brasileiros; zoneamento ecológico-econômico e outros instrumentos de ordenamento territorial, incluído o planejamento espacial marinho, em 
articulação com outros Ministérios competentes; qualidade ambiental dos assentamentos humanos, em articulação com o Ministério das Cidades; política nacional de educação ambiental, em articulação com o Ministério da 
Educação; e gestão compartilhada dos recursos pesqueiros, em articulação com o Ministério da Pesca e Aquicultura. Tem como principais órgãos vinculados: o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), a Comissão 
Nacional de Florestas (CONAFLOR); o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) e o Conselho Nacional de Mudança do Clima (CNMC). Tem como principais entidades vinculadas: o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). 

Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) 

Esfera:  Pública Federal 

Órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente-SISNAMA, instituído pela Lei 6938/81, responsável pelo estabelecimento de normas e critérios para o licenciamento ambiental, como também, para o 
estabelecimento de padrões de controle da poluição ambiental, cujas atribuições são exercidas por meio de atos administrativos normativos como resoluções, moções, recomendações e proposições. 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) 

Esfera:  Pública Federal 

Órgão colegiado, consultivo e deliberativo, integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), é composto por 37 membros com representações do Governo Federal (ministérios), Conselhos 
Estaduais e Distrital de Recursos Hídricos, Setores Usuários e Organizações Civis. Tem como principais competências a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos. 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 

Esfera:  Pública Federal 

Autarquia federal dotada de personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), tendo como principais atribuições: exercer o poder de polícia 
ambiental; executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, referentes às atribuições federais, relativas ao licenciamento ambiental, ao controle da qualidade ambiental, à autorização de uso dos recursos naturais e à 
fiscalização, monitoramento e controle ambiental, observadas as diretrizes emanadas do Ministério do Meio Ambiente; e executar as ações supletivas de competência da União, de conformidade com a legislação ambiental 
vigente. Para o desempenho de suas funções, o Ibama atua em articulação com os órgãos e entidades da administração pública federal, direta e indireta, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios integrantes do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e com a sociedade civil organizada, para a consecução de seus objetivos, em consonância com as diretrizes da política nacional de meio ambiente. 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 

Esfera:  Pública Federal 

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, criado pela Lei 11.516/ 2007, tem a finalidade de executar ações da política nacional de unidades de conservação da natureza, referentes às atribuições federais 
relativas à proposição, implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento das unidades de conservação instituídas pela União. 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 

Esfera:  Pública Federal 

A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), criada pela lei 9.984/2000 e regulamentada pelo decreto 3.692/2000, é uma autarquia federal vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, 
responsável pela implementação da gestão dos recursos hídricos e do saneamento básico no país e tem como missão regulamentar os usos das águas dos rios e lagos de domínio da União. Trabalha nas seguintes linhas de 
ação: regulação, monitoramento, aplicação da lei e planejamento.  

Agência Nacional de Mineração (ANM) 

Esfera:  Pública Federal 

A Agência Nacional de Mineração (ANM) é uma autarquia federal, vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME), criada pela Lei 13.575. Em geral, a Agência tem como finalidade a implementação de políticas nacionais 
para o setor da mineração, incluindo a normatização técnica, a gestão e a fiscalização dos recursos minerais no território nacional. O Plano de Diretrizes de 2023 da ANM evidencia a correlação da sua atuação com as temáticas 
ambientais ao priorizar a gestão de riscos, o monitoramento ambiental das atividades minerárias e o fortalecimento da fiscalização das barragens de rejeitos de mineração. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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QUADRO 7: CARACTERIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES ESTADUAIS COM NOTÓRIA ATUAÇÃO EM TEMAS AMBIENTAIS 

Secretarias de Estado 

Esfera:  Pública Estadual 

As Secretarias de Estado são órgãos auxiliares do Governador e a ele, direta e imediatamente subordinados. São órgãos de primeiro nível hierárquico para o exercício do planejamento, coordenação, fiscalização, execução, 
controle e orientação normativa da ação finalística do Poder Executivo, organizadas por área de atuação especializada. Entre as secretarias com maior atuação em questões ou temas de interesse ambiental, destaca-se: 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável (SEDEST) e a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento (SEAB). Outras Secretarias como a Secretaria de Estado das Cidades (SECID) e a Secretaria de 
Estado do Turismo (SETU), também podem ser consideradas correlatas a temas ambientais e de saneamento básico. 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável (SEDEST) 

Esfera:  Pública Estadual 

Compete a formulação, coordenação, execução e desenvolvimento das políticas pública: de proteção, conservação e restauração do patrimônio natural; de gerenciamento dos recursos hídricos; de saneamento ambiental; de 
gestão territorial e regularização fundiária de terras devolutas; mineral e geológica; cartográfica e de geoprocessamento; e o acompanhamento da execução das políticas públicas e a integração de atividades de forma a 
assegurar a proteção e preservação do meio ambiente. 

Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento (SEAB) 

Esfera:  Pública Estadual 

Compete o desenvolvimento rural com ênfase à agricultura familiar e aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável em sua esfera de competência, a implementação das políticas agrícola e de segurança alimentar e nutricional, 
a geração de renda e emprego no meio rural, a melhoria da qualidade de vida no meio rural, o abastecimento de alimentos, a segurança hídrica no meio rural, a gestão da política agrária e fundiária rural e a inclusão social-
produtiva. Entre o seu escopo de atuação destaca-se: a preservação do solo agrícola; o fomento de modelos de produção e comercialização agroecológicos; a coordenação da política de florestas plantadas com finalidade 
socioeconômica não consideradas de preservação permanente e desvinculadas da reposição florestal obrigatória e a gestão dos ativos florestais do Estado (florestas públicas plantadas); o abastecimento de água potável no meio 
rural e fornecimento de água para as atividades agropecuárias. Tem apoio de conselhos e câmaras técnicas setoriais e possui diversos programas para o desenvolvimento rural no Estado. 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH/PR) 

Esfera:  Pública Estadual 

Órgão colegiado deliberativo e normativo central do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRH/PR), com jurisdição sobre recursos hídricos de domínio do Estado ou de domínio da União cuja gestão a 
ele tenha sido delegada, tendo por competência: opinar sobre propostas de legislação relativa à gestão de recursos hídricos; aprovar princípios e diretrizes da Política Estadual para os Planos de Bacias e Plano Estadual de 
Recursos Hídricos; aprovar proposição do Plano Estadual de Recursos Hídricos, sua implementação e revisões; aprovar a proposição de Comitês de Bacia Hidrográfica; arbitrar e decidir conflitos entre Comitês de Bacias; 
definição das Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos; deliberar sobre projetos de aproveitamento que extrapolem o âmbito de um Comitê de Bacia; estabelecer critérios e normas gerais para outorga dos 
direitos de uso dos recursos hídricos, bem como sobre a cobrança pelo direito de uso dos recursos hídricos; aprovar plano de aplicação dos recursos advindos de compensações financeiras que integram o Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos. Vinculada ao CERH, há participação metropolitana na Câmara Técnica de Instrumentos de Gestão (CTINS). 

Conselho Estadual de Meio Ambiente (CEMA/PR) 

Esfera:  Pública Estadual 

Órgão superior de caráter colegiado, consultivo, normativo e deliberativo, subordinado ao Estado, tendo como competências principais: a participação na formulação da Política Estadual do Meio Ambiente; a participação na 
formulação de planos e programas governamentais; a proposição de áreas prioritárias de ação governamental relativas ao meio ambiente; a participação na elaboração, junto aos Poderes Públicos, de atos legislativos e 
regulamentares concernentes ao meio ambiente e aos recursos naturais; a deliberação, mediante proposta de seus integrantes e dos órgãos públicos executores das políticas ambientais, sobre normas, critérios técnicos, padrões 
de proteção e conservação do meio ambiente; a proposição para a criação e implementação de áreas protegidas; a instituição e a manutenção do CEENG (Cadastro de Entidades Não Governamentais); e a busca e a promoção 
da integração com instâncias afins. 

Conselho Estadual de Proteção à Fauna (CONFAUNA) 

Esfera:  Pública Estadual 

Órgão consultivo e normativo do SISFAUNA, com o objetivo de fornecer suporte técnico e assessorar o Estado na elaboração de regulamentos e na implementação das medidas estabelecidas pela Política Estadual de Proteção 
à Fauna Nativa. As funções envolvem subsidiar ações para conservação e manejo adequado dos animais silvestres, fornecendo orientações técnicas, emitindo pareceres sobre projetos e promovendo a educação ambiental sobre 
a importância da preservação da biodiversidade e dos animais em seu habitat natural. 

Conselho de Recuperação dos Bens Ambientais Lesados (CRBAL) 

Esfera:  Pública Estadual 

O Conselho de Recuperação dos Bens Ambientais Lesados, instituído pela Lei 20.742/2021, busca, entre suas atribuições, propor, analisar e aprovar planos, programas, projetos, ações e obras relativos aos recursos decorrentes 
das condenações em Ações Civis Públicas, destinados a preservação, conservação, reconstituição, restauração, reparação dos bens ambientais, na forma do art. 5 º da Lei 12.945/2010 e alterações posteriores. 

(Continua) 
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QUADRO 7: CARACTERIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES ESTADUAIS COM NOTÓRIA ATUAÇÃO EM TEMAS AMBIENTAIS 
Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Iguaçu e Afluentes do Ribeira (COALIAR) 

(Conclusão) 

Esfera:  Pública Estadual 

Instituído pelo Decreto 5878/2005 é um órgão colegiado, vinculado ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, com atribuições normativas, deliberativas e consultivas, a serem exercidas em sua área de atuação e jurisdição, 
compreendidas pelas bacias hidrográficas do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira. É formado por representantes do Poder Público Estadual, Poder Público Municipal, Sociedade Civil Organizada (Colegiados, Organizações 
não governamentais, entidades de ensino e pesquisa, e entidades técnico profissionais) e Setores Usuários de Recursos Hídricos: abastecimento de água e diluição de efluentes urbanos; hidroeletricidade; captação industrial e 
diluição de efluentes industriais; agropecuária e irrigação, inclusive piscicultura; e drenagem e resíduos sólidos urbanos. 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP) 

Esfera:  Pública Estadual 

Entidade autárquica, vinculada à Secretaria de Estado das Cidades (SECID), dotada de personalidade jurídica de direito público, com o objetivo de promover, implementar e monitorar a política estadual de desenvolvimento 
urbano, aprimorando a ação executiva do Estado do Paraná nos assuntos metropolitanos, considerados os elementos inerentes estabelecidos em legislação específica. Tem por finalidade básica integrar a organização, o 
planejamento e a execução das funções públicas de interesse comum no âmbito do Estado do Paraná a partir das Regiões Metropolitanas, Aglomerações Urbanas e Regiões Integradas de Desenvolvimento. A AMEP é formada 
por um conselho consultivo, um conselho deliberativo, câmaras técnicas, diretorias e departamentos. Os temas ambientais são majoritariamente tratados no Departamento de Planejamento e na participação da entidade no 
COALIAR, Conselho Gestor dos Mananciais (CGM) e demais órgãos colegiados. 

Sistema de Tecnologia e Monitoramento Ambiental do Paraná (SIMEPAR) 

Esfera:  Pública Estadual 

O Sistema de Tecnologia e Monitoramento Ambiental do Paraná oferece dados de natureza meteorológica, hidrológica e ambiental e promove a pesquisa científica e o desenvolvimento tecnológico nas áreas das ciências 
atmosféricas e ambientais. É vinculado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável. 

Instituto Água e Terra (IAT) 

Esfera:  Pública Estadual 

Integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e vinculado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável, é responsável por atividades como licenciamento, outorga, patrimônio natural, saneamento 
básico, recursos hídricos e gestão territorial.  

Batalhão de Polícia Ambiental ð Força Verde 

Esfera:  Pública Estadual 

O Batalhão de Polícia Ambiental - Força Verde é a unidade responsável por tutelar o meio ambiente e operacionalizar a fiscalização, a orientação e a coordenação sobre a política de meio ambiente para o Estado do Paraná. 

Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná (IDR) 

Esfera:  Pública Estadual 

Criado pela Lei 20121/19, a partir da incorporação do Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater), Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Paraná (CODAPAR) e Centro Paranaense de Referência de 
Agroecologia (CPRA) pelo Instituto Agronômico do Paraná (IAPAR). Tem como missão prestar serviço integrado de pesquisa e experimentação agrícola, de assistência técnica e extensão rural, de fomento no meio rural e de 
expansão da base de agroecologia para a produção de alimentos de alta qualidade de forma ágil e eficiente. 

Grupo Interinstitucional de Trabalho (GIT) 

Esfera:  Pública Estadual 

Vinculado ao Estado e sob coordenação da AMEP, foi criado pelo Decreto Estadual 3.992/2012 com a atribuição de atuar nos procedimentos administrativos referentes ao parcelamento do solo, condomínios e indústrias, projetos 
de regularização fundiária e loteamentos de interesse social e privados, além de quaisquer outras atividades que possam afetar significativamente as áreas de interesse especial de proteção aos mananciais da Região 
Metropolitana de Curitiba. O GIT poderá encaminhar procedimentos administrativos para manifestação do Conselho Gestor dos Mananciais da Região Metropolitana de Curitiba, em casos de excepcional complexidade. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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QUADRO 8: CARACTERIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES REGIONAIS COM NOTÓRIA ATUAÇÃO EM TEMAS ANBIENTAIS 

Conselho Gestor dos Mananciais da RMC (CGM/RMC) 

Esfera:  Pública Regional  

Instituído pela Lei Estadual 12.248/1998, é responsável pelas áreas de mananciais inseridas na RMC. Trata-se de um órgão colegiado, presidido pela AMEP, com participação do setor público (estado e municípios) e da 
sociedade civil organizada (ONGs, centros universitários e o setor imobiliário e da construção civil). 

Câmara de Apoio Técnico da APA do Passaúna (CAT-Passaúna) 

Esfera:  Pública Regional 

A CAT-Passaúna, instituída pelo Decreto Estadual 458/1991, tem por objetivo acompanhar as atividades de administração e zoneamento da APA Estadual do Passaúna, bem como para manifestar-se sobre outros assuntos 
quando solicitados pelos demais órgãos da administração pública. 

Câmara de Apoio Técnico da APA do Iraí (CAT-Iraí) 

Esfera:  Pública Regional 

A Câmara de Apoio Técnico (CAT) do Iraí foi instituída pela Portaria IAP 61/2000 como órgão consultivo e de colaboração à implementação do zoneamento ecológico-econômico, regularmente aprovado. É responsável por 
manifestar-se sobre casos omissos sobre o zoneamento, bem como das alterações de uso do solo rural para fins urbanos, dentro do limite da APA, assim como sobre outros assuntos, quando solicitada pelos demais órgãos da 
administração pública. 

Câmara Técnica para a Gestão Integrada da Região do Aquífero Karst na RMC (CAT-Karst) 

Esfera:  Pública Regional 

Responsabilidades e 
Competências:  

Instituída pela Resolução 03/2010 do CGM, e é o órgão colegiado, técnico, consultivo e deliberativo, tem por objetivo promover a gestão integrada do espaço referente ao Aquífero Karst, 
definido como manancial subterrâneo para fins de abastecimento de água potável.  

Conselho da APA do Rio Verde 

Esfera:  Pública Estadual 

Responsabilidades e 
Competências:  

Embora previsto pelo Decreto Estadual 6171/2010, o Conselho da APA do Verde ainda não foi instituído, ficando atualmente o GIT ï Grupo Interinstitucional de Trabalho, responsável pela 
análise dos casos inerentes à APA em questão.  

Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR) 

Esfera:  Pública Estadual 

A Companhia de Saneamento do Paraná, estabelecida pela Lei 4878/1964, é responsável por realizar estudos, projetos, construção, operação e exploração dos serviços públicos de abastecimento de água potável e 
esgotamento sanitário. Além disso, tem o objetivo de promover o saneamento básico em todo o Estado. 

Microrregião de Água e Esgoto do Centro-Litoral (MRAE 1) 

Esfera:  Pública Estadual 

Autarquia interfederativa instituída pela Lei Complementar 237/ 2021, tem por finalidade a integração da organização, do planejamento e da execução das funções e serviços públicos de abastecimento de água, de esgotamento 
sanitário e de manejo de águas pluviais urbana. A MRAE-1 deve assegurar- a manutenção e a instituição de mecanismos que garantam o atendimento da população dos Municípios com menores indicadores de renda; o 
cumprimento das metas de universalização previstas na legislação federal; e a política de subsídios mediante a manutenção de tarifa uniforme para todos os Municípios que atualmente a praticam. 

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Paraná (AGEPAR) 

Esfera:  Pública Estadual 

Autarquia sob regime especial, vinculada à Governadoria do Estado, com personalidade jurídica de direito público e autoridade administrativa independente. Tem a finalidade de exercer o poder de regulação, normatização, 
controle, mediação e fiscalização sobre os serviços públicos submetidos à sua competência. Entre os serviços regulados pela AGEPAR, consta os serviços públicos de saneamento básico compreendendo: abastecimento de 
água potável, esgotamento sanitário; limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas; e parques estaduais. 

Grupo R-20 

Esfera:  Pública Estadual 

Órgão consultivo, coordenado pelo Estado, criado pelo Decreto Estadual 8.656/2013 e Resolução SEMA 070/2015, é formado por representantes dos 399 municípios paranaenses para a implementação da Lei Federal 
12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e Leis Estaduais de Resíduos Sólidos, bem como implantação do Plano Estadual de Resíduos Sólidos.  

Consórcio Intermunicipal para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos (CONRESOL) 

Esfera:  Pública Estadual 

Associação pública sem fins lucrativos que tem por objetivo organizar e proceder ações e atividades para a gestão do sistema de tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos gerados nos municípios que o 
integram.  

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  
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Destaca-se a atuação da AMEP, entidade responsável por promover, implementar 

e monitorar a política estadual de desenvolvimento urbano, com foco nas regiões 

metropolitanas e aglomerações urbanas do Paraná. Destacam-se as suas atribuições mais 

afetas ao Meio Ambiente, definidas em sua lei de criação (Lei Estadual n.º 21.353/2023) - 

dessas atribuições, decorrem uma série de processos de planejamento e gestão 

atualmente realizados pela agência. 

¶ promover, de forma participativa, a elaboração dos Planos de Desenvolvimento 

Urbano Integrado das Regiões Metropolitanas e os Planos Setoriais 

Interfederativos; 

¶ aferir a compatibilidade dos Planos Diretores Municipais ao respectivo Plano 

de Desenvolvimento Urbano Integrado, na forma de parecer técnico-consultivo 

a ser submetido às instâncias competentes; 

¶ colaborar com os municípios na elaboração de planos municipais de 

ordenamento e desenvolvimento urbano, visando à sua adequação ao 

planejamento integrado da Região Metropolitana; 

¶ propor normas, diretrizes e critérios para compatibilizar os planos diretores dos 

municípios integrantes das Regiões Metropolitanas com o Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado, no tocante às funções públicas de 

interesse comum; 

¶ fiscalizar o cumprimento das normas e diretrizes de planejamento e execução 

de função pública de interesse comum nas Regiões Metropolitanas, em 

especial quanto a normas de parcelamento do solo metropolitano para fins 

urbanos e área de interesse especial, como dispuser a legislação específica. 

Entre os temas mais relevantes em termos ambientais trabalhados pela AMEP 

estão o zoneamento das APAs, UTPs e Área de Interesse Especial Regional do Iguaçu, o 

planejamento e gerenciamento de áreas suscetíveis à inundação; a participação nas 

Câmaras de Apoio Técnico das APAs, no Comitê de Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do 

Alto Ribeira; no Conselhos das APAs, no Conselho Estadual de Meio Ambiente, no 

Conselho Gestor dos Mananciais e no Grupo Interinstitucional de Trabalho. 
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As APAs são unidades de conservação que conciliam o desenvolvimento 

econômico com a proteção do meio ambiente, enquanto as UTPs são espaços territoriais 

que sofrem pressão por ocupação e estão situados em áreas urbanas dos municípios, as 

quais serão exploradas com maior profundidade no capítulo 3.  

Além disso, a AMEP coordena o uso do solo na região do Aquífero Karst, através 

da Câmara Técnica do Karst. Nesse sentido, a AMEP, por meio do PROSAM, propôs o 

Macrozoneamento do Karst na RMC, instrumento que objetivava a gestão territorial da área 

em consonância com a preservação do meio ambiente e a qualidade hídrica na área do 

Karst. No entanto, por não ser formalmente instituído, rege como um documento técnico 

utilizado para embasar as diretrizes e decisões do poder público estadual e que carece de 

atualização haja vista os novos mapeamentos geológicos-geotécnicos, elaborados pelo IAT 

e que serão abordados no Capítulo 7. 

Em termos de projetos e iniciativas em andamento, a AMEP está envolvida em 

diversas frentes. Destacam-se a criação da Área de Interesse Especial Regional do Iguaçu 

(AIERI), que visa proteger e conservar as várzeas do Rio Iguaçu, bem como o 

desenvolvimento do Plano Diretor da AIERI, que estabelece diretrizes para a gestão 

ambiental da área delimitada. Além disso, o SIGPROM foi criado para proteger os 

mananciais da região, envolvendo a coordenação de ações entre diversos órgãos públicos 

e a implementação de instrumentos legais e de gestão.  

O extenso rol de instituições em diferentes níveis que possuem atuação nos temas 

ambientais, de recursos hídricos e de saneamento básico, pode conferir algumas 

sobreposições institucionais que, por vezes, podem ser tanto benéficas, no sentido de 

atuação complementar e suplementar de uma mesma intenção (a exemplo do 

monitoramento ambiental), como adversas, no sentido de gerar inseguranças sobre 

responsabilidades e competências (a exemplo da gestão de áreas protegidas).  

Entre as maiores sobreposições existentes, pode-se destacar:  

a) Licenciamento ambiental: de modo geral é conduzido pelo Estado ou pela 

União, mas com prerrogativa legal para que municípios também o façam. 

Embora haja legislação bem definida para definição das competências, 

algumas atividades e empreendimentos, a depender de suas especificidades 
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podem ter seus licenciamentos exigidos por mais de uma esfera ou em esfera 

diferente daquela inicialmente pretendida; 

b) Monitoramento ambiental: as iniciativas de monitoramento ambiental são 

realizadas por diferentes entes, tanto do poder público como da iniciativa 

privada. A depender do que está sendo monitorado, os dados e relatórios são 

repassados para instituições diferentes, o que causa uma pulverização da 

informação com eventual comprometimento da oferta de dados capazes de 

subsidiar análises integradas. Como exemplo, cita-se os dados hidrológicos de 

bacias com aproveitamento hidrelétrico, que são entregues a instituições 

nacionais, que quando os divulgam, se utilizam de plataformas próprias nem 

sempre integradas aos sistemas estaduais.  

c) Gestão de áreas protegidas: na RMC existem diversas tipologias de áreas de 

preservação com órgãos gestores nacionais, estaduais e municipais. Algumas 

unidades de conservação se sobrepõem em um mesmo espaço territorial, 

gerando duplicidade de normas, recomendações e responsabilidades. Além 

disso, alguns instrumentos de ordenamento vigente foram estabelecidos por 

decretos próprios e contam com instâncias de representatividade que podem 

não atender expectativas de um ou outro órgão que atua direta ou 

indiretamente na gestão de cada unidade. 

d) Gestão dos recursos hídricos: os rios são bens de domínio do Estado e da 

União, mas o uso do solo, que consequentemente interfere nos recursos 

hídricos, é ordenado, de forma geral, pelos municípios. Algumas localidades 

podem ser permeadas por rios do Estado e da União, gerando dúvidas sobre 

seu domínio; o mesmo ocorre para as questões relacionadas às águas 

subterrâneas. Além disso, existem os Comitês de Bacias Hidrográficas que 

atuam na formulação e articulação de esforços para implementação dos 

instrumentos de gestão de recursos hídricos. 

Como pontos benéficos da sobreposição, pode-se destacar:  

a) Gestão conjunta de áreas protegidas: na RMC, a instituição das APAs em 

áreas a montante de pontos de captação de água fomentou uma maior 

participação da SANEPAR e do ente metropolitano na gestão dessas unidades, 
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inclusive prevendo dispositivos de ordenamento territorial, a exemplo dos 

próprios ZEEs, que tem contribuído para manter os objetivos de criação dessas 

unidades. A recente contratação de planos de manejo para as APAs, 

contratados a partir de parceria entre IAT, AMEP e SANEPAR, comprova que 

a gestão compartilhada é uma ação benéfica para o meio ambiente; 

b) Apoio técnico entre as instituições: dentro do bojo das instituições que 

trabalham com a temática ambiental, nota-se a existências de alguns acordos, 

iniciativas conjuntas, convênios ou simplesmente trocas não formais de 

conhecimento e auxílio técnico. Tais iniciativas são fundamentais para maior 

envolvimento, articulação e cooperação entre os entes. A própria elaboração 

de instrumentos de planejamento, como o PDUI, oportuniza a realização de 

reuniões setoriais, e por vezes, institui os chamados grupos de 

acompanhamento, formados por várias instituições do governo para opinar 

sobre os trabalhos, acolhendo diferentes visões. Outro exemplo concreto nesse 

âmbito é a edição de diplomas legais, como o Decreto 10.499/2022, fruto de 

parceria entre diferentes instituições;  

c) Instâncias de discussão temática: no âmbito de temas do meio ambiente, 

como os recursos hídricos e gestão de unidades de conservação, é comum a 

existência de fóruns, comitês, conselhos e demais grupos consultivos e 

deliberativos para tratar de forma conjunta os desafios e questões relevantes 

que surgem no cotidiano. Na RMC, como pontuado no quadro anterior, são 

várias as instâncias nesse sentido, o que colabora diretamente com o 

envolvimento e colaboração de diversos atores sobre uma mesma temática. 

Destaca-se que algumas dessas discussões serão melhor abordadas ao longo 

deste diagnóstico, destacando o próximo item, o qual trata de gestão ambiental. 

2.5 Gestão ambiental na Região Metropolitana de Curitiba  

A gestão ambiental, aqui definida como o conjunto de estratégias, instrumentos e 

ações necessárias para o alcance dos objetivos e anseios da agenda ambiental, é uma 

demanda cada vez mais complexa e necessária tanto para o poder público em suas 

diferentes esferas, como para os entes privados.  
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De acordo com Barbieri (2011), o objetivo básico das atividades de gestão 

ambiental é obter efeitos positivos sobre o meio ambiente, tanto reduzindo, eliminando ou 

compensando os danos ou problemas causados pelas ações humanas, quanto evitando 

que eles surjam. Em outra perspectiva, mas complementando o conceito, Quintas (2002) 

defende que gestão ambiental é um processo de mediação de interesses e conflitos 

(potenciais ou explícitos) entre atores sociais que agem sobre os meios físico-natural e 

construído, objetivando garantir o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

previsto na Constituição Federal.  

Nesse sentido, a gestão ambiental tem papel estratégico para definir, promover, 

implementar e gerenciar diretrizes e mecanismos em prol do meio ambiente, o que inclui 

procedimentos de licenciamento, regularização, fiscalização e monitoramento ambiental. O 

gerenciamento de ações de compatibilização ambiental, tais como planos e programas 

ambientais, e medidas corretivas, preventivas, mitigatórias e compensatórias é papel da 

gestão ambiental. Dentro desse bojo, também pode-se colocar as iniciativas de 

compensação financeira destinadas aos agentes que assumem compromissos da agenda 

ambiental, como é o caso daqueles municípios que comprometem parte de seu território 

para fins de conservação e proteção de atributos ambientais relevantes que são usufruídos 

por outros municípios.  

Tal contexto exemplifica que a gestão ambiental também tem caráter de função 

pública de interesse comum e como tal deve ser analisada em instrumentos de 

planejamento como o presente PDUI. Sendo assim, neste item são apresentados alguns 

aspectos relacionados aos principais mecanismos relacionados à gestão ambiental, sendo 

estes o licenciamento ambiental, a fiscalização ambiental, outorga e fiscalização dos 

recursos hídricos, além das compensações ambientais e financeiras. 

2.5.1 Licenciamento Ambiental 

De acordo com o IAT (2023), o Licenciamento Ambiental é um procedimento 

administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, 

ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 

ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, ou daquelas que, sob 

qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais 
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e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso. Dessa forma, entende-se que 

o licenciamento ambiental visa a prevenção e a mitigação de potenciais impactos 

ambientais decorrentes de quaisquer atividades que possam afetar o meio ambiente. No 

contexto urbano, o licenciamento busca assegurar que os empreendedores responsáveis 

por parcelamentos e regularização do solo urbano adotem medidas eficazes para proteger 

o meio ambiente e garantir condições adequadas de habitabilidade, segurança e bem-estar 

aos munícipes. Além disso, o licenciamento ambiental estabelece diretrizes para a 

implantação de infraestrutura básica, a preservação de áreas verdes, a não ocupação de 

áreas de risco e a proteção de unidades de conservação, contribuindo para a proteção das 

populações vulneráveis e para a melhoria da qualidade ambiental urbana. 

No Estado do Paraná, a Resolução CEMA 107/2020, que dispõe sobre o 

licenciamento ambiental, estabelece critérios e procedimentos a serem adotados para as 

atividades poluidoras, degradadoras e/ou modificadoras do meio ambiente, e adota outras 

providências que tem como objetivo promover o desenvolvimento sustentável no Estado do 

Paraná em conformidade com as exigências técnicas e jurídicas do licenciamento 

ambiental. 

De modo geral, cada atividade segue um rito diferente de licenciamento, conforme 

as características e portes dos empreendimentos, sugerindo modalidades de 

licenciamento, tais como: Dispensa de Licenciamento Ambiental Estadual (DLAE); 

Declaração de Inexigibilidade de Licença Ambiental (DILA); Licenciamento Ambiental por 

Adesão e Compromisso (LAC); Licença Ambiental Simplificada (LAS); Licença Prévia (LP); 

Licença de Instalação (LI); Licença de Operação (LO); Autorização Florestal (AF); e 

Autorização Ambiental (AA).  

Para obtenção das modalidades de licenciamento supracitadas, o Estudo de 

Avaliação de Impacto Ambiental é o documento base para a análise e decisão do órgão 

competente quanto à emissão ou não de licença ambiental e a definição das exigências 

que devem ser atendidas pelo empreendedor. Dessa forma, de acordo com a Resolução 

CEMA 107/2020, podem ser exigidas as seguintes tipologias de estudos ambientais: Estudo 

de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA); Relatório Ambiental 

Preliminar (RAP); Relatório Ambiental Simplificado (RAS); Projeto Básico Ambiental (PBA); 

Plano de Controle Ambiental (PCA); Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD); 
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Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS); Programa de Gerenciamento de 

Risco (PGR); Projeto de Controle de Poluição Ambiental (PCPA); Avaliação Ambiental 

integrada (AAI) ou Avaliação Ambiental Estratégica (AAE); entre outros. 

Cada empreendimento instalado, ou que pode vir a ser instalado, na RMC está 

sujeito à estudos e processos específicos que variam conforme o porte, natureza, 

localização e principalmente, atividade a ser desenvolvida. A Resolução CEMA 110/2021, 

por sua vez, estabelece critérios, procedimentos e tipologias de atividades, 

empreendimentos e obras que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito 

local, viabilizando a descentralização do procedimento de licenciamento ambiental, desde 

que o município adquira certificação ambiental. Para que um município seja autorizado a 

licenciar atividades, a Resolução estabelece que é necessário deter de órgão ambiental 

capacitado, isto é, aquele que possui quadro de profissionais específico à disposição, 

legalmente habilitados para as atividades de licenciamento, monitoramento e fiscalização 

ambiental, além de dispor de infraestrutura, equipamentos e material de apoio necessário. 

Além disso, para o exercício do licenciamento ambiental também é necessário que 

o Conselho Municipal de Meio Ambiente e o Fundo Municipal de Meio Ambiente estejam 

devidamente implementados e em funcionamento; que o Plano Diretor Municipal esteja 

aprovado e em execução, contendo diretrizes ambientais; que o município detenha de 

Sistema Municipal de Informações Ambientais organizado e em funcionamento; e que 

apresente normas municipais regulamentadoras das atividades administrativas de 

licenciamento, monitoramento e fiscalização (Chiochetta e Tedesco, 2018; IPARDES, 

2010). 

Assim, alguns municípios da RMC já dispõem de certificação para realizar 

licenciamento ambiental municipal, como Araucária, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Pinhais, 

Piraquara e São José dos Pinhais, para os quais foi concedida uma delegação aos 

municípios quanto à competência de licenciar, estabelecida por meio de Termos de 

Convênio. Nestes casos, os empreendimentos devem considerar os critérios do 

licenciamento municipal. Contudo, mesmo nesses municípios, podem existir casos onde o 

empreendimento (principalmente os maiores e mais complexos) precisará solicitar o 

licenciamento no IAT, ou mesmo no IBAMA. 
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Os municípios de Araucária, Curitiba, Pinhais, São José dos Pinhais, foram 

autorizados a realizar as atividades de licenciamento, monitoramento e fiscalização 

ambiental para as tipologias de atividades constantes na Resolução CEMA 110/2021, 

conforme as Resoluções CEMA 122/2023, 117/2022, 120/2022 e 116/2022, 

respectivamente. O município de Fazenda Rio Grande, por outro lado, não é autorizado a 

licenciar atividades pertencentes aos grupos de atividades da Resolução CEMA 110/2021 

referentes à extração mineral e atividades industriais, além da atividade específica de 

barracão para transbordo e triagem de resíduos recicláveis, conforme disposto na 

Resolução CEMA 123/2023. Já o município de Piraquara não pode licenciar atividades 

pertencentes aos grupos de atividades de extração mineral, atividades agropecuárias, 

atividades industriais, serviços de infraestrutura e empreendimentos imobiliários, além da 

atividade específica de usinas de compostagem, conforme estabelecido na Resolução 

CEMA 124/2023. 

No caso da descentralização do licenciamento, um primeiro conflito institucional diz 

respeito à integração dos sistemas municipais com o estadual. Dos municípios que realizam 

licenciamento municipal, apenas São José dos Pinhais possui integração completa com o 

IAT. Segundo informado pelo IAT, os municípios de Araucária, Fazenda Rio Grande e 

Piraquara já fizeram solicitação para se integrarem. 

Para os demais municípios da RMC, e para as modalidades de atividades passíveis 

de licenciamento ambiental as quais alguns dos municípios com delegação para conduzir 

as atividades de licenciamento, fiscalização e monitoramento não são autorizados a 

realizar, a responsabilidade é do IAT. Nesse sentido, a autarquia possui roteiros específicos 

de acordo com a atividade a ser desenvolvida. 

Ressalta-se, ainda, que algumas atividades realizadas e alguns empreendimentos 

a serem instalados na RMC podem estar sujeitos ao licenciamento ambiental federal, feito 

pelo IBAMA, sendo eles:  

¶ Localizados ou desenvolvidos em terras indígenas; 

¶ Localizados ou desenvolvidos em APAs da União; 

¶ Localizados ou desenvolvidos em dois ou mais estados; 

¶ De caráter militar; 
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¶ Destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e 

dispor material radioativo ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas 

formas e aplicações; 

¶ Implantação, ampliação e regularização de ferrovias, rodovias e hidrovias 

federais; 

¶ Exploração e avaliação de jazidas de petróleo o e gás, incluindo a produção; e 

¶ Usinas hidrelétricas e termelétricas com capacidade instalada igual ou superior 

a 300 MW. 

Para fins de contextualização, na RMC, considerando os dados das licenças 

vigentes emitidas pelo IAT entre janeiro de 2014 e outubro de 2023, foram encontradas 

11.017 licenças ambientais, considerando os dois sistemas utilizados pela instituição: 

Sistema de Gestão Ambiental (SGA) e Sistema de Informações Ambientais (SIA). Conforme 

mostra a Tabela 1, mais da metade dessas licen­as pertence ao grupo de ñcom®rcio e 

servi­osò. A tabela apresenta os dez grupos com maior quantidade de licenças.  

TABELA 1: QUANTIDADE DE LICENÇAS AMBIENTAIS VIGENTES EMITIDAS ENTRE JAN/2014 E 
OUT/2023 POR GRUPO DE ATIVIDADE 

Grupo Quantidade de licenças % da RMC 

Comércio e Serviço 5.721 51,93% 

Industrial 2.997 27,20% 

Agropecuária 440 3,99% 

Imobiliário 378 3,43% 

Tratamento, armazenamento temporário e 
disposição final de resíduos sólidos industriais, 
urbanos e de serviços de saúde 

317 2,88% 

Linhas de transmissão 240 2,18% 

Saneamento básico e drenagem 235 2,13% 

Extração e tratamento de minerais 184 1,67% 

Empreendimentos comerciais e de serviços 100 0,91% 

Geração e Transmissão de Energia 74 0,67% 

Demais grupos 331 3,00% 

Todos os grupos  11.017 100% 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IAT.  

Considerando somente os dados do SGA e observando a quantidade por 

municípios, os dados da Tabela 2 permitem constatar que São José dos Pinhais, Curitiba, 

Colombo, Araucária e Pinhais são os municípios com maior número de licenças. São José 
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dos Pinhais, Araucária, Campo Largo, Fazenda Rio Grande e Balsa Nova são os que 

possuem o maior n¼mero de licen­as com o porte ñexcepcionalò. No caso do SIA e 

observando a quantidade por municípios, os dados da Tabela 3 permitem constatar que 

São José dos Pinhais, Curitiba, Campo Largo, Araucária e Campina Grande do Sul são os 

municípios com maior número de licenças.  

TABELA 2: QUANTIDADE DE LICENÇAS AMBIENTAIS DO SGA POR MUNICÍPIO E PORTE  

Municípios Excepcional Grande Médio Micro Mínimo Pequeno Total 

Adrianópolis 3 3 0 0 0 18 24 

Agudos do Sul 0 1 3 3 0 35 42 

Almirante Tamandaré 8 38 72 1 0 210 329 

Araucária 31 110 194 13 2 472 822 

Balsa Nova 9 5 32 3 3 152 204 

Bocaiúva do Sul 0 1 14 0 0 52 67 

Campina Grande do 
Sul 

8 30 65 3 0 197 303 

Campo do Tenente 0 2 9 8 3 23 45 

Campo Largo 27 49 115 3 0 411 605 

Campo Magro 0 0 22 4 0 95 121 

Cerro Azul 2 0 1 0 0 27 30 

Colombo 2 51 195 0 1 776 1.025 

Contenda 1 5 17 1 1 103 128 

Curitiba 8 57 129 5 3 1.416 1.618 

Doutor Ulysses 0 0 0 1 0 9 10 

Fazenda Rio Grande 18 34 76 3 1 222 354 

Itaperuçu 0 6 6 3 0 92 107 

Lapa 6 22 56 100 27 200 411 

Mandirituba 0 5 38 34 5 139 221 

Piên 1 2 4 15 1 61 84 

Pinhais 3 54 107 0 0 470 634 

Piraquara 1 11 24 1 0 117 154 

Quatro Barras 4 35 32 0 0 80 151 

Quitandinha 0 2 15 20 7 50 94 

Rio Branco do Sul 3 6 37 7 1 80 134 

Rio Negro 3 15 30 40 18 128 234 

São José dos Pinhais 42 218 464 10 2 1.140 1.876 

Tijucas do Sul 0 3 8 7 1 83 102 

Tunas do Paraná 0 1 10 0 0 28 39 

Total Geral 180 766 1.775 285 76 6.886 9.968 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IAT.  
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TABELA 3: QUANTIDADE DE LICENÇAS AMBIENTAIS DO SIA POR MUNICÍPIO E POR MODALIDADE 

Municípios DLAE AA LAS + RLAS LP LI + RLI LO + LOR + RLO Total 

Adrianópolis 3 4 3  2 4 16 

Agudos do Sul 1 3 2 1 0 2 9 

Almirante Tamandaré 12 15 4 1 1 7 40 

Araucária 9 34 6 1 5 12 67 

Balsa Nova 2 27 4  0 9 42 

Bocaiúva do Sul 4 5 3  0 2 14 

Campina Grande do Sul 6 45 5 1 3 4 64 

Campo do Tenente 1  3  1 1 6 

Campo Largo 9 34 6 3 4 25 81 

Campo Magro 6 5 3  0 1 15 

Cerro Azul 2 7 3 1 0 7 20 

Colombo 18 18 4 3 3 18 64 

Contenda 2 6 2  1 0 11 

Curitiba 25 11 15 1 5 63 120 

Doutor Ulysses 1 1 1 1 0 1 5 

Fazenda Rio Grande 3 8 5 1 0 8 25 

Itaperuçu 5 1 0  1 5 12 

Lapa 12 34 4 2 1 11 64 

Mandirituba 3 8 4 1 1 6 23 

Piên 3 4 4 1 0 5 17 

Pinhais 7 7 5  0 6 25 

Piraquara 6 14 1  1 1 23 

Quatro Barras 7 8 6 2 2 9 34 

Quitandinha  5 3  1 7 16 

Rio Branco do Sul 8 4 1 3 3 13 32 

Rio Negro 4 2 0  2 8 16 

São José dos Pinhais 30 58 20 3 6 38 155 

Tijucas do Sul 3 4 1 1 2 4 15 

Tunas do Paraná 2 4 1 1 2 1 11 

Total Geral 194 376 119 28 47 278 1.042 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IAT.  

Em geral, observa-se que, na RMC, considerando apenas os dados de 

licenciamento do IAT,a maior parte das atividades sujeitas ao licenciamento ambiental são 

de pequeno porte e caracterizadas como obras, atividades, pesquisas e serviços de caráter 

temporário ou emergenciais, exigindo somente a emissão de Autorização Ambiental, o que, 
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ainda assim reflete em uma grande demanda ao órgão ambiental, responsável pela 

emissão da maior parte das licenças, bem como o monitoramento e fiscalização das 

mesmas. Cabe destacar que, no questionário institucional endereçado aos municípios, o 

licenciamento ambiental realizado pelo IAT recebeu a seguinte avaliação: Excelente (7%), 

Bom (39%), Regular (39%), Péssimo (11%) e Não avaliado (4%). Ou seja, a maior parte 

dos municípios considera o procedimento como regular a bom.  

Embora a quantidade de licenças ambientais emitidas no âmbito da RMC seja 

bastante expressiva, e o licenciamento consista em um importante instrumento da Política 

Nacional de Meio Ambiente para tentar compatibilizar o desenvolvimento econômico-social 

com a manutenção da qualidade ambiental, bem como sua preservação e restauração, as 

atividades licenciadas não estão isentas de causar alterações ambientais. Como exemplo, 

cita-se que a depender do tipo e da atividade de cada empreendimento, podem existir 

impactos de grande magnitude, que por mais estudados, mitigados e compensados que 

sejam, não são capazes de evitar efeitos indesejáveis na biota ou no funcionamento dos 

ecossistemas. Na interação urbano-industrial, destaca-se a existência de indústrias, que 

embora estejam devidamente licenciadas, podem provocar incômodos como ruído, odor e 

suspensão de partículas, sendo que em alguns casos esses impactos podem afetar a 

qualidade de vida da população do entorno. 

Parte disso está associada ao histórico das atividades, à informalidade das 

ocupações urbanas, a ineficiência ou ausência de alguns instrumentos como o próprio 

Estudo de Impacto de Vizinhança em alguns municípios, e principalmente da desintegração 

de instrumentos e políticas entre as diferentes instâncias responsáveis. Na estrutura atual 

dos procedimentos de licenciamento ambiental dos municípios da RMC, o processo não é 

descentralizado, sendo que a participação municipal é pontual, sobretudo no início do 

processo, quando o órgão municipal tem a responsabilidade de identificar se a atividade 

objeto de licenciamento está em acordo com a legislação municipal e as diretrizes 

ambientais e de zoneamento estabelecidas no Plano Diretor Municipal (Instituto 

Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social ï IPARDES, 2010). Nesse sentido, 

uma maior participação dos municípios no procedimento de licenciamento ambiental 

poderia permitir que problemas ambientais locais fossem mais facilmente identificados, ou 

monitorados, ou ainda, fomentar a proposição de medidas de mitigação, prevenção e 
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compensação mais ajustadas a realidade do empreendimento ou do esperado para seu 

entorno.  

Quanto à intenção de se realizar licenciamento ambiental municipal, os municípios 

de Balsa Nova, Bocaiúva do Sul, Campina Grande do Sul, Campo do Tenente, Cerro Azul, 

Colombo, Doutor Ulysses, Itaperuçu, Mandirituba e Piên informaram no questionário 

institucional aplicado (apresentado e analisado na seção 3.3.1) que tem interesse. 

Ainda assim, entende-se que a capacidade institucional relativa ao meio ambiente 

é bastante limitada na maior parte dos municípios, conforme será abordado na seção 3.3.2 

o que também representa um desafio para a aproximação dos municípios quanto ao 

licenciamento ambiental. Cabe destacar, por outro lado, a viabilidade de realização de 

consórcios públicos para a realização de atividades de licenciamento ambiental, conforme 

já ocorre em alguns municípios brasileiros. Consórcios públicos para licenciamento 

ambiental atuam no compartilhamento de equipe técnica, infraestrutura e equipamentos, 

permitindo o alcance de uma maior capacidade institucional relativa ao meio ambiente aos 

municípios consorciados, o que reduz a carga do órgão estadual e permite uma maior 

aproximação do licenciamento, monitoramento e fiscalização às questões locais. 

2.5.2 Fiscalização ambiental 

Conceitualmente, a fiscalização ambiental é constituída por atividades de controle, 

monitoramento, educação ambiental e de vigilância, destinadas a impedir o 

estabelecimento ou a continuidade de ações consideradas lesivas ao meio ambiente, ou 

ainda, daquelas realizadas em desconformidade com o que foi autorizado no Licenciamento 

Ambiental (IAT, 2023). 

A Lei Federal 9.605/98 e o Decreto Federal 6.514/08 versam sobre sanções penais 

e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Considera-

se infração administrativa ambiental, toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de 

uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, as quais são punidas por 

meio de: advertência; multa simples; multa diária; apreensão dos animais, produtos e 

subprodutos da fauna e flora e demais produtos e subprodutos objeto da infração, 

instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na 
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infração; destruição ou inutilização do produto; suspensão de venda e fabricação do 

produto; embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; demolição de obra; 

suspensão parcial ou total das atividades; e restritiva de direitos. Para cada punição os 

diplomas legais descrevem os procedimentos, critérios e medidas a serem tomadas.  

No escopo de atuação do IAT, destacam-se as seguintes atividades realizadas: 

atendimento a denúncias geradas pela população; atendimento às demandas de órgãos 

públicos; realização de ações de fiscalizações de rotina; atendimento a acidentes 

ambientais; prestação de apoio a órgãos e instituições públicas que atuam nas questões 

ambientais. Se constatada a ocorrência de infração administrativa ambiental, o funcionário 

designado do órgão responsável pela fiscalização lavrará auto de infração, no qual deverá 

ser dada ciência ao autuado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.  

A depender do caso as infrações ambientais são tratadas em um ou dois níveis de 

hierarquia: o mais comum é administrativo, mas também pode ocorrer no nível criminal. No 

nível administrativo a infração tramita apenas na esfera de decisão do Órgão Ambiental, ou 

seja, o encerramento do processo culmina com o pagamento da multa e a recuperação do 

dano (quando for necessário) em conformidade com as recomendações técnicas ditadas 

pela autoridade competente, segundo o que preconiza a legislação vigente, ou com o 

cadastro do débito nos sistemas da fazenda. No nível criminal, iniciado pelo administrativo, 

o processo é encaminhado ao Ministério Público da Comarca local (Promotoria do Meio 

Ambiente) onde ocorreu a infração, seguindo os ritos judiciais cabíveis.  

Uma vez instaurado, o processo de infração normalmente segue as seguintes 

fases: apuração da infração ambiental; instauração do processo administrativo; instrução e 

análise processual; julgamento em primeira instância; julgamento em segunda instância. O 

IAT divulga mensalmente desde 2018, os autos de infração, que são organizados por: autos 

lavrados, autos julgados, autos com termos de embargo e autos de infração pagos. Além 

disso, disponibiliza a espacialização das áreas embargas e autos de infração, possibilitando 

o acesso por qualquer cidadão, das atividades de fiscalização ambiental.  

Para fins de contextualização, de acordo com o banco de dados de autos de 

infração, disponibilizado pelo IAT na plataforma GeoPR, desde 1991, foram 20.329 autos 
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na RMC. Os autos estão classificados em lavrado (13,05%), subsistente (25,95%), 

insubsistente (3,37%), dívida ativa (23,71%) e liquidado (33,56%). Conforme pode ser 

observado no gráfico da Figura 3, ao longo da série histórica iniciada em 1991, ocorreram 

dois picos de ocorrência, sendo um no início da década de 2000 e outro a partir de 2019.  

FIGURA 3: AUTOS DE INFRAÇÃO POR CLASSIFICAÇÃO DE SITUAÇÃO AO LONGO DOS ANOS NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA (1991-2024) 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IAT (2024). 

A maioria dos autos mais antigos está liquidado, sendo que os mais recentes estão 

majoritariamente na situação lavrado. Cabe mencionar que alguns municípios também 

realizam fiscalização, porém como os dados aqui apresentados são apenas para fins de 

contextualização, estes não são apresentados, mas cabe destacar a necessidade de 

integração entre os diferentes entes, para subsidiar políticas regionais em relação ao tema. 

Quando analisados os autos por temas, os dados da Tabela 4 demonstram que as 

infrações relacionadas a flora totalizam mais da metade do total (52%), seguido de infrações 

de estabelecimentos de indústrias e de serviços (18%) e fauna (9%). Outros temas 

recorrentes são as infrações relacionadas ao parcelamento de solo, ao desacato ou 

desrespeito à autoridade ambiental, a pesca e a mineração.  
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TABELA 4: AUTOS DE INFRAÇÃO POR TEMA E SITUAÇÃO 

Temas Lavrado Insubsistente Subsistente Liquidado Dívida Total % Total 

Flora 1.651 309 2.615 3.531 2.266 10.372 51,0% 

Industria e Serviço 287 220 861 1.566 860 3.794 18,7% 

Fauna 254 43 634 330 555 1.816 8,9% 

Não consta 37 43 111 231 295 717 3,5% 

Par. solo 43 20 151 244 135 593 2,9% 

Desacato 108 37 108 157 123 533 2,6% 

Pesca 53 12 272 61 116 514 2,5% 

Mineração 40 12 115 187 101 455 2,2% 

Balão 12 4 139 31 85 271 1,3% 

Queima 13 12 45 121 66 257 1,3% 

Resíduos 26 16 43 77 43 205 1,0% 

Agrotóxicos 41 5 19 74 17 156 0,8% 

Obra Hídrica 31 6 39 51 23 150 0,7% 

Área Protegida 13 4 45 34 32 128 0,6% 

Poluição Hídrica 21 5 27 56 15 124 0,6% 

Subs. perigosas 11 3 17 14 27 72 0,4% 

Viário 1 2 15 28 17 63 0,3% 

Poluição Sonora 1 2 11 12 26 52 0,3% 

Depredação 3 1 7 5 15 31 0,2% 

Outorga 3 1 3 9 1 17 0,1% 

Poluição 
Atmosférica 

3 1 1 3 1 9 0,0% 

Total Geral 2.652 758 5.278 6.822 4.819 20.329 100,0% 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IAT (2022) E ANA (2022). 

A Tabela 5 apresenta o número de infrações e a quantidade e extensão de áreas 

embargadas por município. Observa-se que os municípios com maior número de autos ao 

longo da série histórica são Curitiba e São José dos Pinhais. Em termos de quantidade de 

áreas embargadas se destacam a Lapa e Bocaíuva do Sul. Já em termos de extensão das 

áreas embargadas, novamente aparece a Lapa, seguido de Cerro Azul e Adrianópolis.  
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TABELA 5: AUTOS DE INFRAÇÃO E ÁREAS EMBARGADAS POR MUNICÍPIO 

Município Autos 
% da 
RMC 

Embargos % da RMC Embargos km² % da RMC 

Adrianópolis 242 1,2% 25 2,6% 1.343 8,1% 

Agudos do Sul 405 2,0% 30 3,1% 192 1,2% 

Almirante Tamandaré 595 2,9% 18 1,9% 194 1,2% 

Araucária 920 4,5% 18 1,9% 470 2,8% 

Balsa Nova 307 1,5% 8 0,8% 348 2,1% 

Bocaiúva do Sul 770 3,8% 60 6,2% 812 4,9% 

Campina Grande do Sul 1.010 5,0% 42 4,4% 544 3,3% 

Campo do Tenente 291 1,4% 21 2,2% 305 1,8% 

Campo Largo 1.314 6,5% 49 5,1% 1.240 7,5% 

Campo Magro 491 2,4% 26 2,7% 275 1,7% 

Cerro Azul 478 2,4% 37 3,8% 1.348 8,1% 

Colombo 962 4,7% 25 2,6% 197 1,2% 

Contenda 324 1,6% 16 1,7% 296 1,8% 

Curitiba 2.036 10,0% 7 0,7% 435 2,6% 

Doutor Ulysses 242 1,2% 23 2,4% 781 4,7% 

Fazenda Rio Grande 402 2,0% 9 0,9% 117 0,7% 

Itaperuçu 299 1,5% 10 1,0% 323 1,9% 

Lapa 1.588 7,8% 201 20,8% 2.098 12,7% 

Mandirituba 857 4,2% 43 4,5% 379 2,3% 

Piên 260 1,3% 13 1,3% 256 1,5% 

Pinhais 308 1,5% 1 0,1% 61 0,4% 

Piraquara 519 2,6% 9 0,9% 225 1,4% 

Quatro Barras 498 2,4% 12 1,2% 181 1,1% 

Quitandinha 533 2,6% 38 3,9% 447 2,7% 

Rio Branco do Sul 547 2,7% 35 3,6% 820 4,9% 

Rio Negro 552 2,7% 50 5,2% 605 3,6% 

São José dos Pinhais 2.241 11,0% 51 5,3% 947 5,7% 

Tijucas do Sul 967 4,8% 54 5,6% 672 4,1% 

Tunas do Paraná 371 1,8% 34 3,5% 673 4,1% 

Total Geral 20.329 100,0% 965 100,0% 16.579 100,0% 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IAT (2022) E ANA (2022). 
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No questionário institucional, respondido pelos municípios, a fiscalização ambiental 

recebeu a seguinte avaliação: Bom (43%), Regular (36%), Péssimo (18%) e Não avaliado 

(4%).  

Diante do exposto, verifica-se que a fiscalização está bastante relacionada com o 

licenciamento ambiental, que em função da tendência de descentralização e consequente 

pulverização das ações entre os municípios, demanda esforços regionais para integração 

e atualização das bases de dados. Além disso, a quantidade de autos de infração por ano 

mostra a existência de ciclos de maior e menor ostensividade desse instrumento, cujas 

motivações carecem de estudos.  

De todo modo, em função da relevância da fiscalização para a proteção do meio 

ambiente, vislumbra-se a necessidade de maior articulação entre as diferentes instituições 

que realizam e/ou acompanham a fiscalização (IAT, Secretarias Municipais, Ministério 

Público, ONGs etc.), visando não somente a integração e unificação dos dados, mas 

também do desenvolvimento de atividades conjuntas de controle, monitoramento e 

educação ambiental.  

Por fim, ressalva-se que nos capítulos específicos das temáticas de meio ambiente, 

recursos hídricos, saneamento básico e áreas de risco, será possível mensurar a 

efetividade da fiscalização para cada um desses temas.  

2.5.3 Outorga e Fiscalização dos Recursos Hídricos 

Prevista como um dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos 

(PNRH), o regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como objetivos 

assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos 

direitos de acesso à água.  

A outorga consiste em um ato administrativo que expressa os termos e as 

condições mediante as quais o Poder Público permite o uso de recursos hídricos por um 

prazo determinado, sendo aplicado para os seguintes usos: derivação ou captação de 

parcela da água existente em um corpo de água para consumo final, inclusive 

abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; extração de água de aquífero 

subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo; lançamento em corpo de 

água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua 
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diluição, transporte ou disposição final; aproveitamento dos potenciais hidrelétricos, obras 

e demais intervenções; outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da 

água existente em um corpo de água. 

Toda outorga deve estar condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos 

Planos de Recursos Hídricos, devendo respeitar a classe em que o corpo de água estiver 

enquadrado e a manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviário, quando for 

o caso.  

A outorga poderá ser suspensa parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo 

determinado, nas seguintes circunstâncias: não cumprimento pelo outorgado dos termos 

da outorga; ausência de uso por três anos consecutivos; necessidade premente de água 

para atender a situações de calamidade, inclusive as decorrentes de condições climáticas 

adversas; necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 

necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se 

disponha de fontes alternativas; necessidade de serem mantidas as características de 

navegabilidade do corpo de água. 

A PNRH diz que a outorga se efetivará por ato da autoridade competente do Poder 

Executivo Federal, dos Estados ou do Distrito Federal, haja vista que a que Constituição 

Federal divide o domínio da água entre a União e os Estados da seguinte maneira:  

¶ Bens da União: os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de 

seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros 

países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham;  

¶ Bens dos Estados: as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, 

emergentes e em depósito, ressalvadas, na forma da lei, as decorrentes de 

obras da União;  

Considerando que a RMC é permeada tanto por rios estaduais como por rios que 

perpassam para outros Estados, a solicitação da outorga, a depender da localização da 

intervenção pretendida, poderá ser solicitado para o IAT, ou para a ANA. Os corpos hídricos 

federais com usuários outorgados são: Rio Negro, Rio Ribeira, Rio Açungui, Rio Capivari, 

Rio Pardo e Rio Itapirapuã. Os rios estaduais com maior quantidade de outorgas são: Rio 

Palmital, Rio Barigui e Rio das Almas. O aquífero com maior quantidade de outorgas na 

RMC é o Embasamento Cristalino, seguido do Karst e do Itararé. A Figura 4 apresenta a 

localização dos rios federais e estaduais da RMC. 
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FIGURA 4: DOMINIALIDADE DOS CURSOS HÍDRICOS NA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IAT (2023). 

Ressalta-se que a análise desses pontos outorgados será abordada no capítulo 5, 

que trata dos recursos hídricos. Para fins de contextualização, de acordo com os dados do 

IAT e da ANA, a RMC possui cerca de 1.500 pontos outorgados vigentes, sendo 97% em 

nível estadual e apenas 3% em nível federal. A Tabela 6 apresenta o panorama das 

outorgas por município da RMC, o qual reflete a dinâmica econômica da RMC, com os 
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municípios de maior porte econômico aparecendo como os que as mais possuem outorga, 

o que reforça a importância da água como insumo essencial para a economia.  

TABELA 6: PANORAMA DAS OUTORGAS POR MUNICÍPIO DA RMC (1991ï2024) 

Município 
Outorgas IAT Outorgas ANA 

Captação Lançamento Obras Total Captação Lançamento Obras Total 

Adrianópolis 9 1 0 10 4 5 0 9 

Agudos do Sul 13 0 0 13 0 0 0 0 

Almirante Tamandaré 37 3 12 52 0 0 0 0 

Araucária 119 16 16 151 0 0 0 0 

Balsa Nova 25 2 3 30 0 0 0 0 

Bocaiúva do Sul 13 1 1 15 0 0 2 2 

Campina G. do Sul 23 1 2 26 0 0 0 0 

Campo do Tenente 20 0 0 20 0 0 0 0 

Campo Largo 72 4 22 98 0 0 3 3 

Campo Magro 24 0 5 29 0 0 1 1 

Cerro Azul 7 2 3 12 0 0 0 0 

Colombo 81 2 14 97 2 0 0 2 

Contenda 51 7 4 62 0 0 0 0 

Curitiba 273 17 25 315 0 0 0 0 

Doutor Ulysses 2 0 0 2 0 0 2 2 

Fazenda Rio Grande 19 5 16 40 0 0 0 0 

Itaperuçu 6 0 4 10 0 0 1 1 

Lapa 103 4 2 109 0 0 0 0 

Mandirituba 24 2 0 26 0 0 0 0 

Piên 13 1 0 14 3 1 0 4 

Pinhais 16 0 10 26 0 0 0 0 

Piraquara 25 0 11 36 0 0 0 0 

Quatro Barras 17 2 3 22 0 0 0 0 

Quitandinha 27 2 1 30 0 0 0 0 

Rio Branco do Sul 13 2 1 16 1 0 1 2 

Rio Negro 24 1 1 26 9 0 0 12 

São José dos Pinhais 188 11 26 225 0 0 0 0 

Tijucas do Sul 30 1 5 36 2 2 0 4 

Tunas do Paraná 6 0 0 6 0 0 0 0 

RMC 1.280 87 187 1.554 21 11 10 42 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IAT (2022) E ANA (2022). 

No caso da fiscalização dos recursos hídricos, conforme apontado no item anterior, 

em toda a RMC desde 1991, foram apenas 17 infrações registradas. No entanto, é 
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importante destacar que no processo de avaliação do pedido de outorga, o IAT realiza a 

vistoria técnica no local, relatando as condições do manancial pretendido e das 

características do uso, inclusive para processos de renovação. No caso das renovações, 

essa oportunidade também pode ser caracterizada como uma fiscalização, uma vez que se 

o técnico do IAT constatar irregularidades nas intervenções, pode-se se utilizar de alguns 

dos procedimentos utilizados na fiscalização, inclusive o próprio auto de infração. No 

formulário endereçado aos municípios, a outorga recebeu a seguinte avaliação: Bom (36%), 

Regular (46%), Péssimo (14%) e Não avaliado (4%). 

2.5.4 Compensações Ambientais e Financeiras 

A compensação ambiental é entendida como um mecanismo financeiro que visa 

contrabalançar os impactos ambientais ocorridos ou previstos por conta de 

empreendimentos instalados que são incapazes de mitigar seus impactos (Faria, 2008). A 

compensação não tem por objetivo compensar impactos do empreendimento que a 

originou, mas sim compensar a sociedade e o meio ambiente como um todo, pelo uso 

autorizado de recursos naturais por empreendimentos de significativo impacto ambiental, 

assim considerado pelo órgão ambiental competenteò (ICMBio, 2023). 

Embora concebida como instrumento de conciliação de interesses, há numerosos 

debates que sugerem que ña compensa­«o ambiental, ao invés de funcionar como 

instrumento de conciliação entre as partes, tem acirrado os conflitos entre os atores 

envolvidos, sendo responsável pelo crescimento de ações na esfera judicial (Faria, 2008).  

No âmbito do planejamento regional, a compensação ambiental pode ser entendida 

como o conjunto de estratégias e mecanismos para compensar municípios sujeitos às 

restrições ambientais impostas para que se alcance determinadas finalidades de interesse 

comum, como a provisão de água para abastecimento ou a provisão de serviços ambientais 

e ecossistêmicos para toda uma região. Sendo assim, a compensação ambiental será aqui 

conceituada como o conjunto de mecanismos existentes que buscam repassar valores 

financeiros para os provedores de serviços ambientais (municípios e proprietários) ou ainda 

aqueles que são impactados por atividades com algum grau de nocividade ambiental. 

Nesse âmbito, destacam-se os seguintes mecanismos de compensação financeira 

e ambiental:  
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¶ Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM),  

¶ Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos para fins de 

Geração de Energia Elétrica (CFURH),  

¶ Cobrança pelo uso de recursos hídricos,  

¶ Compensação Financeira Estadual,  

¶ ICMS Ecológico (ICMSE) e  

¶ Pagamento por Serviços Ambientais (PSA).  

Além desses mecanismos, ressalta-se que existem outros, como as compensações 

impostas aos empreendimentos nos processos de licenciamento, ou os incentivos fiscais 

oferecidos a determinados setores e atividades alinhadas a agenda ambiental. No entanto, 

como essas iniciativas são mais localizadas e pulverizadas e considerando que o enfoque 

do PDUI é o planejamento regional, tais mecanismos pontuais não serão abordados, até 

pela inexistência de dados sistematizados em relação à essas iniciativas.  

2.5.5 Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais  

A Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) é uma 

receita patrimonial originária decorrente da participação do resultado da exploração de um 

bem da União, visando compensar os municípios onde ocorre a extração de recursos 

minerais pela utilização dos seus recursos naturais. O aumento da arrecadação em certos 

municípios pode estar relacionado ao aumento da produção mineral ou a mudanças nas 

alíquotas de CFEM. Como será mostrado adiante, a RMC apresentou um cenário 

diversificado em termos de arrecadação de CFEM ao longo dos anos 2006, 2014 e 2022.  

Em relação às substâncias minerais exploradas, conforme apresenta a Tabela 7, a 

arrecadação de CFEM variou ao longo dos anos. O calcário se manteve como a principal 

substância em termos de arrecadação, com um crescimento constante de participação ao 

longo dos anos, alcançando mais da metade da arrecadação total da região em 2022. 
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TABELA 7: ARRECADAÇÃO POR CFEM POR SUBSTÂNCIAS ENTRE 2006 E 2022 NA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA  

Substâncias 
CFEM R$ Participação RMC 

2006 2014 2022 2006 2014 2022 

Calcário 857.942 2.871.358 8.363.858 45,5% 42,9% 54,5% 

Minério de Ouro 257.979 332.683 1.252.485 13,7% 5,0% 8,2% 

Água Mineral 122.217 280.128 776.463 6,5% 4,2% 5,1% 

Fluorita 52.871 169.848 647.111 2,8% 2,5% 4,2% 

Areia 96.325 717.128 573.272 5,1% 10,7% 3,7% 

Argila 36.425 124.979 564.059 1,9% 1,9% 3,7% 

Dolomito 54.040 281.035 540.069 2,9% 4,2% 3,5% 

Granito 61.412 667.834 530.695 3,3% 10,0% 3,5% 

Mármore 64.581 170.270 417.844 3,4% 2,5% 2,7% 

Gnaisse 42.117 267.818 301.852 2,2% 4,0% 2,0% 

Saibro 56.322 274.626 225.597 3,0% 4,1% 1,5% 

Filito 21.322 20.016 223.914 1,1% 0,3% 1,5% 

Serpentinito - 7.863 197.839 - 0,1% 1,3% 

Migmatito 16.948 250.505 168.714 0,9% 3,7% 1,1% 

Feldpato 28.926 57.569 135.491 1,5% 0,9% 0,9% 

Talco 34.159 63.096 127.327 1,8% 0,9% 0,8% 

Riólito - 73.117 119.980 - 1,1% 0,8% 

Caulim 40.011 20.831 69.746 2,1% 0,3% 0,5% 

Arenito 30 6.755 39.890 0,0% 0,1% 0,3% 

Minério de Bário  - - 32.306 - - 0,2% 

Basalto - - 29.502 - - 0,2% 

Quartzito 1.891 23.799 7.228 0,1% 0,4% 0,0% 

Minério de Prata 163 536 5.891 0,0% 0,0% 0,0% 

Cascalho 603 - 2.951 0,0% - 0,0% 

Argila Refratária 19.704 - 1.482 1,0% - 0,0% 

Sienito 12.061 9.489 725 0,6% 0,1% 0,0% 

Turfa - - 634 - - 0,0% 

Diabásio 4.905 - - 0,3% - - 

Quartzo 3.260 - - 0,2% - - 

TOTAL 1.886.215 6.691.284 15.356.924 100% 100% 100% 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM ANM (2023). 

Considerando o contexto regional analisado por município, conforme apresenta a 

Tabela 8, verifica-se que em 2022 há uma maior arrecadação da CFEM entre os municípios, 
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com destaque para Rio Branco do Sul e Campo Largo. Ressalva-se que o percentual de 

contribuição regional é apresentado apenas para fins de análise do contexto regional, não 

sendo uma métrica que determina os repasses.  

TABELA 8: COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS POR 
MUNICÍPIO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA  

Município 
CFEM R$ Participação RMC 

2006 2014 2022 2006 2014 2022 

Rio Branco do Sul 922.546 2.242.923 4.392.151 48,9% 33,5% 28,6% 

Campo Largo 370.347 992.722 3.488.613 19,6% 14,8% 22,7% 

Almirante Tamandaré 73.462 489.678 1.360.498 3,9% 7,3% 8,9% 

Adrianópolis - 125.513 1.193.146 - 1,9% 7,8% 

Cerro Azul 68.668 219.013 910.889 3,6% 3,3% 5,9% 

São José dos Pinhais 107.193 806.184 650.814 5,7% 12,0% 4,2% 

Quitandinha 15.989 120.091 629.450 0,8% 1,8% 4,1% 

Quatro Barras 17.705 171.145 619.190 0,9% 2,6% 4,0% 

Colombo 17.812 44.514 331.713 0,9% 0,7% 2,2% 

Balsa Nova 67.282 271.780 303.746 3,6% 4,1% 2,0% 

Mandirituba 9.478 410.709 293.216 0,5% 6,1% 1,9% 

Itaperuçu 2.951 53.129 264.077 0,2% 0,8% 1,7% 

Piên 3 37.219 235.778 0,0% 0,6% 1,5% 

Bocaiúva do Sul 56.373 95.706 186.506 3,0% 1,4% 1,2% 

Lapa 11.884 182.357 155.667 0,6% 2,7% 1,0% 

Piraquara 26.544 96.715 93.066 1,4% 1,4% 0,6% 

Araucária 25.085 147.469 62.553 1,3% 2,2% 0,4% 

Campo Magro - 3.942 51.570 - 0,1% 0,3% 

Tijucas do Sul 51.493 3.452 41.880 2,7% 0,1% 0,3% 

Campo do Tenente - 3.747 36.383 - 0,1% 0,2% 

Contenda - - 21.606 - - 0,1% 

Rio Negro 856 22.278 14.342 0,0% 0,3% 0,1% 

Fazenda Rio Grande 5.426 5.014 10.434 0,3% 0,1% 0,1% 

Agudos do Sul 774 9.312 6.575 0,0% 0,1% 0,0% 

Doutor Ulysses - 69 1.835 - 0,0% 0,0% 

Tunas do Paraná 15.196 47.587 1.225 0,8% 0,7% 0,0% 

Campina Grande do Sul - 11.275 - - 0,2% - 

Curitiba 19.149 77.740 - 1,0% 1,2% - 

TOTAL 1.886.215 6.691.284 15.356.924 100,0% 100,0% 100,0% 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM ANM (2023).  
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Nesse contexto, Rio Branco do Sul se destaca como o maior arrecadador da CFEM 

na RMC em todos os anos de análise, em decorrência da exploração do calcário. O 

município que já foi responsável por quase metade da arrecadação regional em 2006, 

aparece em 2022 como detentor de quase 29% da CFEM destinada ao conjunto de 

municípios da RMC. Em seguida, aparece Campo Largo, que em 2006 tinha o ouro como 

principal substância geradora da CFEM. No entanto, a partir de 2014, houve uma mudança 

significativa da participação do município em decorrência do aumento da participação do 

calcário. Essas variações destacam as mudanças na distribuição da arrecadação ao longo 

dos anos, demonstrando a dinâmica das atividades de exploração mineral nos diferentes 

municípios ao longo do período analisado. 

No questionário endereçado aos municípios, somente dois responderam que 

recebem compensação pela exploração mineral, sendo que ambos os respondentes 

pontuaram negativamente sobre os valores repassados. 

Por fim, destaca-se que os recursos arrecadados através da CFEM devem ser 

aplicados de maneira eficiente e transparente, beneficiando tanto os municípios onde 

ocorre a extração quanto a população como um todo.  

2.5.6 Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos 
para fins de Geração de Energia Elétrica  

A Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos para Fins de 

Geração de Energia Elétrica (CFURH) é um percentual que as concessionárias e empresas 

autorizadas a produzir energia ï por meio de geração hidrelétrica ï pagam pela utilização 

de recursos hídricos. A CFURH foi instituída pela Lei 7990/1989, onde ficou estabelecido 

um percentual global de 6% sobre o valor da energia, a ser pago, sob forma de 

compensação, pelos concessionários de energia elétrica aos Estados e Municípios em 

cujos territórios estivessem instaladas usinas hidrelétricas ou que tivessem áreas invadidas 

por águas dos respectivos reservatórios. A Lei 8001/1990, preencheu essa lacuna, ao 

definir os percentuais destinados a cada esfera federativa, sendo 45% para os Estados, 

45% para os Municípios e 10% para o Poder Executivo. 

O rateio entre os municípios impactados obedece a dois critérios: área inundada 

pelo reservatório e ganho de energia por regularização de vazão. O rateio pela área 
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inundada constitui uma compensação financeira para o conjunto de impactos 

socioeconômicos e ambientais sobre um ou mais municípios atingidos pela formação de 

um ou mais reservatórios de hidrelétricas. O rateio pelo ganho de energia pondera o fato 

de a água existente no reservatório da usina não ser a única responsável pela quantidade 

total de energia gerada, de modo que há um percentual da compensação financeira que 

permanece na usina pagadora e outro percentual a ser associado aos reservatórios de 

montante.  

Na RMC, conforme mostra a Tabela 9, quatro municípios da RMC recebem 

CFURH, sendo Bocaíuva do Sul, o maior beneficiado. Os valores são oriundos da Usina 

Hidrelétrica (UHE) Governador Pedro Viriato Parigot de Souza (Capivari/Cachoeira), que 

também beneficia Campina Grande do Sul. A UHE Chaminé beneficia Tijucas do Sul e São 

José dos Pinhais, sendo que esse último também é beneficiado pela Pequena Central 

Hidrelétrica (PCH) Guaricana. 

TABELA 9: COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS PARA 
FINS DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA (R$) REPASSADA AOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE CURITIBA DESDE 2019 

Município 2019 2020 2021 2022 2023 % RMC 2023 

Bocaiúva do Sul 1.298.051 623.427 841.016 972.539 1.467.369 44% 

Campina G. do Sul 1.133.293 544.297 734.268 849.097 1.281.120 38% 

São José dos Pinhais 337.008 190.926 305.702 388.296 394.063 12% 

Tijucas do Sul 213.322 121.486 185.246 243.588 210.622 6% 

Total Geral 2.981.673 1.480.136 2.066.232 2.453.520 3.353.174 100% 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM ANEEL (2024). 

No questionário endereçado aos municípios, somente um respondeu que recebe a 

compensação pela geração de energia elétrica, opinando que não há apoio governamental 

na promoção, manutenção e fiscalização dos ativos ambientais.  

2.5.7 Cobrança pelo uso de recursos hídricos 

De acordo com a Lei 9433/1997, a cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 

reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor; 

incentivar a racionalização do uso da água; obter recursos financeiros para o financiamento 

dos programas e intervenções contemplados nos planos de recursos hídricos. 
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Esse instrumento se aplica a todos os usos de recursos hídricos sujeitos a outorga, 

sendo que na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos devem 

ser observados, entre outros: nas derivações, captações e extrações de água, o volume 

retirado e seu regime de variação; nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos 

ou gasosos, o volume lançado e seu regime de variação e as características físico-

químicas, biológicas e de toxidade do afluente. 

Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos devem ser 

aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados, 

para ações voltadas ao financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos 

nos Planos de Recursos Hídricos; no pagamento de despesas de implantação e custeio 

administrativo dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos. Os valores também poderão ser aplicados a fundo perdido em 

projetos e obras que alterem, de modo considerado benéfico à coletividade, a qualidade, a 

quantidade e o regime de vazão de um corpo de água. 

No Estado do Paraná, a cobrança a nível estadual só está implementada no Comitê 

das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira (COALIAR). De acordo com a 

Resolução 05/2013, o mecanismo de cobrança considera o volume captado, o volume 

consumido e a carga lançada e abarca apenas os usuários do setor de saneamento 

(abastecimento público) e do setor industrial.  

No caso da captação para o setor de saneamento, o volume consumido cobrado é 

definido com base nas perdas reais e perdas aceitáveis (20% do volume captado médio). 

A perda real, para os serviços de captação, adução e distribuição de água que visem o 

abastecimento público, será considerada como 60% da perda total para os sistemas de 

captação, adução e distribuição de água que visem o abastecimento público. No setor 

industrial, o volume consumido cobrado é definido entre 20 e 100% do volume captado 

médio.  

No caso do lançamento, a carga será calculada pelo produto do volume lançado 

médio e concentração lançada média, considerando o parâmetro Demanda Bioquímica de 

Oxigênio (DBO). O volume lançado médio será obtido como uma percentagem do volume 

de lançamento outorgado sendo 70% para o setor industrial e 62% para o saneamento. Já 
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a concentração lançada é definida em 70% da concentração outorgada para os usuários 

industriais e 85% para os usuários do saneamento.  

No mecanismo também está previsto um incentivo, denominado Bônus (DBO), para 

incentivar investimentos arcados pelo usuário para melhoria da qualidade da água através 

da otimização do sistema de tratamento de efluentes que reduzam a concentração lançada, 

desde que inferior à outorgada. Para isso, o usuário deverá apresentar proposta de 

investimentos, a seu custo, em ações que contemplem obras e equipamentos de sistemas 

de afastamento e tratamento de efluentes e medidas estruturais que propiciem a redução 

de cargas poluidoras lançadas, excluindo redes coletoras. 

Apesar da Resolução de 2013 prever atualização depois de dois anos, incluindo a 

proposição de parâmetros quantitativos para a qualificação dos usos considerados 

insignificantes, não foram encontradas atualizações dos mecanismos de cobrança. 

De acordo com dados da ANA (2023), organizados no gráfico da Figura 5, o 

instrumento tem arrecadado valores bem próximos ao cobrado, alcançando montantes 

anuais de quase 4 milhões de reais.  

FIGURA 5: HISTÓRICO DE VALORES COBRADOS E ARRECADADOS NAS BACIAS DO ALTO 
IGUAÇU E RIBEIRA (EM MILHÕES DE REAIS) 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM DADOS DA ANA (2023). 

Em consulta ao site da ANA e do IAT, não foram encontrados dados atualizados 

sobre o instrumento, nem como os planos de aplicação dos valores para se avaliar o quanto, 

como e onde esses recursos estão sendo aplicados. No entanto, na recente Deliberação 

01/2023 do CBH COALIAR, firma-se o compromisso para dar início à revisão do edital 

001/2016, com as ações prioritárias no Plano de Bacia que poderão ser financiadas pelos 

recursos. 
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2.5.8 Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços Ecológico 

A Constituição Estadual do Paraná prevê em seu Art. 132, que o Estado 

assegurará, na forma da lei, aos Municípios que tenham parte de seu território integrando 

unidades de conservação ambiental, ou que sejam diretamente influenciados por elas, ou 

àqueles com mananciais de abastecimento público, tratamento especial quanto ao crédito 

da receita referida no art. 158, parágrafo único, II, da Constituição Federal. Tal tratamento 

compreende políticas e ações de compensação financeira que visam estimular ações em 

prol da conservação da biodiversidade, dos solos e da melhoria da qualidade da água, 

tendo como destaque, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

Ecológico (ICMSE).  

Previsto pela Lei Complementar Estadual 59/1991 e atualizado pela Lei 

Complementar Estadual 249/2022. O ICMSE compreende uma fatia de 5% do total do ICMS 

repassado aos municípios paranaenses, dividido proporcionalmente em duas partes:  

¶ Metade desses 5%, ou seja, 2,5%, são destinados para municípios que tenham 

em seu território mananciais cuja água se destina ao abastecimento da 

população de outro município, variando em função da qualidade da água 

captada e de outros fatores; 

¶ Metade desses 5%, ou seja, 2,5%, são destinados para municípios que tenham 

integrado em seu território Unidades de Conservação, Áreas de Terras 

Indígenas e Áreas Especiais de Uso Regulamentado (ARESUR), variando em 

função do tamanho, importância e grau de investimento na área. 

No caso de municípios com sobreposição, entre unidades de conservação e áreas 

com mananciais de abastecimento, considera-se o critério de maior compensação 

financeira.  

Para dar transparência aos repasses efetuados, o IAT disponibiliza uma plataforma 

com informações sobre os critérios e fatores que determinam os pagamentos. Esses dados 

são apresentados em três categorias principais:  

¶ Por município: é possível realizar consultas mensais abrangendo o período 
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de 2015 a 2023, possibilitando o entendimento detalhado dos fatores 

ambientais específicos de cada município ao longo desses anos. 

¶ Por unidade de conservação: os dados são disponibilizados em uma 

abordagem mensal, abrangendo o intervalo de 2015 a 2023, permitindo aos 

usuários examinar os Fatores Ambientais relacionados a cada Unidade de 

Conservação ao longo desse período. 

¶ Por manancial: os dados são disponibilizados na plataforma interativa, onde é 

possível avaliar o valor pago a cada manancial existente. 

A Portaria IAP 263/1998 aborda diversos procedimentos relacionados ao cálculo e 

avaliação de índices ambientais para unidades de conservação e áreas de proteção, 

visando à preservação da biodiversidade. Esta portaria também estabelece os critérios para 

o cálculo de créditos de ICMS Ecológico para municípios que adotem práticas de 

conservação.  

No caso específico de áreas de mananciais, o cálculo dos índices ambientais segue 

regulamentações complementares, como a Portaria SUDERHSA nº 44/1996, que definiu 

parâmetros iniciais para avaliação e pontuação dessas áreas, e a Portaria IAT nº 204/2022, 

que atualizou e detalhou os critérios técnicos e metodológicos aplicáveis. Essas normas 

buscam assegurar que a valoração ambiental reflita não apenas a existência das áreas 

protegidas, mas também a qualidade de sua gestão e a efetividade das ações de 

preservação, incentivando a proteção dos recursos hídricos estratégicos para o 

abastecimento público. 

O Decreto 2791/1996 define critérios técnicos de alocação de recursos relativos 

aos mananciais destinados ao abastecimento público, prevendo a contemplação de 

municípios que abrigam bacias de mananciais superficiais (com áreas, na seção de 

captação, de até 1.500 Km² a montante) e mananciais subterrâneos, ambos para 

atendimento de outros municípios em regime de aproveitamento normal.  

Além disso, o decreto estabelece a necessidade do aproveitamento de no mínimo 

10% (dez por cento) da vazão Q95% na seção de captação, sendo que os critérios técnicos 

para cálculo dos índices são baseados em fórmulas que consideram a área do município 
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na bacia de captação ou no aquífero explorado, a vazão captada para abastecimento 

público; a vazão disponível (Q95%) ou potencial explorável (no aquífero) e variação da 

qualidade ambiental do manancial. 

A Portaria SUDERSHA 2791/1996 estabelece conceitos, parâmetros, 

procedimentos e critérios técnicos para cálculo do fator ambiental relativo aos municípios 

contemplados pela existência de mananciais de abastecimento público, definindo o Índice 

de Qualidade Ambiental da bacia de captação e da área de influência do aquífero. Tal índice 

considera ações de melhoria ambiental implementadas em cada município e a variação do 

Índice de Qualidade de Água do manancial contemplado. O IQA é obtido pelos valores 

médios anuais de dados diários de cor, turbidez e matéria orgânica dos mananciais. A 

vazão média captada de cada manancial é obtida pelo volume total aduzido, dividido pelo 

período total de horas de funcionamento referente ao ano imediatamente anterior ao ano 

base. 

Na RMC, conforme dados disponibilizados pelo IAT, dos 29 municípios integrantes, 

25 recebem ICMS Ecológico. Os municípios que não recebem ICMSE são: Agudos do Sul, 

Doutor Ulysses, Itaperuçu e Piên. Embora os valores sofram variação em função da 

arrecadação do Estado e do cálculo anual, a análise da série histórica demonstra que os 

valores repassados aos municípios tendem a aumentar a cada ano, passando de R$ 74 

milhões de reais em 2014 para quase R$ 138 milhões em 2022, com exceção de 2020, 

quando o valor foi inferior ao registrado em 2019. O gráfico da Figura 6 apresenta os valores 

já mostrando a participação dos repasses por biodiversidade e por manancial. 
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FIGURA 6: REPASSES DO IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
ECOLÓGICO PARA OS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA DESDE 2014 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IAT (2012 ð 2022) 

Em complementação o gráfico da Figura 7 apresenta os números acumulados por 

município, onde se constata que Piraquara recebeu cerca de 1/3 de todo o valor repassado 

entre 2012 e 2022. Na sequência aparecem Campo Magro e São José dos Pinhais. 

FIGURA 7: ACUMULADO DE 2013 A 2022 REPASSADO POR MUNICÍPIO E POR MODALIDADE  

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IAT (2012 ð 2022). 
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A análise dos dados à luz do comprometimento territorial dos municípios permite 

constatar que há municípios que possuem áreas de mananciais superficiais, mas não 

recebem ICMS Ecológico por mananciais. Tal situação pode ser explicada por três 

principais motivos:  

o O manancial incidente no município é destinado ao próprio 

atendimento do município em questão, portanto fora dos critérios do 

ICMS Ecológico, que é destinado a municípios que possuem 

mananciais que atendem outros municípios. Nesse caso estão Balsa 

Nova, Campo do Tenente, Cerro Azul e Lapa. 

o O manancial incidente no município tem área de drenagem a 

montante do ponto de captação superior a 1.500 km², portanto fora 

dos critérios do ICMS Ecológico. Neste caso estão Agudos do Sul, 

Piên, Rio Negro e Tijucas do Sul; 

Tais constatações evidenciam oportunidades de aprimoramento do instrumento que 

poderão subsidiar propostas futuras, como, por exemplo, a inclusão de mananciais com 

área superior a 1.500 km² ou destinados a abastecimento próprio (adotando-se a mesma 

lógica aplicada às unidades de conservação, que, mesmo quando localizadas 

integralmente em um único município, são consideradas no instrumento).  

 

2.5.9 Compensação Financeira Estadual 

De acordo com o Artigo 26, da Constituição Estadual, já considerando o texto da 

Emenda Constitucional 28/2010, serão instituídos, por lei complementar4, mecanismos de 

compensação financeira para os Municípios que sofrerem diminuição ou perda da receita, 

por atribuições e funções decorrentes do planejamento regional. 

Os recursos dessa compensa­«o, aqui chamada de ñCompensa­«o Financeira 

Estadual (CFE)ò dever«o ser integralizados diretamente aos Munic²pios pelas 

concessionárias de serviços públicos cuja atividade se beneficie das restrições, na 

                                            
 

4 A Emenda 28 estabelece no Ä 2Ü do Art.26 que ña compensa­«o tratada no par§grafo primeiro n«o dependerá 
de lei complementar e ter§ efic§cia imediataò. 
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proporção de 10% (dez por cento) do valor do metro cúbico de água extraída do manancial 

ou bacia hidrográfica e de 10% (dez por cento) do valor da tonelada de lixo depositada.  

Para receber esta compensação, deve-se levar em conta os seguintes critérios.  

¶ Somente terão direito a compensação financeira, na hipótese de mananciais, 

os municípios com restrições legais de uso, superiores a 75% (setenta e cinco 

por cento) em seus territórios;  

¶ As áreas de mananciais elegíveis são aquelas com áreas de seção de captação 

de até 1.500 km²; 

¶ Quando o aproveitamento do potencial de abastecimento atingir mais de um 

Município, a distribuição dos percentuais será proporcional, levando-se em 

consideração, entre outros parâmetros regulamentados: o tamanho das áreas 

de captação, o volume captado, o impacto ambiental, social, econômico e o 

interesse público regional; 

¶ Os recursos deverão ser aplicados pelos Municípios, em programas de 

urbanização, de desenvolvimento social e de preservação do meio ambiente; 

¶  Áreas de mananciais com aproveitamento futuro, devidamente reconhecidas 

pelo órgão ou entidade legalmente competente, receberão a compensação 

financeira baseada na vazão outorgada de mananciais superficiais atualmente 

em uso (incluído pelo Decreto 9107/2013); 

Considerando o disposto nessa legislação, pondera-se algumas indefinições e 

subjetividades que prejudicam o correto entendimento do diploma legal, bem como do 

cálculo dos valores da compensação, especialmente quanto:  

¶ à forma para mensurar e atestar que um determinado município sofre ou não 

com a diminuição ou perda da receita, por atribuições e funções decorrentes 

do planejamento regional; 

¶ à especificação de quais seriam as atribuições e funções decorrentes do 

planejamento regional. Preliminarmente, por citar concessionárias de serviços 

públicos de água e de disposição de lixo, entende-se que se aplica às funções 

de provisão de água para abastecimento e de disposição de resíduos; 

¶ à necessidade de especificar mais critérios em relação ao que se entende como 

restrições legais de uso, haja vista que:  
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o os mananciais da RMC estão previstos em um dispositivo legal que 

contempla mananciais superficiais e subterrâneos. Os mananciais 

subterrâneos também estão contemplados?  

o a express«o ñlixo depositadoò congrega quais tipologias de res²duos? 

Somente Resíduos Sólidos Urbanos? Ou outras topologias de 

resíduos, como Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde (RSS), 

Resíduos Sólidos da Construção Civil (RCC), Resíduos Sólidos 

Industriais (RSI), entre outros? Ainda, as áreas de disposição 

temporária, como estações de transbordo e unidades de triagem 

também são consideradas? Essas especificações são importantes 

para entender quais municípios são efetivamente abarcados pela 

compensação, visto que há locais de disposição especializada de 

determinadas tipologias, que recebem resíduos de outros municípios; 

¶ às proporções indicadas, as quais não especificam sobre as bases de cálculo 

a serem consideradas.  

o No caso da água, cita-se 10% do valor do metro cúbico de água 

extraída, sendo que os custos e demais trâmites financeiros do 

abastecimento são calculados a partir de um conjunto de operações 

e serviços posteriores à extração da água, tal como adução, 

tratamento, reservação, distribuição etc.  

Á Destaca-se que a extração de água bruta não é uma atividade 

tarifada, sendo que a cobrança pelo uso de recursos hídricos, 

instrumento mais próximo dessa questão, não é um imposto 

ou tarifa cobrados pelas distribuidoras de águas, mas sim uma 

remuneração pelo uso de um bem público: a água (ANA, 

2023). No entanto, como um dos objetivos da cobrança é 

ñreconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário 

uma indicação de seu real valorò, avalia-se que os preços 

praticados pela cobrança possam ser considerados como uma 

das referências de valor; 

Á A metodologia de cálculo para definição da tarifa que a 

Companhia cobra, consta que a compensação financeira entra 

como ñEncargos Setoriais que comp»em a Parcela A (TA), 
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referente aos Custos N«o Gerenci§veisò. No entanto, em 

algumas notas técnicas da AGEPAR, há menção que o 

reajuste tarifário nem sempre considera esses custos, pois os 

valores podem ser repassados diretamente à tarifa ou são 

objeto de reembolso posterior, mediante o atendimento das 

normas regulatórias específicas; 

¶ Nos documentos consultados não há descrição 

detalhada desses custos não gerenciáveis. 

o No caso do lixo, a proporção é mais clara, haja vista que o município 

normalmente paga por tonelada depositada. No caso do consórcio 

que atua na RMC, o valor da tonelada paga pelo CONRESOL às 

empresas é de R$ 75,15.  

¶ aos critérios de distribuição dos percentuais, dos quais não há especificação. 

O que se entende como potencial de abastecimento? Como mensurar o 

impacto ambiental, social, econômico? Como mensurar o interesse público 

regional?  

Diante desse contexto, considera-se de forma preliminar que poucos municípios da 

RMC são elegíveis à CFE, conforme justifica-se a seguir:  

¶ No âmbito dos mananciais, somente dois municípios possuem área de 

manancial operante superior a 75% de seus territórios: Piraquara e Piên. Em 

ambos os casos, as áreas de manancial também atingem outros municípios, 

mas sem alcançar a proporção de 75% dos territórios. No entanto, 

considerando os mananciais futuros, Campo Magro, Itaperuçu, Rio Branco do 

Sul, Agudos do Sul, Campo Largo, Quatro Barras e Mandirituba também devem 

ser beneficiados.  

¶ Notícias da AEN e Prefeituras Municipais indicam que a partir da publicação do 

Decreto 9107/2013, os municípios de Campo Magro, Quatro Barras, 

Mandirituba e Agudos do Sul, além de Piraquara, que já era contemplada, 

passaram a ser elegíveis para o recebimento da compensação, cuja tabela de 

preços seria definida pela Agência Nacional de Águas (ANA) para retirada de 

água bruta. 
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¶ No âmbito da disposição de resíduos sólidos, Curitiba (Aterro Essencis) e 

Fazenda Rio Grande (Aterro Estre) possuem área de disposição utilizadas por 

mais de um município. 

Em reunião com a SANEPAR, os técnicos da empresa informaram que são feitos 

repasses para Piraquara, mas não disponibilizaram os valores. De acordo com notícia 

publicada pelo Ministério Público do Paraná (MPPR, 2023), Piraquara recebeu, em 

dezembro de 2022, R$ 156.807,46 pela compensação financeira estadual, mas de acordo 

com o MPPR o correto seria R$ 6.350.000,00. Na notícia não há especificação sobre como 

o MPPR chegou ao valor citado.  

Em pesquisa ao Portal da Transparência, para os anos de 2023 e 2022, foram 

encontrados repasses para três municípios da RMC: Piraquara, Campo Magro e Quatro 

Barras. Os valores estão organizados na Tabela 10, onde nota-se que a média mensal 

entre Piraquara e Campo Magro são bem distintas, mesmo com ambos os municípios tendo 

quase 100% de suas áreas comprometidas com mananciais operantes e/ou futuros. No 

entanto, a variação de valor pode estar relacionada a quantidade de água bruta que é 

significativamente menor em Campo Magro, se comparada a Piraquara. 

TABELA 10: VALORES REPASSADOS AOS MUNICÍPIOS PELA COMPENSAÇÃO ESTADUAL 

Ano Município Parcelas Valor Anual Média mensal 

2023 

Campo Magro 12  R$ 270.032,56   R$ 22.502,71  

Piraquara 12  R$ 1.862.608,13   R$ 155.217,34  

Quatro Barras 1 R$ 1.623.730,77 R$ 135.310,90 

2022 
Campo Magro 13 R$ 326.604,19 R$ 25.123,40 

Piraquara 12 R$ 1.963.545,05 R$ 151.041,93 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO ESTADO DO 
PARANÁ (2024). 

Considerando algumas premissas da legislação, a Tabela 11 apresenta um ensaio 

ï a ser discutido e aprimorado na fase de propostas para a RMC, de quais seriam os valores 

de compensação a serem pagos para os municípios com mananciais em operação. Para 

os municípios que possuem mananciais futuros, como é o caso de Mandirituba, há maior 

dificuldade de realizar o ensaio, haja vista que não há dados sobre a vazão a ser extraída.  
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TABELA 11: SIMULAÇÃO PRELIMINAR DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA ESTADUAL 

Município Serviço Preço base Especificação Quantidade Repasse Mensal 

Fazenda Rio 

Grande 
Disposição de RSU 

 R$ 7,82  
10% de RS$ 

78,15 

78.968  R$ 617.131,01  

Curitiba  Disposição de RSU 370  R$ 2.888,29  

Piraquara Extração de água   R$ 0,1520  10% da tarifa 

social 

excedente a 

10m³ 

15.292.800  R$ 2.324.505,60  

Piên Extração de água   R$ 0,1520  648.000  R$ 98.496,00  

(Continua) 

 

     (Conclusão) 

Piraquara Extração de água   R$ 0,0010  10% do Preço 

Unitário da 

cobrança 

15.292.800  R$ 15.292,80  

Piên Extração de água   R$ 0,0010  648.000  R$ 648,00  

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA (2024). 
Notas: (1) O valor médio previsto nos contratos de Rateio (2) EVTE do CONRESOL (2022); (3) Resolução 

003/2018 do CONRESOL ï Tabela 3 ï Ano 2017; (4) Resolução 012/2023 da AGEPAR ï Tarifa social 
excedente; (5) Plano de Saneamento Básico de Piraquara ï Vazões exploradas; (6) Resolução ANA 
1884/2021; (7) Resolução 5/2013 do Comitê das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira.  

No caso da compensação pela disposição de resíduos, o Estudo de Viabilidade 

Técnica e Econômico-Financeira (EVTE) para a implantação do Sistema Integrado e 

Descentralizado de Tratamento de Resíduos e Disposição Final de Rejeitos dos municípios 

que integram o Consórcio Intermunicipal para Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos 

(CONRESOL) estimou um valor anual, variando de R$ 3.080.000,00 a R$ 5.080.000,00, o 

que corresponde a R$ 256.000,00 a R$ 423.000,00 por mês. O EVTE também estimou a 

compensação ambiental5 para os cinco municípios previstos para prover áreas necessárias 

ao atendimento do CONRESOL: Unidade de Triagem (UT) Norte ï Colombo (R$ 

260.250,00), UT Sul ï São José dos Pinhais (R$ 573.666,00), UT Leste ï Pinhais (R$ 

83.283,00), UT ï Oeste Curitiba (R$ 79.000,00). Os valores aqui colocados são mensais e 

já consideram as unidades de tratamento biológico, previstas para a área de Colombo e 

São José dos Pinhais.  

No questionário endereçado aos municípios, doze respostas indicaram que o 

município recebe compensação pela existência de mananciais, sendo que um respondeu 

                                            
 

5 Utilizou-se como referência os valores de investimento, não considerando a depreciação contábil e fiscal. 
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que recebe compensação financeira da SANEPAR. Entre os principais problemas por 

abrigar áreas de mananciais de interesse regional, a maioria dos respondentes (5 

respostas) indicou que ñnão há apoio governamental na promoção, manutenção e 

fiscalização dos ativos ambientaisò. Duas respostas pontuaram que n«o h§ aspectos 

negativos por abrigar ativos ambientais, duas responderam que não recebem a devida 

compensação e três afirmam que os ativos ambientais comprometem ou restringem o 

desenvolvimento do município.  

No caso dos resíduos sólidos, nenhum dos respondentes pontuou receber 

incentivos pela disposição, mas das 27 respostas, 17 avaliam como muito negativa a 

eventual escolha do município para receber resíduos de outros municípios e oito pontuaram 

que depende das contrapartidas oferecidas. Outros dois municípios declararam que é 

inviável receber resíduos por conta de outras restrições, como presença de áreas de 

mananciais. 

Destaca-se que em convergência com o dispositivo estadual, a Lei do SNUC 

estabelece que o órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento 

de água ou que faça uso de recursos hídricos, beneficiário da proteção proporcionada por 

uma unidade de conservação, deve contribuir financeiramente para a proteção e 

implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação específica.  

O SNUC também esclarece que não serão incluídos no cálculo da compensação 

ambiental os investimentos referentes aos planos, projetos e programas exigidos no 

procedimento de licenciamento ambiental para mitigação de impactos, bem como os 

encargos e custos incidentes sobre o financiamento do empreendimento, inclusive os 

relativos às garantias, e os custos com apólices e prêmios de seguros pessoais e reais.  

Para direcionar a aplicação, a lei sugeriu que os recursos sejam aplicados 

considerando a seguinte ordem de prioridade:  

¶ Regularização fundiária e demarcação das terras;  

¶ Elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo;  
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¶ Aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, 

monitoramento e proteção da unidade, compreendendo sua área de 

amortecimento;  

¶ Desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de 

conservação; e  

¶ Desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de 

conservação e área de amortecimento. 

2.5.10 Avaliação do Impacto das Compensações Ambientais 
relacionadas às áreas de interesse de manancial 

A Região Metropolitana de Curitiba apresenta uma divisão intermunicipal de 

responsabilidades ambientais que, no âmbito da provisão de água e da manutenção 

quantidade e de qualidade de suas reservas, corresponde à presença de mananciais atuais 

e futuros, conforme previsão no artigo 26 da Constituição do Estado do Paraná de 1989. 

Adiante, objetiva-se compreender o impacto dessas restrições sobre os municípios mais 

afetados, bem como a capacidade de as compensações de compor as contas públicas 

municipais em face de eventuais restrições para alocação de negócios, com suas 

consequências para a arrecadação local. 

Esse objetivo pode ser encaminhado a partir de resposta a duas questões 

principais, a saber: (1) os municípios com território mais comprometido por áreas de 

interesse de mananciais conformam unidades com menor desempenho econômico em 

decorrência das restrições impostas pelo Sistema Integrado de Gestão e Proteção dos 

Mananciais da RMC?; e (2) os repasses de compensações ligadas à presença de áreas de 

interesse de mananciais apresentam impacto significativo nas finanças públicas locais dos 

municípios com maiores restrições impostas pelo Sistema Integrado de Gestão e Proteção 

dos Mananciais da RMC? 

Em busca de se responder à primeira pergunta, foram realizadas regressões 

lineares da taxa de afetação do território por áreas de mananciais (presentes e futuros) 
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sobre o valor adicionado fiscal da indústria. Entendeu-se que análise deve enfocar o tema 

da indústria, por conta do papel do setor sobre a estruturação da geografia econômica 

regional e sobre a expansão da ocupação urbana e das áreas mais adensadas no Núcleo 

Urbano Central (NUC), conforme evidenciado por Baliski (2011), bem como pelos efeitos 

restritivos das áreas de mananciais ao setor. A Figura 8 mostra os resultados obtidos por 

método de mínimos quadrados ordinários ï ajuste de reta de inferência por minimização de 

erros quadrados, ou seja, da diferença entre os valores preditos pela reta e os valores da 

amostra. Pela Figura 8, nota-se que os resultados para toda a RMC e para RMC exclusive 

o NUC contam com variações de valor adicionado fiscal6, pouco relacionadas com variação 

da taxa de afetação do território municipal por áreas de interesse de mananciais. Em ambos 

os casos, o R2, métrica de nível de explicação da variância da variável dependente com 

base no modelo com respeito à variável independente, foi bastante baixo, 4% para a RMC 

como um todo e menos de 1% para RMC exceto o NUC. 

No caso do NUC7, no entanto, os resultados são estatisticamente significantes8, 

conforme se pode observar na figura a seguir. Pelo modelo, para cada aumento de 1% na 

proporção do território afetado por mananciais, há uma diminuição de - 0,0402 no logaritmo 

do valor adicionado fiscal. Embora o uso de escala logarítmica torne os resultados menos 

intuitivos, o importante é que fique claro que há uma tendência de diminuição de VAF 

industrial quanto maior a área comprometida por mananciais. 

  

                                            
 

6Optou-se por utilizar a média do Valor Adicionado Fiscal (VAF) entre 2017 e 2021, para se minimizar o efeito 
de variações conjunturais. Os dados foram levados à escala logarítmica, por conta da considerável variação 
de escala de grandeza na produção industrial dos municípios. 
7 Convencionou-se utilizar os municípios do NUC conforme COMEC (2006), acrescido de Mandirituba, por 
recentes dinâmicas de crescimento em áreas próximas de Fazenda Rio Grande. 
8 Tanto para o intercepto (15.5033) como para o coeficiente angular (- 0,0402), nota-se p-valor bastante 
inferior a 0,05, 0,000 e 0,002, respectivamente. Isso indica que os resultados apontam para subjacentes 
estruturas relacionais entre as variáveis, com baixa probabilidade de que os resultados sejam devidos ao 
acaso. 
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FIGURA 8: REGRESSÃO DA TAXA DE AFETAÇÃO POR MANANCIAL X VALOR ADICIONAL FISCAL 
INDUSTRIAL  

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IPEA (2024). 
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FIGURA 9: REGRESSÃO DA TAXA DE AFETAÇÃO POR MANANCIAIS X VALOR ADICIONAL FISCAL 
INDUSTRIAL (NÚCLEO URBANO CENTRAL) 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IPEA (2024). 

Há que se considerar que o R2 desse modelo para o NUC indica que 52% da 

variância da métrica dependente pode ser explicada pelo modelo, o que não é desprezível, 

mas que também indica a existência de outras variáveis que podem explicar quase que 

metade da variância no valor adicionado fiscal. É importante se notar também, que essa 

situação no NUC se dá sobretudo por conta da diferença de desempenho industrial entre 

os municípios mais industrializados (Curitiba, Araucária e São José dos Pinhais) e os 

demais. Ao se retirar os três municípios de maior VAF industrial, o modelo resultante não 

apresenta relação estatisticamente significante entre aumento de área afetada e diminuição 

de VAF. 

Em certa medida isso é condizente com o histórico de formação da geografia 

industrial na RMC, como mostra a Figura 10. A partir dela, é possível observar um processo 

de descentralização industrial, primeiro dentro do polo, em seguida, com transbordamento 

para outros municípios adjacentes, especialmente Araucária, São José dos Pinhais, 

Pinhais, mas também sobre Campo Largo e Colombo, em menor proporção. 
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FIGURA 10: ÁREAS COM MAIOR DENSIDADE DE ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS NA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA  

 
 

FONTE: BALISKI (2011, p. 162).
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Nesse sentido, a regressão mostra que os municípios do NUC mais comprometidos 

por mananciais, são aqueles com menor VAF industrial, o que também está condicionado 

pelo ritmo de descentralização industrial da RMC ao longo das últimas sete décadas. No 

entanto, embora o patamar industrial esteja consideravelmente relacionado à divisão 

territorial de papéis no espaço metropolitano, sobretudo no atual NUC, com áreas 

industriais tradicionais (Curitiba, Araucária e São José dos Pinhais, especialmente) de um 

lado e, de outro, áreas de menor participação na economia industrial, com municípios que 

participaram menos da descentralização industrial das últimas décadas, e que são mais 

afetados por áreas de mananciais atuais e futuro, há que se notar que o ritmo de 

crescimento industrial dos municípios nos últimos anos não necessariamente está sujeito 

somente às restrições impostas pela taxa de afetação do território municipal por 

mananciais. É o que se pode depreender da Figura 11, que mostra a variação percentual 

do Valor Adicionado Fiscal nas duas últimas décadas (desde a média dos anos de 1999 a 

2001, até os valores da média entre resultados de 2019 a 2021), para cada município do 

NUC, com suas taxas de afetação. 

FIGURA 11: CRESCIMENTO DO VALOR ADICIONAL FISCAL INDUSTRIAL EM MUNICÍPIOS DO 
NÚCLEO URBANO CENTRAL ENTRE 2001 A 2021 (%) 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IPEA (2024). 
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O mesmo ocorre fora do NUC, em que o crescimento relativo do VAF industrial nos 

últimos 20 anos não tem sido determinado pela taxa de afetação do território municipal por 

área de mananciais, conforme fica evidenciado pela Figura 12, em que se pode observar 

casos como o de Tijucas do Sul, com 64,9% de taxa de afetação, mas crescimento de mais 

de 440% de VAF industrial nos últimos 20 anos. 

FIGURA 12: CRESCIMENTO DO VALOR ADICIONAL FISCAL INDUSTRIAL EM MUNICÍPIOS FORA DO 
NÚCLEO RRBANO CENTRAL ENTRE 2001 E 2021(%) 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IPEA (2024).  

Esses resultados precisam ser observados com cautela, pois as alterações no 

crescimento do VAF Industrial local nas últimas duas décadas, embora possam ter bastante 

relevância local, não necessariamente são suficientes para alteração da estrutura da 

geografia industrial na RMC, nem para elevar a participação de municípios menos 

industrializados a patamares encontrados naqueles de maior expressividade produtiva, 

como Araucária ou São José dos Pinhais. 

Pelo exposto, fica evidente: 1) que a geografia industrial da RMC passou por claro 

processo de descentralização nas últimas décadas, mas uma descentralização bastante 

seletiva, mantendo-se principalmente em áreas de Curitiba mais distantes do centro, e 

extrapolando seus limites, para municípios adjacentes, especialmente Araucária e São 

José dos Pinhais, mas também por municípios como Pinhais e Campo Largo; 2) que a 
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divisão territorial de papeis econômicos na RMC se formou a partir do estabelecimento de 

áreas industriais tradicionais, nas quais a aglomeração de grandes unidades produtivas 

preveniu os efeitos mais restritivos das áreas de interesse de mananciais; 3) que no caso 

do NUC (estendido, com a inclusão de Mandirituba), existe uma forte relação entre aumento 

de áreas de mananciais e diminuição de valor adicionado fiscal da indústria; 4) que apesar 

dessa estrutura, alguns municípios bastante afetados por áreas de mananciais passaram 

por notável crescimento de VAF industrial nos últimos 20 anos, o que pode sugerir margens 

para política industrial metropolitana, que aproveitando as potencialidades locais, soma-se 

às compensações ambientais financeiras instituídas no Paraná. 

Essas avaliações permitem que se possa avançar sobre a segunda questão, a 

saber: Os repasses de compensações ligadas à presença de áreas de interesse de 

mananciais apresentam impacto significativo nas finanças públicas locais dos municípios 

com maiores restrições impostas pelo Sistema Integrado de Gestão e Proteção dos 

Mananciais da RMC? Em face dessa questão, foi elaborada a Figura 13, que mostra a 

participação do ICMS-E mananciais no total das receitas correntes municipais em 2022. 

FIGURA 13: PARTICIPAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
ECOLÓGICOS MANANCIAIS NO TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES MUNICIPAIS EM 2023 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IAT (2024) E TESOURO NACIONAL (2022). 

A Figura 13 mostra a fração dos repasses em relação à receita corrente de 12 dos 

15 municípios da RMC receberam repasses de ICMS-E no ano de 2023 por áreas de 

interesse de mananciais, com exceção de Bocaiúva do Sul, Colombo e de Mandirituba, que 

não tiveram publicação de sua receita corrente para o ano no Sistema de Informações 
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Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI). Nota-se que Campo Magro é o 

município com maior participação do ICMS-E Mananciais nas contas prefeitura (13,6%, ou 

R$ 18,7 milhões), seguido por Piraquara (7,74%, ou R$ 39,7 milhões) e Quatro Barras 

(4,76, ou R$ 9,3 milhões). Nas contas das prefeituras dos demais municípios, ocorre uma 

fração ainda menor do ICMS-E na modalidade para compensação de mananciais, 

chegando ao caso de Fazenda Rio Grande, com apenas 0,7% (R$ 454,5 mil). 

Vale destacar que, em um cenário ideal, a análise dos efeitos das restrições 

ambientais sobre arrecadação municipal e, com isso, a identificação da pertinência dos 

valores repassados por ICMS-E sobre mananciais deveria ser baseada em técnicas 

econométricas e de estatística inferencial. Nesse contexto, técnicas como diferença nas 

diferenças ï diff in diff ï permitiriam a observação do comportamento médio de municípios 

em grupos de tratamento (grupo formado por municípios classificados como altamente 

restritos), em comparação com grupos de controle (grupo formado por municípios 

classificados como de baixos níveis de restrição).  

No entanto, para que resultados dessa natureza se tornassem estatisticamente 

significantes, seria necessária uma amostra muito maior, para além dos 29 municípios da 

RMC, com centenas de municípios em regiões metropolitanas em condições territoriais 

análogas, com disponibilidade, compatibilização e harmonização de dados. Essas 

condições, de difícil alcance, surpassam notavelmente o escopo dos estudos previstos para 

o presente projeto. Por essa razão, acredita-se que a análise de estatísticas descritivas 

trouxe avanços, ao demonstrar diferentes graus de dependência dos repasses, com Campo 

Magro conformando o caso mais emblemático. 

É preciso notar, ainda, que o repasse do ICMS-E não é a única compensação 

referente a mananciais, havendo ainda os repasses que devem ser feitos pelas 

concessionárias de serviços de abastecimento de água e esgoto, a Compensação 

Financeira Estadual (CFE). Cabe destacar que, até o momento da elaboração do presente 

relatório, a prestadora de serviços na RMC não forneceu dados dos repasses, uma questão 

já contenciosa para algumas prefeituras, que estão em busca de revisão de valores, 

conforme notícia no portal do Ministério Público do Paraná (2024). 

De toda forma, entende-se que os repasses referentes à compensação sobre áreas 

de mananciais apresentam os seguintes encaminhamentos para o presente processo de 
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elaboração do PDUI da Região Metropolitana de Curitiba: 1) necessidade de formalização 

institucional da publicidade de dados sobre repasses referentes à Compensação Financeira 

Estadual, com clara previsão legal e garantia de qualidade de informações para governança 

de dados metropolitanos de gestão; 2) tabulação, padronização e divulgação facilitada de 

dados sobre pareceres em processos sobre projetos de instalações industriais para 

avaliação anual de consequências para os municípios de restrições por áreas de 

mananciais; 3) mecanismos de reforço para alocações de indústria de baixo potencial 

poluidor para além das áreas industriais mais tradicionais, com vistas a garantir maior 

participação no valor adicionado fiscal e no emprego regional, com respeito às 

condicionantes ambientais dos mananciais.  

2.5.11 Pagamento por Serviços Ambientais 

O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) tem por objetivo conceder incentivo 

econômico a proprietários ou possuidores de imóveis rurais ou urbanos que possuam áreas 

naturais capazes de prover serviços ambientais relacionados à conservação da 

biodiversidade, à conservação dos recursos hídricos, às unidades de conservação e à 

captura, fixação e estoque de carbono. Instituído pela Lei 17134/2012 e regulamentado pelo 

Decreto 1591/2015 e pelo Decreto 10222/2018, a implementação do PSA deverá ser 

realizada por meio de projetos, cuja coordenação compete à SEDEST. 

As modalidades de PSA embutidas nas referidas legislações englobam PSA para 

Conservação da Biodiversidade; PSA para Unidades de Conservação ð abrangendo 

proteção integral, uso sustentável e reservas particulares; PSA para restauração ou 

recuperação de vegetação nativa ð incluindo corredores ecológicos, ampliação da 

cobertura vegetal e áreas degradadas; PSA para captura, fixação e estoque de carbono; e 

PSA para Conservação dos Recursos Hídricos. 

Por meio do Decreto Estadual 1.591/2015, e tendo como base técnica o bem-

sucedido ñProjeto O§sisò da Funda­«o Grupo Boticário, foram normalizados aspectos 

importantes do incentivo como os critérios de definição de áreas prioritárias para 

recebimento de PSA, as etapas de implantação dos projetos, os critérios de elegibilidade 

para participação nos projetos, a metodologia para valoração do benefício, a ordem de 

prioridade para aplicação, entre outros.  
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Anos mais tarde, o Decreto Estadual 10222/2018 propôs alterações em relação à 

metodologia para valoração do serviço ambiental e ao esclarecimento adicional na forma 

de pagamento do PSA. Conforme destacado por IAT, MMA e GIZ (2020), a primeira foi 

justificada para proporcionar arranjos com maior flexibilidade para as diferentes demandas 

dos projetos de PSA, ao passo que a segunda foi feita para facilitar a implantação dos 

projetos e, principalmente, evitar contestações ou confusões com a Lei Federal 8666/1993, 

que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e que não é 

aplicável a projetos de PSA. 

Sendo assim, no âmbito dos projetos de PSA, foram estabelecidas áreas prioritárias 

para implantação, considerando critérios como áreas de relevante interesse para a 

conservação de ecossistemas; áreas adjacentes às UCs de Proteção Integral e interior de 

UC de Uso Sustentável; áreas que possibilitem a formação de corredores ecológicos; 

bacias, microbacias e outras subdivisões, consideradas manancial de abastecimento 

público; bacias, microbacias e outras subdivisões, com déficit de cobertura vegetal em 

áreas de preservação permanente; áreas passíveis de redução de processos erosivos, 

redução de sedimentação, de aumento da infiltração de água no solo, de melhoria da 

qualidade e quantidade de água, de constância do regime de vazão e de diminuição da 

poluição.  

No caso do valor do serviço ambiental provido, definiu-se que a mensuração deve 

ser realizada por metodologia específica apoiada em fórmula de cálculo já expressa na 

legislação, sendo que os serviços ambientais prestados devem constar na tábua de 

valoração a ser divulgada quando da publicação do Edital. Dessa forma, os valores de 

referência para o cálculo dos serviços podem ser definidos a cada edital em função das 

peculiaridades de cada projeto. 

Destaca-se que os dispositivos legais propuseram um arranjo institucional para o 

financiamento do PSA, denominado Biocrédito, cuja conta é composta por receitas 

provenientes de várias fontes, como acordos nacionais ou internacionais, taxas de 

empresas listadas no Cadastro Técnico de Atividades Poluidoras e/ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais, verbas de fundos voltados à biodiversidade e pela exploração 

comercial de recursos naturais, seguindo o princípio do usuário-contribuinte. 

Adicionalmente, o Biocrédito também pode receber fundos provenientes do controle da 



 
 

Produto 02C ð Diagnóstico para Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

 
 

 
 

166 

emissão de poluentes veiculares e outras fontes ligadas à proteção da biodiversidade, 

mudanças climáticas, gestão de recursos hídricos e exploração de recursos naturais, 

incluindo o Fundo Estadual do Meio Ambiente (FEMA) e o Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos (FRHI/PR). 

De acordo com reunião realizada com o IAT em 2023, atualmente não há projetos 

em andamento sobre o PSA, com exceção das seguintes iniciativas relatadas: PSA-RPPN, 

PSA Manancial Vivo e a elabora­«o da publica­«o ñPagamento por Servi­os Ambientais 

para Reservas Particulares do Patrimônio Natural: estado atual e perspectivas para o 

futuroò.  

O PSA RPPN foi um Projeto Piloto lançado pelo IAT em 2018, exclusivamente para 

RPPNs de todo o Estado, criado para promover a conservação e, quando necessária, a 

restauração de processos ecológicos em áreas privadas reconhecidas como RPPNs, 

visando manter e ampliar o provimento dos serviços ambientais de conservação da 

biodiversidade. Depois da inscrição pelos proprietários e da seleção e definição das RPPNs 

aptas a receberam vistoria técnica pelo IAT, os termos foram assinados em dois blocos, 

resultando na adesão de 20 RPPNs localizadas em 11 municípios paranaenses. Ao todo 

8.059,12 hectares de área foram compreendidos pelas reservas participantes, cujos 

repasses individuais variaram de R$ 10.000,00 a R$ 50.000 reais, totalizando um 

desembolso de R$ 701.013,90. Os repasses são oriundos do FEMA e devem ser aplicados 

na melhoria dos serviços ambientais. As RPPNs participantes são visitadas e monitoradas 

a cada seis meses para verificar se as ações de melhoria do serviço ambiental estão sendo 

cumpridas e as metas e indicadores atingidos.  

Entre os critérios utilizados para definição dos valores do PSA RPPN, destacam-

se: o tamanho da reserva, a existência e tamanho de áreas com vegetação nativa primária 

ou secundária em estágio médio/avançado de conservação, a conexão com outras áreas 

naturais, a existência de espécies exóticas, a presença de nascentes, a situação da APP, 

o estado de conservação do solo, a existência de Plano de Manejo, a existência de 

georreferenciamento e a realização de atividades de pesquisa e de educação ambiental.  

A segunda iniciativa é o PSA Manancial Vivo, implementado em 2019, no município 

de Piraquara. As bases do projeto foram iniciadas em 2013 entre a Prefeitura de Piraquara, 

a Fundação Grupo Boticário e a Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação 
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Ambiental (SPVS), com formalização de acordos de cooperação técnica. Após a assinatura 

do Termo, visitas de campo e reuniões com órgãos estaduais, concluiu-se que a sub-bacia 

de contribuição do Reservatório Piraquara I seria a mais adequada para o projeto devido à 

maior cobertura florestal, priorizando a conservação das florestas e dos serviços ambientais 

essenciais para a segurança hídrica do reservatório. Concomitantemente, o arranjo 

institucional do projeto trabalhou na criação do arcabouço legal sobre o PSA até o ano de 

2019. 

A metodologia de valoração dos serviços ambientais adotada é uma adaptação da 

Metodologia Oásis (Fundação Grupo Boticário, 2017), que incorpora uma fórmula de 

valoração e uma tabela de cálculo. Dessa forma, o diagnóstico realizado entre 2014 e 2016, 

englobou 86 propriedades na APA do Rio Piraquara, permitindo avaliar o tamanho médio 

das propriedades e estabelecer critérios para a tabela de cálculo, sem a inclusão de 

limitações de área na metodologia. Durante esse período, foram conduzidas quatro 

reuniões com proprietários para esclarecer detalhes do projeto.  

De acordo com Giordani (2023), o projeto desenvolveu um arcabouço legal em 

2019, incluindo a criação de leis municipais e regulamentações. Além disso, foram 

estabelecidos acordos institucionais com a Prefeitura de Piraquara, a SANEPAR e 

Secretarias de Estado para financiar o projeto, sendo a SANEPAR, a financiadora do 

projeto. Ao todo, 10 propriedades participaram, totalizando 334,044 hectares. Desde então, 

são realizados monitoramentos anuais para garantir o cumprimento dos compromissos 

ambientais. 

Por fim, a publica­«o ñPagamento por Servi­os Ambientais para Reservas 

Particulares do Patrimônio Natural: estado atual e perspectivas para o futuroò, foi uma 

iniciativa desenvolvida no âmbito do Projeto TEEB Regional Local e do Projeto Mata 

Atlântica. A publicação aborda o marco legal, histórico e estado atual da política de PSA do 

Paraná, incluindo a análise de possíveis fontes de financiamento que podem permitir o fluxo 

contínuo de recursos financeiros para os projetos.  

No quesito de identificação de usuários de serviços ecossistêmicos, a publicação 

destaca o território do Lagamar, que por conter parte da Região Metropolitana de Curitiba, 

exerce intensa atividade industrial e abriga o principal porto do Estado. No entanto, apesar 

da existência da região das cabeceiras do Rio Iguaçu, cuja vertente ocidental da Serra do 
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Mar, abriga os principais mananciais que abastecem algumas das maiores cidades da 

Região Metropolitana de Curitiba (RMC), enfatiza-se a inexistência de RPPNs nessa 

porção, de modo que não há benefícios hídricos de RPPNs para a maior parte da população 

da RMC (IAT, MMA e GIZ, 2020).  

A publicação também discute as perspectivas potenciais e as oportunidades para 

alavancar o Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais para Reservas 

Particulares do Patrimônio Natural do Paraná (PSA/RPPN) com robustez e perenidade. 

Entre as conclusões acerca dessa questão citam-se os exemplos do ICMS Ecológico, com 

a possibilidade de repasses das prefeituras para as reservas, assim como sua inclusão 

como áreas passíveis de compensação ambiental em processos de licenciamento, além da 

destinação de recursos do FEMA para o PSA, na forma de Biocrédito. 

Ademais, cabe mencionar que alguns municípios possuem ou tramitam legislação 

e/ou projetos destinados para a implementação de PSA municipal, como é o caso de São 

José dos Pinhais (PSA-Miringuava), Campo Magro (Lei 743/2012) e Curitiba (CMC, 2023). 

No caso específico de São José dos Pinhais, em 2021 foi lançado o Edital de Chamada 

Pública 01/2021 ï SEMMA, para seleção para pagamento por serviços ambientais aos 

proprietários de áreas localizadas na sub-bacia hidrográfica do rio Miringuava, desde sua 

nascente até o ponto de captação da Sanepar. O Município de São José dos Pinhais, por 

meio de sua Secretaria Municipal de Meio Ambiente, elaborou termos de compromisso de 

adequação ambiental para as propriedades contempladas, os quais tinham prazo de 36 

(trinta e seis) meses podendo ser prorrogados. O edital estabeleceu o valor de R$ 

25.000,00 como o valor máximo a ser repassado para uma única propriedade ao ano. De 

acordo com informações da prefeitura de São José dos Pinhais, o edital contemplou 16 

propriedades. 
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3 CARACTERIZAÇÃO DAS POLÍTICAS SETORIAIS E 
MUNICIPAIS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 

Neste capítulo é apresentada a caracterização das políticas setoriais e municipais, 

abrangendo tanto os planos e projetos específicos relacionados ao meio ambiente e aos 

recursos hídricos quanto os aspectos institucionais municipais voltados para essas áreas. 

São examinados os planos diretores municipais e os planos setoriais, fornecendo uma visão 

abrangente das estratégias e diretrizes adotadas pelos municípios da RMC, sobretudo no 

que diz respeito à integração regional. Complementarmente, é analisada a estrutura 

institucional de cada município em relação às questões ambientais, destacando a 

importância da organização e coordenação de esforços para a FPIC de meio ambiente e 

recursos hídricos na região; nesse contexto, os questionários institucionais, aplicados aos 

representantes dos municípios, ajudam a fundamentar a análise institucional e a avaliação 

do nível de autonomia municipal em relação ao meio ambiente e recursos hídricos. 

3.1 Conteúdo e abordagem dos Planos e Projetos Setoriais de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos 

A Região Metropolitana de Curitiba (RMC) é regida por um extenso arcabouço legal 

e de planejamento relacionado ao contexto de meio ambiente e recursos hídricos, que 

abrange instrumentos de planejamento estaduais e regionais. Assim, neste item é realizada 

uma análise técnica dos principais instrumentos estaduais e regionais relacionados ao 

planejamento do meio ambiente e recursos hídricos na RMC. A seguir são avaliadas a 

operacionalidade e a efetividade dessas iniciativas no contexto urbano, considerando os 

objetivos e proposições dos seguintes instrumentos: Plano Diretor de Drenagem do Alto 

Iguaçu, Plano Diretor de Mineração da RMC, Plano Estadual de Ação Climática, Plano 

Estadual de Recursos Hídricos, Plano Estadual de Resíduos Sólidos e Plano Regional de 

Saneamento Básico. 

3.1.1 Plano Diretor de Drenagem do Alto Iguaçu ï Plano Diretor de 
Drenagem 

O objetivo do Plano Diretor de Drenagem (PDD) foi fornecer subsídios técnicos e 

institucionais às instituições públicas e à comunidade da Bacia do Alto Iguaçu. Esses 

subsídios visam a redução dos impactos das cheias na área de abrangência da bacia, que 
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inclui os afluentes do rio Iguaçu, desde seus formadores, os rios Iraí e Atuba, até as bacias 

dos rios Itaqui II e Maurício. 

As informações apresentadas a seguir referentes ao PDD foram retiradas do 

relatório final do documento (SUDERHSA, 2002). Parte da Região Metropolitana de Curitiba 

se encontra na bacia Hidrográfica do Alto Iguaçu, abrangendo 2,500 km² e cerca de 2,6 

milhões de habitantes, presente em 14 municípios, sendo eles: Almirante Tamandaré, 

Araucária, Balsa nova, Campina Grande do Sul, Campo Largo, Campo Magro, Colombo, 

Curitiba, Fazenda Rio Grande, Mandirituba, Pinhais, Piraquara, Quatro Barras e São José 

dos Pinhais. O PDD utiliza subsídios técnicos com base num Tempo de Recorrência (TR) 

de chuvas para 10 e 25 anos. Inicialmente, destaca-se a necessidade de realizar novos 

estudos para um TR de 50 anos. 

3.1.1.1. Aspectos Ambientais 

O estudo da drenagem urbana aborda desafios amplos, ultrapassando questões 

locais e obras de engenharia. A Ecologia Urbana, baseada em princípios de diversas 

ciências, busca padrões para cidades ecologicamente equilibradas, considerando a 

qualidade ambiental como essencial para a qualidade de vida nas cidades. A drenagem 

urbana está ligada aos aspectos ambientais como a gestão das águas pluviais, a não 

impermeabilização do solo e a qualidade de parques e áreas verdes, sendo esses, objetivos 

que necessitam de atenção para facilitar a implementação do Plano. 

3.1.1.2. Aspectos de Ordem Jurídica 

Acerca dos aspectos de ordem jurídica, o disciplinamento do uso e ocupação do 

solo é uma ação não estrutural fundamental para a gestão do sistema de drenagem. Isso 

inclui restrições à ocupação de várzeas, a priorização da conservação de fundos de vale 

com parques lineares e afastamento de vias marginais, além da disciplina de loteamentos 

com parâmetros específicos. A falta de disciplinamento adequado pode resultar em 

consequências desastrosas para o controle de inundações, gerando impactos nas cheias 

a jusante e danos materiais e humanos. O ordenamento preventivo da ocupação é crucial 

para lidar com causas relacionadas a cheias, como desmatamento e impermeabilização. 
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O disciplinamento é estabelecido por lei, geralmente municipal, mas os estados e 

a União podem estabelecer normas especiais. A conciliação entre a regulamentação das 

diversas esferas é essencial, definindo autoridade competente para licenciar e fiscalizar 

projetos. A legislação do estado do Paraná trata dessa questão e incentiva a sua 

incorporação pelos municípios. É importante que os municípios incorporem mecanismos de 

controle em suas leis, visando mitigar os impactos potenciais de novos empreendimentos 

nas vazões de drenagem. Isso inclui estabelecer taxas máximas de impermeabilização, 

promover o uso de caixas de retenção, cisternas, pavimentos permeáveis, valas de 

infiltração, dispositivos conjugados ou alternativas comprovadamente eficientes na redução 

das vazões. 

3.1.1.3. Estruturas Institucionais  

O cenário institucional relacionado à macrodrenagem urbana era caracterizado 

pela ausência de um sistema regional, e era pontual e fragmentada, predominantemente 

nas legislações municipais. Mesmo com a Prefeitura de Curitiba implementando políticas 

de contenção das águas pluviais, sua atuação era limitada ao território municipal, não 

abrangendo as necessidades da RMC e da Bacia Hidrográfica do Alto Iguaçu. Além disso, 

é importante observar que o licenciamento ambiental, que poderia analisar a drenagem em 

projetos específicos, não englobava a maioria das construções urbanas, inclusive as de 

grande porte. Isso evidenciou a necessidade de considerar os interesses e competências 

tanto estaduais quanto municipais, especialmente no que diz respeito ao uso do solo, à 

quantidade e qualidade dos recursos hídricos. 

Desta forma, o Estado do Paraná desenvolveu políticas e instrumentos legais, 

como a Lei Estadual n.º 12.248, de 1998, e a Lei Estadual n.º 12.726, de 1999, que criaram 

o Sistema Integrado de Gestão e Proteção aos Mananciais (SIGPROM) e o Sistema 

Estadual de Recursos Hídricos, respectivamente, que fornecem o cenário para a 

formulação de propostas de um Sistema de Gestão Institucional da Drenagem Urbana na 

RMC. O PDD cita algumas das relações institucionais para a configuração de um sistema 

regional de gestão da drenagem, em que o PDUI poderá auxiliar. Essas relações são 

atualizadas neste relatório, considerando que, desde a formulação do PDD, muitas 

instituições foram extintas, substituídas ou agrupadas.  
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Entre as estruturas institucionais que serão apresentadas a seguir, se destaca o 

IAT para solucionar as problemáticas apresentadas no início desta seção, pois o órgão 

possui a centralização na execução de programas, projetos e obras relacionados a 

Macrodrenagem, prestando apoio às prefeituras Municipais. Relacionado a temática da 

drenagem urbana, as estruturas institucionais existentes e citadas pelo PDD, incluindo 

atribuições e competências, compreendem:  

¶ Superintendência de Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental 

(SUDERHSA), que era vinculada à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos, desenvolveu normas técnicas e acompanha projetos de 

controle de erosão, saneamento ambiental e gestão de recursos hídricos. 

Também foi responsável pela elaboração do Plano Diretor de Drenagem, que 

subsidia o planejamento urbano na Região, influenciando normas de uso do 

solo e ajustes nas obras de drenagem. O órgão foi extinto e substituído pelo 

Instituto das Águas do Paraná (AGUASPARANÁ), que hoje é o Instituto de 

Água e Terra (IAT). 

¶ Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba (COMEC), hoje Agência de 

Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP), era vinculada à Secretaria de 

Estado do Planejamento, estabelecida para integrar e organizar o planejamento 

e execução de funções públicas de interesse comum. Auxiliou na definição de 

políticas e diretrizes de desenvolvimento, ordenamento territorial, e exerceu 

papel na proteção e controle da drenagem urbana, fornecendo diretrizes para 

Municípios e emitindo pareceres sobre projetos de parcelamento do solo. 

¶ Instituto Ambiental do Paraná (IAP), atual Instituto de Água e Terra (IAT), era 

vinculado à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, e 

responsável pela execução da política ambiental no Paraná, especialmente na 

aplicação do licenciamento ambiental, que envolvem estudos ambientais e 

análises de questões relacionadas à qualidade e volume das águas, com 

observância das normas do PDD.  

¶ Associação dos Municípios da Região Metropolitana de Curitiba (ASSOMEC), 

entidade que representa os interesses dos municípios que compõem a RMC. 

A associação atua no desenvolvimento de políticas públicas, na promoção da 
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integração regional e na busca por soluções conjuntas para os desafios 

enfrentados pelos municípios da região. 

3.1.1.4. Ações não estruturais 

O propósito das ações não estruturais delineadas no PDD foi mitigar os impactos 

ambientais decorrentes das inundações associadas ao desenvolvimento urbano. Essas 

medidas não estruturais podem ser categorizadas nos seguintes elementos principais:  

¶ Implementação de legislação estadual e municipal próprias para o controle dos 

impactos; 

¶ Desenvolvimento de previsões em tempo real para a ocorrência de inundações; 

¶ Estabelecimento de um Plano de Defesa Civil; 

¶ Administração e iniciativas educacionais. 

As medidas não estruturais propostas no plano, especialmente no contexto 

legislativo, desempenham um papel central na regulação do desenvolvimento urbano para 

prevenir impactos futuros relacionados às águas pluviais. Essas medidas abrangem 

restrições à ocupação de áreas de risco, tanto em termos de inundação quanto de erosão, 

para, entre outros objetivos, controlar o aumento da vazão de inundação devido à 

urbanização.  

Além disso, a regulamentação específica busca incentivar a preservação de áreas 

permeáveis e a manutenção das faixas de proteção da drenagem natural e urbana, 

conforme definido pelo Código Florestal (Lei Federal 12.651/2012). Esse conjunto integrado 

de medidas visa promover um desenvolvimento urbano mais sustentável e resiliente diante 

dos desafios apresentados pelas águas pluviais, refletindo uma abordagem preventiva e 

holística para mitigar os impactos ambientais das inundações. No que diz respeito à 

previsão em tempo real, a antiga SUDERHSA desenvolveu um programa no âmbito do 

PROSAM para antecipar os níveis de inundação ao longo do rio Iguaçu. Embora não seja 
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detalhado aqui, esse programa apresenta medidas complementares para o controle de 

inundação delineadas no PDD. 

As medidas de relacionadas ao estabelecimento de um Plano de Defesa Civil visam 

facilitar o deslocamento da população afetada por inundações, minimizando perdas ou 

danos em duas situações específicas: durante inundações persistentes, que ocorrerão até 

a implementação das medidas de controle do PDD, e durante eventos de inundação na 

macrodrenagem que superem as cheias projetadas. Embora este componente não seja 

abordado no presente relatório, destaca-se a existência de um sistema de Defesa Civil ativo 

na RMC, que é delineado no Plano de Ação para Situações de Emergência (PASE). 

As medidas relacionadas a administração são essenciais para a implementação 

eficaz das medidas de controle do PDD, sendo conduzida por meio de um Sistema 

Institucional apropriado. Esta gestão envolve a coordenação entre o Estado, a Agência de 

Bacia (Unidade Executiva Descentralizada ï UED) e os municípios.  

Por fim, as iniciativas educacionais desempenham um papel central no êxito das 

propostas do PDD, abrangendo diversos agentes e beneficiários. Essa abordagem 

educacional deve atingir a população em geral, visando a compreensão dos princípios da 

drenagem urbana e das medidas propostas. A educação promove a formação de 

administradores públicos, que possuem o poder das tomadas de decisões, enquanto 

engenheiros e arquitetos incorporam práticas sustentáveis em seus projetos. Para os 

engenheiros envolvidos na gestão de sistemas de drenagem, a educação utiliza a 

compreensão das propostas, assim como fiscais de obras e serviços urbanos, que 

asseguram o cumprimento das diretrizes. O Quadro 9, a seguir, apresenta as principais 

medidas não estruturais propostas no PDD, indicando suas características, benefícios e 

necessidades específicas. 
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QUADRO 9: PRINCIPAIS MEDIDAS NÃO ESTRUTURAIS PROPOSTAS NO PLANO DIRETOR DE DRENAGEM DO ALTO IGUAÇU 
Medida Características Benefícios Legislação 

Previsão e Alerta em 
Tempo Real 

Prever com antecedência de algumas horas ou até 1 dia as cotas de 
inundações no rio Iguaçu. 

Redução das perdas pela remoção da população e seus 
bens. 

Não 

Plano de Defesa Civil 
Preparar a Defesa Civil para as consequências das inundações 
ribeirinhas e para as áreas críticas urbanas. 

Minimização dos impactos sobre a população pela 
antecipação de ocorrências através da previsão e alerta em 
tempo real. 

Não 

Zoneamento de Áreas 
de Inundação 
Ribeirinhas 

Mapeamento das áreas de risco; Relocação da população instalada em 
áreas de risco. Desenvolvimento de projetos para uso público tais como 
parques lineares. 

Preservação de áreas naturais de amortecimento e verde e 
de lazer próximas à malha urbana. 

Sim 

Controle da Vazão 
Máxima 

A vazão máxima de um novo desenvolvimento não pode exceder a de 
condições de pré-desenvolvimento. 

Evitar a transferência de aumento de cheias para jusante na 
drenagem. 

Sim 

Restrições à Ocupação 
de Áreas de Risco de 
Erosão 

Mapeamento das áreas de risco; Desenvolvimento de projetos de 
sistemas de contenção. Relocação da população instalada em áreas de 
risco; Controle e fiscalização de obras de terraplenagem. 

Redução do assoreamento do sistema de macrodrenagem 
e do impacto sobre a população e suas propriedades. 

Sim 

Incentivo à Manutenção 
de Áreas Permeáveis 

Incentivar a Manutenção de uma área permeável nas áreas 
desenvolvidas. 

Redução do aumento do escoamento; Melhoria da 
qualidade da água; Melhoria do ambiente urbano. 

Sim 

Controle da Qualidade 
da Água 

Avaliação da qualidade da água; controle da qualidade da água na 
macrodrenagem. 

Melhoria da qualidade das águas a jusante. Sim 

Educação e 
Capacitação Técnica 

Educar a população, profissionais que desenvolvem a cidade; projetistas 
de drenagem urbana. 

Melhor entendimento dos impactos e apoio no controle e 
fiscalização do planejamento das cidades. 

Não 

Manual de Drenagem 
Urbana 

Elaborar um Manual de Drenagem Urbana voltado aos engenheiros 
responsáveis pela aprovação de novos empreendimentos e pelo 
desenvolvimento de projetos de drenagem na RMC. 

Possibilitar a aplicação dos princípios propostos no Plano 
Diretor de Drenagem através de um instrumento de apoio 
técnico para projetos de obras de drenagem. 

Não 

Atualização do 
Cadastro do Sistema 

Implantar programa de cadastro do sistema de macrodrenagem inserindo 
as informações levantadas no Sistema de Informações de Recursos 
Hídricos (SIGRH), com informações referentes não só a localização, mas 
também o estado de conservação e capacidade de vazão. 

Melhorar o conhecimento do sistema existente 
possibilitando uma atuação mais eficaz sobre seus pontos 
críticos. 

Não 

Programa de limpeza 
urbana 

Avaliar a carga de resíduos que chega à drenagem; planejar a sua 
redução pelo aumento da frequência de limpeza e disposição final do lixo. 

Evitar o entupimento do sistema de drenagem e inundações 
localizadas em trechos obstruídos. 

Não 

Administração 
Avaliação dos projetos, fiscalização e operação e manutenção dos 
sistemas de drenagem e ocupação das áreas ribeirinhas. 

Preservar o que foi planejado para a cidade, dentro da sua 
sustentabilidade. 

Não 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM SUDERHSA (2002). 
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Embora as medidas não estruturais tenham custos menores, algumas exigem 

superar desafios legais, institucionais e burocráticos, carecendo de esforços institucionais 

para serem colocadas em prática. 

3.1.1.5. Ações estruturais 

As medidas estruturais de controle de enchentes constituem-se de obras de 

engenharia que são implementadas nos sistemas de drenagem urbana, cujo objetivo 

principal é reduzir os riscos de ocorrência de cheias em áreas onde este fenômeno possa 

causar danos (SUDERHSA, 2002). Essas medidas podem ser subdivididas em três grupos. 

Um primeiro grupo de medidas de controle é composto por dispositivos que efetuam a 

retenção ou detenção temporárias de parte das vazões máximas que escoam por um curso 

d'água, reduzindo, assim, a frequência e a amplitude das inundações em áreas de jusante. 

Estas medidas de controle são basicamente de dois tipos:  

¶ Dispositivos de armazenamento, que podem ser enquadradas em medidas de 

micro reservatórios, bacias de detenção, bacias de retenção, bacias 

subterrâneas, e condutos de armazenamento (telhados reservatórios); 

¶ Dispositivos de Infiltração, que incluem medidas como de pavimentos porosos, 

trincheiras de infiltração, poços de infiltração ou áreas permeáveis. 

Existe ainda a previsão de medidas para ampliar a capacidade de escoamento das 

calhas dos cursos d'água. Essas ações visam a evacuação rápida das águas para jusante, 

possibilitando o controle das enchentes em determinadas áreas, podendo, no entanto, 

agravá-las em regiões mais baixas da bacia. As principais medidas deste grupo incluem a 

substituição de estruturas de travessias dos rios sob vias públicas e melhoria das condições 

de escoamento dos canais. São previstas ainda obras que não interferem diretamente nas 

condições dos cursos d'água, mas oferece proteção a áreas urbanas sujeitas a enchentes, 

compreendendo, principalmente, diques de proteção e aterros para elevação de cotas de 

áreas sujeitas a enchentes (SUDERHSA, 2002). Entre as medidas de controles estruturais 

disponíveis, as selecionadas pelo PDD foram:  

¶ Lagoas de Acumulação; 

¶ Substituição de estruturas de Travessias dos rios sob vias públicas; 
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¶ Melhoria das condições de escoamento dos canais; 

¶ Diques de proteção de áreas urbanas sob riscos de enchentes; e 

¶ Aterro de áreas urbanas sob riscos de enchentes. 

3.1.1.5.1. Lagoas de Acumulação 

As lagoas de acumulação desempenham o papel de armazenar temporariamente 

as águas pluviais, visando reduzir as vazões de pico nos trechos a jusante do rio. Isso 

resulta na diminuição das cotas dos níveis máximos de escoamento. Para os estudos de 

simulação de riscos de enchentes e os anteprojetos hidráulicos, as lagoas de acumulação 

foram categorizadas em três tipos, conforme sua localização em relação aos leitos dos rios:  

¶ Lagoas Laterais Abertas: situam-se lateralmente aos rios. As vazões são 

controladas pelas características da seção de vazão do rio. Vertedores de 

entrada, localizados nas paredes laterais do canal do rio, permitem o desvio 

parcial da água para acumulação nas lagoas após atingirem um nível específico 

durante as cheias. 

¶ Lagoas Laterais Cobertas: seguem os mesmos princípios das lagoas laterais 

abertas, mas a área de acumulação é coberta por uma estrutura de concreto 

armado. Essa cobertura permite a implementação de urbanização e paisagismo 

sobre a área de acumulação, respondendo às características do uso do solo na 

região. 

¶ Lagoas Centrais: envolve a construção de obstáculos, como barragens, para 

promover a acumulação de água. São implantadas obras de regulação das 

vazões de saída para controlar o fluxo de água. 

A Tabela 12, a seguir, apresenta as principais características das lagoas de 

acumulação, organizadas por bacias, incluindo os seguintes elementos:  

¶ Bacia e nomenclatura; 

¶ Localização: rio e município; 

¶ Tipo da lagoa: Central, Lateral Aberta (LA), Lateral Coberta (LC); 

¶ Situação fundiária da área de implantação: pública ou particular; 
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¶ Áreas da lagoa e total do empreendimento, incluindo áreas urbanizadas, em 

hectares; 

¶ Vazão de Entrada (Qe10), correspondente à vazão em m³/s, com tempo de 

recorrência de 10 anos, que entra no trecho de rio contido em uma lagoa; 

¶ Vazão de Saída (Qs10), correspondente à vazão em m³/s, com tempo de 

recorrência de 10 anos, que sai do trecho de rio contido em uma lagoa; 

¶ Vazão Retida (Qe10-Qs10), expressa a diferença entre as vazões de entrada 

e de saída do trecho contíguo a uma lagoa lateral; corresponde à vazão 

desviada através da estrutura de entrada para acumulação na lagoa lateral; 

¶ Local de Implantação: descrição resumida do local de implantação da lagoa.
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TABELA 12: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS LAGOAS DE ACUMULAÇÃO PROPOSTAS NO PLANO 

Bacia MC N.º 

Localização 

Tipo 
Sit. 

Fund. 

Áreas (m²) Vazões (m³/s) 

Local de Implantação 
Rio Município Lagoa Total 

No Trecho Retida 

Entrada 
(Qe) 

Saída 
(Qs) 

Qe-Qs 

Rio Avariú AV01-01 Avariú 
São José 
dos Pinhais 

LA particular 36.000 46.000    Rua Pedro Trevisan/Rua 
Francisco Dal Negro 

Arroio 
Mascate 

MA01-
01 

Mascate 
Faz. Rio 
Grande 

Central particular 91.350 126.880 30,04 10,75 19,29 
Logo a Jusante da MA01-
02, no final da Av. Rio 
Amazonas 

MA01-
02 

Mascate 
Faz. Rio 
Grande 

Central pública 94.415 110.862 16,06 14,22 1,84 
Av. Das Américas c/Rua 
Paraíba 

MA01-
03 

Mascate 
Faz. Rio 
Grande 

Central particular 146.379 210.442 64 11,45 52,55 
Próximo ao Pesque Pague 
Fazenda Rio Grande e 
BR116 

Rio Atuba 

AT01-03 Atuba Colombo Central particular 100.000 132.000 358,35 153,76 204,59 

Na Divisa entre Alm. 
Tamandaré e Colombo, 
junto a Rodovia do 
Contorno Norte 

AT01-06 Atuba Colombo LA particular 40.200 49.700 247,1 205,7 41,4 
Próx. Indústria Distr. De 
Máq. Gulin Padeski/Rua 
Inês Canha Machioski 

AT01-07 Atuba 
Curitiba / 
Colombo 

LA particular 228.400 254.500 328,1 208,9 119,2 
NA Divisa entre Curitiba e 
Colombo, a montante da 
Estrada de Colombo 

AT02-01 Atuba Curitiba LA pública 79.600 106.500 289,62 208,81 80,81 
Bairro Atuba- Próx. Rua da 
Pedreira 

(Continua) 
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TABELA 12: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS LAGOAS DE ACUMULAÇÃO PROPOSTAS NO PLANO 

(Continuação) 

AT02-
02A 

Atuba Curitiba LA particular 16.020 101.900    
178,

75 
 41,49  

Bairro Atuba- Próx. Rod. 
Regis Bittencourt 

AT02-
02B 

Atuba Curitiba LA particular 83.275           

AT02-03 Atuba Pinhais LA particular 111.000 281.300 193,98 122,9 71,08 
Av. Maringá/Rua Reinaldo 
Ribas 

AT02-04 Atuba Pinhais LA particular 47.40 62.400 163,3 114,84 48,46 

Rod. Dep. João Leopoldo 
Jacomel/Rua Alvorada do 
Sul (próx. Foz Rio 
Bacacheri) 

AT03-03 Bacacheri Curitiba LA particular 16.700 18.600 57,16 39,4 17,76 
Bairro Boa Vista/Entre Rua 
Gonçalves da Motta e Rua 
Carlos G. Biazetto 

AT03-05 Bacacheri Curitiba Central pública 119.000 138.000 84,2 23,9 60,3 
Parque Bacacheri - Próximo 
à Av. Pref. Erasto Gaertner 

AT03-06 
Bacacheri
-Mirim 

Curitiba LA pública 11.200 24.100 79,38 64,51 14,87 
Bairro Tingui- Próx. Rua 
Domingos Pigatto 

AT03-07 
Bacacheri
-Mirim 

Curitiba LA particular 4.700 13.000 37,94 33,67 4,27 
Bairro Sta Candida - Entre 
Rua De. James Portugal e 
Rua João Gbur 

AT03-08 Bacacheri Curitiba LA particular 17.800 19.600 68,27 63,47 4,8 
Bairro Boa Vista - Próx. Av. 
Paraná 

AT03-10 Bacacheri Curitiba Central particular 30.800 54.000 65,78 26,85 38,93 Próxima a Rua Paulo Buttan 

AT04-01 Bacacheri Curitiba LA particular 17.000 19.200 68,34 64,02 4,32 
Bairro Bacacheri - Próx. R. 
Tem. Arthur Sprenger 

(Continua) 
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TABELA 12: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS LAGOAS DE ACUMULAÇÃO PROPOSTAS NO PLANO 

          (Continuação) 

AT04-02 Bacacheri Curitiba LA particular 21.500 22.900 129,96 104,51 25,45 
Bairro Bacacheri - Próx. 
Caviúna 

AT04-04 
Vila 
Marumbi 

Curitiba LA particular 27.422 31.744 46,4 29,12 17,28 
Bairro Alto - Próx. BR-116 e 
Rua Paulo de T. 
Montenegro 

AT04-
05A 

Bacacheri Curitiba LA particular 35.846 98.104 226,43 125 101,43 
Bairro Alto - Terreno do 
DER 

AT04-
05B 

Bacacheri Curitiba LA particular 51.234     
Bairro Alto - Próx. Ao 
Cemitério Ecumênico 
Vertical 

AT04-06 Bacacheri Curitiba LA particular 52.000 58.000 156,17 83,42 72,75 
Entre Bairro Alto e Capão 
da Imbuia- Próx. Rod. Dep. 
João Leopoldo Jacomel 

Rio Itaqui IQ01-01 Itaqui 
"Piraquara / 
São José 
dos Pinhais 

Central particular 300.000 400.000 41,4 10,9 30,5 Próx. ETE Sanepar 

Rio Belém 

BE01-01 Belém Curitiba Central pública   42,5 40 2,5 Parque São Lourenço 

BE01-03 Belém Curitiba LA particular 4.300 5.900 15 1,5 13,5 Centro Cívico 

BE01-04 Pilarzinho Curitiba LA pública 2.200 2.900 7,5 5,4 2,1 Praça 

BE01-05 Belém Curitiba LA particular 1.400 2.900 19,2 2,1 17,1 Centro Cívico 

BE01-07 Belém Curitiba LA particular 3.400 6.300 2,2 0,6 1,6 
Academia - Próx. Rua José 
Kormann - Bairro São 
Lourenço 

BE02-01 Ivo Curitiba LC pública 700 700 0,5 0,3 0,2 Praça Ozório 

(Continua) 
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TABELA 12: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS LAGOAS DE ACUMULAÇÃO PROPOSTAS NO PLANO 

          (Continuação) 

BE02-
02/03 

Ivo Curitiba LC pub/part 5.300 5.300 7,9 4,5 3,4 
Estacionamento/Rua Visc. 
De Nácar 

BE02-04 Ivo Curitiba LC pública 2.500 2.500 62,2 61,4 0,8 Praça Zacarias 

BE02-05 Bigorrilho Curitiba LC pública 5.800 5.800 69 67,5 1,5 
Praça 29 de Março (distante 
do rio) 

BE02-06 Afl. Ivo Curitiba LA pública 3.700 2.800 72,2 71 1,2 Praça Espanha 

BE02-07 Afl. Ivo Curitiba LC pública 1.300 1.300 72,4 72,2 0,2 Praça do Batel 

BE02-08 Afl. Ivo Curitiba LC pública 7.100 7.100 67,5 62,8 4,7 Praça Rui Barbosa 

BE02-09 Ivo Curitiba LA particular 9.200 11.700 36,6 16 20,6 
Área da Ferrovia Próx. Rua 
Mariano Torres 

BE03-01 
Água 
Verde 

Curitiba LA pública 4.900 6.100 3,4 0,6 2,8 Praça do Atlético 

BE03-02 
Afl. A 
Verde 

Curitiba LA particular 2.500 4.000 44,5 26,1 18,4 
Ruas Alm. Gonçalves x 
Brasilio Itiberê 

BE04-01 Afl Juvevê Curitiba LA particular 9.800 11.900 45,4 38,5 6,9 
Escola Agronomia e 
Veterinária - Bairro Cabral 

BE04-02 Afl Juvevê Curitiba LA particular 2.200 2.700 38,5 37,2 1,3 
Terreno de Propriedade do 
INSS - Bairro Cabral 

BE04-03 Juvevê Curitiba LC pública 6.300 6.300 2,2 0,3 1,9 
Rua João A. R. de Oliveira - 
(Cabral) 

BE04-04 Juvevê Curitiba LC pública 8.800 8.800 5,5 1 4,5 Rua Camões (Cabral) 

BE04-05 Juvevê Curitiba LC pública 3.300 3.300 27,29 26,54 0,75 
Ruas Moyses Marcondes x 
Minas Gerais (Juvevê) 

BE04-
06/07 

Juvevê Curitiba LC pública 13.400 13.400 12,1 1,9 10,2 Ambiental I - Rua do Herval 

(Continua) 
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TABELA 12: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS LAGOAS DE ACUMULAÇÃO PROPOSTAS NO PLANO 

          (Continuação 

BE05-01 
Vila 
Guaira 

Curitiba LA pública 9.800 11.700 89 78,5 10,5 Praça Elias Bittar 

BE05-
02/04 

Vila 
Guaira 

Curitiba LA particular 54.000 63.500 16,5 1,2 15,3 
Favela da Vila Guaira e 
Campo de Futebol 

BE05-03 
Pinheirinh
o 

Curitiba LA particular 41.500 46.000 116,8 18,5 98,3 
Pres. Wenc. Braz/Eduardo 
Vardânega (Vila Fanny) 

BE06-01 
Areiãozin
ho 

Curitiba LA pública 2.900 4.800 56 54,9 1,1 Praça Japonesa 

BE06-02 
Areiãozin
ho 

Curitiba LA particular 3.500 5.800 1,1 0,5 0,6 
Jardim das Américas - Prox. 
Av. das Torres 

BE06-03 
Areiãozin
ho 

Curitiba LA particular 5.300 7.000 2,5 1,1 1,4 
Jardim das Américas - Prox. 
Av. das Torres 

BE06-
04/05 

Areiãozin
ho 

Curitiba LA pública 18.300 23.200 35,9 0,8 35,1 
Confluência rios Belém x 
Areiãozinho 

BE07-01 Belém Curitiba LA pública 14.700 24.700 26,5 4,3 22,2 Passeio Público 

BE08-01 Belém Curitiba LA pub/part 45.000 55.400 56,6 17,3 39,3 Vila Pinto 

Rio Barigui 

BA03-01 Barigui Curitiba LA pública 16.500 19.800 347,81 84,14 263,67 
Cidade Industrial ï Parque 
Mane Garrincha 

BA03-02 Barigui Curitiba LA pub/part 22.900 39.100 330,2 318,86 11,34 
Cidade Industrial ï Área de 
Lazer entre as Ruas Cid. 
Sampaio e Elza Takahashi 

BA-03-
03 

Barigui Curitiba LA particular 16.500 31.800 342,85 327 15,85 
Cidade Industrial ï Próx. 
estrada e Araucária e 
ferrovia 

BA03-
06A 

Barigui Curitiba LA particular 26.400 80.600 194,29 157,18 37,11 Bairro Fazendinha 

(Continua) 
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TABELA 12: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS LAGOAS DE ACUMULAÇÃO PROPOSTAS NO PLANO 

          (Continuação) 

BA03-10 Barigui 
Alm. 
Tamandaré 

LA particular 11.710 12.71 137,57 77,69 57,88 
Morada Santa Cecília ï 
Próx. à BR 476 

BA03-11 Barigui 
Alm. 
Tamandaré 

LA particular 73.800 112.900 206,2 121,13 85,07 
Morada Santa Cecília ï 
Próx. à BR 476 

BA03-13 Barigui Curitiba LA particular 58.300 116.600 89,37 78,56 10,81 
Morada Santa Cecília ï 
Próx. à BR 476 

BA03-14 Barigui Curitiba LA particular 205.300 330.400 414,49 381,32 33,17 
Morada Santa Cecília ï 
Próx. à BR 476 

BA04-01 
Gleba da 
Ordem 

Curitiba LA particular 40.600 60.300 347,8 84,143 263,657 
Morada Santa Cecília ï 
Próx. à BR 476 

BA05-01 
Mossungu
ê 

Curitiba LA particular 13.800 20.000 163,18 150,55 12,63 
Bairro Campo Comprido - 
Próx. confluência rios 
Barigui e Mossunguê 

BA05-02 
Mossungu
ê 

Curitiba LA particular 15.500 43.400 139,83 81,51 58,32 
Próx. Rio Mossunguê X Av. 
Eduardo Sprada 

BA10-01 Barigui 
Alm. 
Tamandaré 

central particular 19.220 31.730 103,92 70,99 31,93 
Próx. ao Clube 7 de 
Setembro 

BA10-03 Muller Curitiba central particular 79.200 99.000 77,48 65,83 11,62 
Próx. a Rua Roberto 
Fischer 

Rio 
Palmital 

IR01-01 Palmital Colombo LA pública 57.900 78.300 203 132 71 
Próx. a Fundação 
Presbiteriana de Curitiba e 
Vicencial das Oliveiras 

IR01-
02A 

Palmital Colombo LA particular 12.050 14.100 249 174 75 
A montante da BR 116 ï 
Próx. Rua Maximiano 
Fontoura 

IR01-
02B 

Palmital Colombo LA particular 16.200 20.760 274 205 69 
A montante da BR 116 ï 
Pr·x. Rua ñ06ò 

(Continua) 
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TABELA 12: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS LAGOAS DE ACUMULAÇÃO PROPOSTAS NO PLANO 

          (Continuação) 

IR01-
05A 

Palmital Pinhais LA pública 13.360 17.330 196 160 36 
Próx. CF Graciosa e Ralf da 
Sanepar 

IR01-
05B 

Palmital Pinhais LA particular 14.220 17.830 193 155 38 Próx. Rua Cambará 

IR01-07 Palmital Colombo central particular 9.500 13.740 92 52 40 
Próx. a Rua das Bananeiras 
e Igreja N. Sra. das Graças 

Itaqui 
(Campo 
Largo) 

IT01-01 
Itaqui 
(Campo 
Largo) 

Campo 
Largo 

central particular 251.000 695.500 128,6 58,4 70,2 Rodovia do Café/277 

IT01-02 
Afl. 
Margem 
Direita 

Campo 
Largo 

central particular 74.840 137.400 78,11 7,5 70,61 Rodovia do Café/277 

IT01-03 
Afl. 
Margem 
Esquerda 

Campo 
Largo 

central particular 41.735 75.400 49,7 30 19,7 
Próx. a PR 423 e Rua 
Pedro Skrzipietz 

Rio 
Ressaca 

RE01-01 Ressaca 
S. José dos 
Pinhais 

central particular 34.000 47.000 34,6 12,3 22,3 
Al. Arpo ï Próx. ao 
Cemitério Memorial da Vida 

RE01-02 Ressaca 
S. José dos 
Pinhais 

central particular 84.400 29.000 37,7 4,2 33,5 
Entre Alameda Arpo e Rua 
Palmeiras 

RE01-05 Ressaca 
S. José dos 
Pinhais 

central particular 17.200 13.900 43,6 30,3 13,3 
Entre Rua Com. José 
Lipinski e Rua Rocha 
Pombo 

RE01-08 Ressaca 
S. José dos 
Pinhais 

LA particular 22.300 29.300 42,2 31,5 10,7 
A montante da Av. Rui 
Barbosa, próx. Rua 
Anselmo Vaccari 

(Continua) 
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TABELA 12: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS LAGOAS DE ACUMULAÇÃO PROPOSTAS NO PLANO 

           (Conclusão) 

Rio Irai 

  

IR05-04 
Irai/do 
Meio 

Pinhais LA particular 
1.446.8

00 
2.431.700 98,56 34,13 64,43 

ñCavas pr·x. a Rod. Dep. 
João Leopoldo Jacomel e 
Estrada Ecológica de 
Pinhais 

IR02-02 Piraquara Piraquara LA particular 276.800 376.900 44,35 14,5 28,95 
Próx. a Rod. Dep. João 
Leopoldo Jacomel ï Bairro 
Irai 

IR04-02 Iraizinho Piraquara LA particular 244.000 329.500 88,54 30,86 57,6 
Bairro Jardim Santa Mônica 
ï Próx. a Rua Cuiabá 

IR05-03 do Meio Pinhais central particular 320.300 379.000 61,33 1,85 59,48 
Próx. ao Panorâmico 
Parque Clube 

Rib. Ponta 
Grossa 

PG01-01 
Ponta 
Grossa 

Curitiba LA pública 42.700 62.200 18,1 2,1 16 
Próx. a BR 116 (trecho 
Tatuquara) e RFFSA 
(Umbará) 

PG-01-
02 

Ponta 
Grossa 

Curitiba LA particular 54.700 74.100 47,96 11 36,96 
Próx. a Estrada do 
Ganchinho 

Rio 
Engenho 

EM-01-
01 

Engenho C.G. do Sul central particular 29.000 45.000 10,7 1,62 9,08 
Próx. a Estrada do Rancho 
Alegre 

LA01-01 Lagoão C.G. do Sul central particular 7.700 19.800 11,21 6,44 4,77 
Próx. a rua Manoel Martins 
da Cruz Batista e Est. do 
Guaraguati 

Rio 
Miringuava 

MI01-01 
Miringuav
a 

São José 
dos Pinhais 

central particular 
1.960.0

00 
3.430.000 96,9 3,6 93 Colônia Murici 

Rio 
Cachoeira 

CA01-01 Cachoeira Araucária central particular 168.000 232.500 43,85 8,53 35,52 Rua Dr. Eli Volpato / RFFSA 

AF01-01 Afluente Araucária central particular 33.000 52.500 29,46 24,85 4,61 Rua Bernardo Lemos 

AF01-02 Afluente Araucária central particular 79.000 333.100 22,92 17,67 5,25 
Rua Espírito Santo / Rua 
Manoel Ribas 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM SUDERHSA (2002). 
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Em síntese, o PDD previu um total de 174 lagoas de acumulação, sendo 162 

abertas e 11 enterradas, conforme demonstrado por município na tabela a seguir e 

especializado no mapa apresentado adiante.  

TABELA 13: LAGOAS DE CONTENÇÃO E DETENÇÃO PREVISTAS NO PLANO DIRETOR DE 
DRENAGEM DO ALTO IGUAÇU, POR TIPOLOGIA E MUNICÍPIO 

Tipo Quantidade Área(m²) Município 

Lagoa Aberta 2 36.874,70  Campina Grande do Sul 

Lagoa Aberta 22 483.530,02  Almirante Tamandaré 

Lagoa Aberta 4 130.251,31  Araucária 

Lagoa Aberta 8 635.776,79  Campo Largo 

Lagoa Aberta 17 855.428,64  Colombo 

Lagoa Aberta 89 1.302.015,21  Curitiba 

Lagoa Enterrada 11 54.732,24  Curitiba 

Lagoa Aberta 3 332.144,38  Fazenda Rio Grande 

Lagoa Aberta 8 2.169.757,73  Pinhais 

Lagoa Aberta 3 840.108,94  Piraquara 

Lagoa Aberta 7 2.155.423,51  São José dos Pinhais 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM PDD (2002). 
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MAPA 1: LAGOAS DE DETENÇÃO E CONTENÇÃO PREVISTAS NO PLANO DIRETOR DE DRENAGEM DO ALTO IGUAÇU 
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Pode-se levantar que destas lagoas de contenção ou detenção previstas no PDD, 

apenas duas foram executadas em Pinhais e outras três estão em construção em Colombo, 

todas na bacia do Rio Palmital. Considerando a ampliação das áreas impermeáveis, a 

evolução da mancha de ocupação urbana direcionada para áreas ambientalmente mais 

frágeis, o aumento de eventos climáticos extremos impactados pelas mudanças climáticas 

e a execução de poucas ações estruturantes pelo poder público, a futura governança 

interfederativa terá desafios importantes com a drenagem e a ocupação de áreas mais 

suscetíveis às inundações. 

3.1.1.5.2. Substituição de Estruturas de Travessias sob Vias Públicas 

Nos casos em que singularidades, como travessias sob vias públicas, rodovias e 

ferrovias, apresentam vãos livres insuficientes para o escoamento das vazões contribuintes 

ao longo de um rio, os estudos de simulação sugeriram a substituição dessas estruturas 

por outras de tipo e porte adequados às vazões previstas. As substituições, sempre que 

possível, envolveram estruturas padronizadas, como pontilhões de concreto armado e 

galerias retangulares uni ou multicelulares. Em algumas situações, foi proposta a 

implementação de unidades adicionais sem abandonar as existentes. 

Para evitar a interrupção do tráfego, especialmente em travessias sob vias férreas 

nas bacias dos rios Alto Boqueirão e Ponta Grossa, foram sugeridos métodos não 

destrutivos para a implantação das novas singularidades. O PDD propõe a substituição de 

71 singularidades em toda a área de estudo. O Quadro a seguir apresenta as principais 

características das novas travessias propostas, separadas por bacias. 
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QUADRO 10: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS NOVAS TRAVESSIAS PROPOSTAS NO PLANO 

Bacia  MC N.º Rio Logradouro Situação Atual Proposição 

Alto 
Boqueirão 

AB01-01 Alto Boqueirão Sob Ferrovia Bueiro - 3 tubos D=0,80m Bueiro - 4 tubos D =3,0m 

Atuba 

AT 02-08 Atuba  Pontilhão Pontilhão - Vão livre = 12m 

AT02-07 Atuba  Bueiros Pontilhão - Vão livre = 12m 

AT02-06 Atuba  Bueiros Pontilhão - Vão livre = 12m 

Avariú AV01-02 Avariú Rua Des. James Portugal Bueiro - 1 tubo D=1,80m Bueiro Duplo Celular 2,0x2,0m, L=15m 

Barigui BA03-15 Barigui Via Pública Ponte 19x 4 m Nova ponte 30 x 4 m 

Cachoeira 

CA01-03 Rio Cachoeira   Pontilhão 6x3m 

CA01-04 Rio Cachoeira   Pontilhão 6x3m 

CA01-05 Rio Cachoeira   Pontilhão 6x3m 

CA01-06 Rio Cachoeira   Pontilhão 6x3m 

CA01-07 Rio Cachoeira   Pontilhão 6x3m 

AF01-04 Afluente   Pontilhão 6x3m 

AF01-05 Afluente   Pontilhão 6x3m 

AF01-06 Afluente   Pontilhão 6x3m 

AF01-07 Afluente   Pontilhão 6x3m 

AF01-08 Afluente   Pontilhão 6x3m 

AF01-09 Afluente   Pontilhão 6x3m 

Cambuí 

CA01-02 Rio Cambuí Rua Antônio Boaron  Bueiro Duplo Celular 2,5x2,5m, L=20m 

CA01-03 Rio Cambuí Av. Padre Natal Pigatto  Bueiro Duplo Celular 2,5x2,5m, L=20m 

(Continua) 
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QUADRO 10: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS NOVAS TRAVESSIAS PROPOSTAS NO PLANO 

Bacia  MC N.º Rio Logradouro Situação Atual Proposição 

(Continuação) 

Divisa 

DV01-02 Divisa  Bueiro Pontilhão de Concreto 17,5x3m 

DV01-03 Divisa  Bueiro Pontilhão de Concreto 17,5x3m 

AF01-02 Afluente  Bueiro Pontilhão de Concreto 8,5x3m 

AF01-03 Afluente  Bueiro Pontilhão de Concreto 8,5x3m 

AF01-04 Afluente  Bueiro Pontilhão de Concreto 8,5x3m 

AF01-05 Afluente  Bueiro Pontilhão de Concreto 8,5x3m 

AF01-06 Afluente  Bueiro Pontilhão de Concreto 8,5x3m 

Engenho 

EN01-02 Rio do Engenho   Pontilhão 6x3m 

EN01-03 Rio do Engenho   Pontilhão 6x3m 

EN01-04 Rio do Engenho   Pontilhão 6x3m 

EN01-05 Rio do Engenho   Pontilhão 6x3m 

EN01-06 Rio do Engenho   Pontilhão 6x3m 

EN01-07 Rio do Engenho   Pontilhão 6x3m 

EN01-08 Rio do Engenho   Pontilhão 6x3m 

EN01-09 Rio do Engenho   Pontilhão 3x2m 

LA01-03 Córrego Lagoão Rua Oliveira C. Branco Bueiro - 1 tubo D=2,50m Pontilhão 3x2m 

Irai 

IR-04-01 Rio Iraizinho   Pontilhão de concreto Armado - Vão 6m 

IR-04-03 Rio Iraizinho   Pontilhão de concreto Armado - Vão 6m 

IR-05-01 Rio do Meio   Pontilhão de concreto Armado - Vão 6m 

IR-05-02 Rio do Meio   Bueiro Unicelular de concreto 3x2m 

(Continua) 
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QUADRO 10: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS NOVAS TRAVESSIAS PROPOSTAS NO PLANO 

Bacia  MC N.º Rio Logradouro Situação Atual Proposição 

(Continuação) 

Itaqui 

IQ01-03 Rio Itaqui 
Estrada São José dos 
Pinhais 

Bueiro - 2 tubos D=1,10m Bueiro Duplo Celular 2,5x2,5m, L=20m 

IQ01-02 Rio Itaqui Rua Oliveira C. Branco Bueiro - 1 tubo D=2,50m Bueiro Duplo Celular 2,5x2,5m, L=20m 

Itaqui II 

IT01-04 Afluente 1 sob via pública Bueiro Tubular 
Pontilhão de concreto vão de 6m e altura de 
3 m 

IT01-05 Afluente 1 sob via pública Bueiro Tubular 
Pontilhão de concreto vão 

de 6m e altura de 3 m 

IT01-06 Afluente 1 sob via pública Bueiro Tubular 
Pontilhão de concreto vão 

de 6m e altura de 3 m 

IT01-07 Afluente 1 sob via pública Bueiro Tubular 
Pontilhão de concreto vão de 6m e altura de 
3 m 

IT01-08 Afluente 2 sob via pública Bueiro Tubular 
Pontilhão de concreto vão 

de 6m e altura de 3 m 

Mascate 

MA01-04 Arroio Mascate Rua Rio Faxinal Pontilhão Novo Pontilhão 

MA01-05 Arroio Mascate 
Av. N. S. 

Bueiros Pontilhão 
Aparecida 

MA01-06 Arroio Mascate 
Rua Sto. 

Bueiros Pontilhão 
Agostinho 

MA01-07 Arroio Mascate Rua Flamingos Bueiros Pontilhão 

MA01-08 Arroio Mascate Rua Portugal Bueiros Pontilhão 

(Continua) 
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QUADRO 10: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS NOVAS TRAVESSIAS PROPOSTAS NO PLANO 

Bacia  MC N.º Rio Logradouro Situação Atual Proposição 

(Continuação) 

Ponta 
Grossa 

PG01-03 
Ribeirão Ponta 
Grossa 

Sob via férrea  Reforço tubo de Concreto D=1,80m 

PG01-04 
Ribeirão Ponta 
Grossa 

  Bueiro Unicelular de concreto 3x2m 

PG01-05 
Ribeirão Ponta 
Grossa 

  Pontilhão de concreto Armado - Vão 6m 

PG01-06 
Ribeirão Ponta 
Grossa 

  Pontilhão de concreto Armado - Vão 6m 

PG02-01 
Afluente Margem 
Direita 

  Pontilhão de concreto Armado - Vão 6m 

Prensa 
PR01-01 Prensa Rua Santo Antônio Tortato  Pontilhão de Concreto Armado - vão 7 m 

PR01-02 Prensa Via Pública  Pontilhão de Concreto Armado - vão 6 m 

Ressaca 

RE01-03 Rio da Ressaca  Bueiro tubular -3 Ø 1,2 m Galeria de uma célula -1,5m x 1,5m x 15m 

RE01-04 Rio da Ressaca  Bueiro tubular -1 Ø 1,2m + 2 Ø 
1m 

Galeria de uma célula -2m x 2m x 12m 

RE01-06 Rio da Ressaca  Bueiro tubular -3 Ø 1,5m Galeria de duas células - 2,5m x 2m x 12m 

RE01-07 Rio da Ressaca  Galeria de 2,5m x 2,5m Galeria de Três células - 2m x 2m x 17m 

RE01-09 Rio da Ressaca  Bueiro tubular -2 Ø 2m Galeria de Três células - 2m x 2m x 32 m 

RE01-10 Rio da Ressaca  Bueiro tubular -2 Ø 2m Galeria de Três células - 2,5m x 2m x 17m 

RE01-11 Rio da Ressaca  Galeria de 2m x 2m Galeria de Três células - 2,5m x 2,5m x 30m 

(Continua) 
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QUADRO 10: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS NOVAS TRAVESSIAS PROPOSTAS NO PLANO 

Bacia  MC N.º Rio Logradouro Situação Atual Proposição 

(Conclusão) 

Ressaca 

RE01-12 Rio da Ressaca  Galeria de 1m x 1m 
Galeria de Quatro células - 2,5m x 2,5m x 
17m 

RE01-13 Rio da Ressaca  Galeria de 2,2m x 2,2m Galeria de Três células - 2,5m x 2m x 10m 

RE01-14 Rio da Ressaca  Bueiro tubular -2 Ø 2m Galeria de duas células - 2m x 3m x 25m 

RE01-15 Rio da Ressaca  Bueiro tubular -2 Ø 1,8m Galeria de duas células - 2,5m x 3m x 10m 

RE01-16 Rio da Ressaca  Bueiro tubular -3 Ø 1,8m Galeria de Três células - 2,5m x 2m x 10m 

RE01-17 Rio da Ressaca  Bueiro tubular -3 Ø 1,8m Galeria de Quatro células - 2,5m x 3m x 10m 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM SUDERHSA (2002). 
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3.1.1.5.3. Melhoria das Condições de Escoamento nos Canais ï Diques de Proteção 

Quando o impacto das lagoas de acumulação não é adequado para diminuir os 

níveis de enchentes em áreas urbanizadas a cotas que garantam sua proteção, ou quando 

as lagoas demonstram falta de eficácia, são sugeridas outras intervenções estruturais. 

Nesse contexto, o PDD previu a realização de uma ou várias das atividades listadas a seguir 

para melhorar as condições de escoamento em 29,8 km de canais:  

¶ Limpeza geral das paredes e do fundo do canal; 

¶ Regularização dos taludes laterais e do fundo; 

¶ Revestimento e proteção adequados das paredes dos canais; 

¶ Desassoreamento do fundo; e, 

¶ Aumento da seção de vazão (alargamento e/ou aprofundamento do canal). 

O Quadro 11 apresenta a relação e as principais características das obras 

propostas, organizadas por bacia hidrográfica de localização. 
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QUADRO 11: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS OBRAS PROPOSTAS NO PLANO DIRETOR DE DRENAGEM DO ALTO IGUAÇU 

Bacia MC N.º Rio Localização e Extensão Seção Atual Seção Proposta 

Alto 
Boqueirão 

AB01-02 Rio Alto Boqueirão 

Entre estacas 1+000 e 1+050 
Extensão=50m 

Base=3,20m Altura=2,80m 
Boca=7,3m 

Base=5,20m Altura=3,80m Boca=11,45m 

Entre estacas 1+050 e 1+500 
Extensão=450m 

Base=3,10m Altura=2,80m 
Boca=9,20m 

Base=5,10m Altura=4,40m Boca=11,20m 

Entre estacas 1+500 e 1+938 
Extensão=438m 

Base=3,00m Altura=5,00m 
Boca=7,3m 

Concordar Linearmente Seção própria est. 
1+500 e Seção existente na est. 1+938 

Atuba 

AT02-05 Atuba 
Entre as estacas 11+500 e 17+500 
- Extensão=6000m 

 Limpeza, desassoreamento e Regularização 
dos taludes e do fundo 

AT03-11 Bacacheri 
Entre estacas 7+157 e 7+310 
Extensão=153m 

Galeria de concreto 4m x 
3m 

2 galerias 4mx3m 

AT03-12 Bacacheri Mirim 
Entre estacas 0+731 e 0+761 
Extensão=30 m 

Galeria de concreto 4m x 3 
m 

1 galeria 4mx3m e 1 galeria 2mx3m 

AT03-13 Bacacheri Mirim 
Entre estacas 0+455 e 0+512 
Extensão=57 m 

1 galeria de concreto 4,5m 
x 3m 

1 galeria 4,5m x 3 m e 1 galeria 2,5m x 3m 

AT03-14 Bacacheri Mirim 
Entre estacas 0+291 e 0+364 
Extensão=127 m 

1 galeria de concreto 4,5m 
x 3 m 

2 galerias 4,5m x 3 m 

AT03-15 Bacacheri Mirim 
Entre estacas 0+175 e 0+192 
Extensão=17 m 

2 galerias de concreto 
4,5m x 3,5 m 

2 galerias 4,5m x 3,5 m 

Avariú AV1-03 Avariú 
Entre estacas 3+018 e 3+270 
Extensão=252m 

Base=7m Altura=1,80m 
A mesma com melhoria do revestimento das 
paredes e regularização do fundo 

Barigui BA03-16 Barigui 
Entre Estacas 17+553 e 22+184 
Extensão=4.631m 

Trapezoidal Base=13m 
Altura=2m 

A mesma com melhoria dos taludes e 
revestimento destes em concreto 

(Continua) 

 

 

 

 



 
 

Produto 02C ð Diagnóstico para Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

 
 

 
 

197 

QUADRO 11: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS OBRAS PROPOSTAS NO PLANO DIRETOR DE DRENAGEM DO ALTO IGUAÇU 

(Continuação) 

Belém 

BE02-10 Rio Ivo 
Entre estacas 1+150 e 2+650 - 
Extensão=500m 

Galeria de Concreto - 
4x3m 

Duas Galerias de Concreto 4x3m 

BE04-07 Rio Juvevê 
Entre estacas 0+000 e 1+000 - 
Extensão=1000m 

Galeria de Concreto - 
4,5x3m 

Três Galerias de Concreto - 4,5x3m 

BE04-08 Rio Juvevê 
Entre estacas 1+000 a 2+305 - 
Extensão=1305m 

Galeria de Concreto - 
4,5x3m 

Duas Galerias de Concreto - 4,5x3m 

BE04-09 Rio Juvevê 
Entre estacas 2+355 e 3+811 - 
Extensão=1456m 

Galeria de Concreto - 
3,5x2m 

Duas Galerias de Concreto - 3,5x2m 

BE04-10 
Rio Juvevê do 
Norte 

Entre estacas 0+000 e 0+942 - 
Extensão=942m 

Galeria de Concreto - 
3x2m 

Duas Galerias de Concreto - 3x2m 

BE05-05 Rio Pinherinho 
Entre estacas 0+000 e 0+484 - 
Extensão=484m 

Galeria de Concreto - 
5,5x4m 

Duas Galerias de Concreto - 5,5x4m 

BE05-06 Rio Pinherinho 
Entre estacas 0+484 e 0+712 - 
Extensão=228m 

Galeria de Concreto - 
5x4m 

Duas Galerias de Concreto - 5x4m 

BE05-07 Rio Pinherinho 
Entre estacas 0+712 e 0+736 - 
Extensão=24m 

Galeria de Concreto - 
5,5x4m 

Duas Galerias de Concreto - 5,5x4m 

BE09-01 Rio Evaristo Veiga 
Entre estacas 1+790 e 2+287 - 
Extensão=497m 

Base=2,00m Altura=2,00m 
Talude 1H: 4V 

Base=4,00m Altura=2,00m Talude 1H: 1,33V 

Cachoeira 

CA01-02 Rio Cachoeira 
Entre estacas 0+525 e 1+010 - 
Extensão=485m 

Base=5m Altura=0,80m Base=8,00m Altura=1,50m Taludes H: V=2: 1 

AF01-03 Afluente 
Entre estacas 0+000 e 0+205 - 
Extensão=400m 

Base=3m Altura=1,80m Base=4,00m Altura=1,80m Taludes H: V=2: 1 

Cambuí CA01-01 Rio Cambuí 
Entre estacas 7+773 e 8+336 - 
Extensão=563m 

 Base=5,40m Altura=2,60m 

Divisa 

DV01-01 Ribeirão da Divisa 
Entre estacas 5+593 e 5+993 ï 
Extensão=400 m 

Base=1,5m Altura=1,50m Base=10m Altura=1,80m Taludes H: V=2: 1 

AF01-01 
Afluente do ribeirão 
da Divisa 

Entre estacas 0+000 e 0+825 ï 
Extensão=825 m 

Base=1,00m Altura=1,00m Base=2,50m Altura=1,50m Taludes H: V=2: 1 

(Continua) 
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QUADRO 11: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS OBRAS PROPOSTAS NO PLANO DIRETOR DE DRENAGEM DO ALTO IGUAÇU 

(Conclusão) 

Engenho LA01-02 Córrego Lagoão 
Entre estacas 0+000 e 0+250 - 
Extensão=250m 

Base=5m Altura=0,80m Base=2,50m Altura=1,00m Taludes H: V=2: 1 

Itaqui 

IQ01-04 Rio Itaqui 
Entre estacas 6+000 e 8+000 - 
Extensão=2000m 

Base=7m Altura=1,80m Base=11,20m Altura=1,80m Taludes H: V=2: 1 

IQ01-05 Rio Itaqui 
Entre estacas 6+000 e 8+000 - 
Extensão=400m 

Base=5m Altura=1,80m Base=7,50m Altura=1,80m Taludes H: V=2: 1 

Ponta 
Grossa 

PG02-02 
Ribeirão Ponta 
Grossa 

Entre estacas 0+750 e 0+963 ï 
Extensão=213 m 

Base=2,00m Altura=2,00m Base=4,00m Altura=2,00m 

Entre estacas 0+963 e 1+150 ï 
Extensão=187 m 

Base=1,7m Altura=1,55m Base=6,00m Altura=1,55m 

Entre estacas 1+150 e 2+010 ï 
Extensão=860 m 

Base=1,00m Altura=0,60m Base=6,00m Altura=0,60m 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM SUDERHSA (2002). 
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3.1.1.5.4. Execução de Diques de Proteção ou Aterro em Áreas de Risco de Inundação 

Apesar da abrangência do Plano, foram propostas pelo PDD apenas duas 

intervenções estruturais compreendidas por diques ou aterros, sugeridas em dois cenários, 

com o objetivo de proteger áreas urbanizadas sujeitas a inundação com uma recorrência 

de 10 anos. Na Bacia do Rio Itaqui, foi proposto a construção de um aterro ao longo da 

margem direita, com altura média de 60 centímetros e um volume aproximado de 24 mil 

metros cúbicos. Essa medida visa elevar a cota de uma área urbanizada, proporcionando 

maior proteção contra inundações. 

Na Bacia do Rio Pequeno, foi sugerido a construção de um dique com 

aproximadamente 2,1 quilômetros de extensão e altura máxima de 1,5 metros ao longo de 

sua margem direita. Uma vala de drenagem interna ao dique encaminha as águas pluviais 

da área protegida para o Canal Paralelo. O Quadro 12 apresenta a relação e as principais 

características das propostas para execução, organizadas por bacia de localização. 

QUADRO 12: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS PROPOSTAS PARA EXECUÇÃO 

Bacia MC N.º Rio 
Localização e 
Extensão trecho 

Características 

Itaqui IQ01-06 Rio Itaqui 

Entre as estacas 
22+000 e 22+800, 
ao longo da Margem 
Esquerda Extensão 
2.800 m 

Execução de aterro com altura média 
de 0,60m  

Volume = 24000m³  

Relocação de 10 habitações 

Pequeno PE01-01 
Rio 
Pequeno 

Ao longo da Rua 
Celso Costa Ramos 
- Extensão 2.100 m 

Execução de dique de terra, ao longo 
da margem direita, com canal de 
drenagem do lado interno 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM SUDERHSA (2002). 

O PDD foi fundamental para a gestão adequada dos recursos hídricos na RMC, 

abrangendo parte do Rio Iguaçu e das cabeceiras do Ribeira. No entanto, a análise aqui 

apresentada permite diagnosticar a urgência de atualizar o PDD e elaborar planos diretores 

de drenagem municipais que contemplem todas as bacias da RMC, em um nível regional. 

Isso significa ir além dos planos municipais que abordam a macrodrenagem de forma 

simplificada, garantindo uma visão mais completa e eficiente da gestão de águas pluviais 

na região. 



 
 

Produto 02C ð Diagnóstico para Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

 
 

 
 

200 

3.1.2 Plano Diretor de Mineração da Região Metropolitana de Curitiba 

De acordo com os dados de processos minerários ativos no Brasil, coletados no 

portal de metadados do Governo Federal em 18 de junho de 2024, os quais são atualizados 

diariamente pela Agência Nacional de Mineração (ANM), o Paraná é responsável por 4% 

das atividades de mineração registradas no país. Entre essas atividades, as lavras para 

extração de areia, argila, calcário e saibro são as mais relevantes, correspondendo a 7%, 

5%, 7% e 6% do total nacional, respectivamente. É importante destacar que, na extração 

de calcário, 87% dos processos minerários ativos no Paraná estão localizados nos 

municípios da RMC. 

Assim, observa-se que a extração mineral, especialmente de minerais não 

metálicos para a construção civil, é uma parte importante da economia paranaense, mas 

que pode causar alterações ambientais consideráveis. A implementação da legislação 

ambiental resultou em um aumento na conscientização sobre a conservação e recuperação 

ambiental, tornando obrigatória a realização de estudos de impacto ambiental e planos de 

recuperação para áreas degradadas. 

Para lidar com os desafios no planejamento associados às atividades minerárias e 

seus impactos, foi elaborado o Plano Diretor de Mineração (PDM) da RMC, resultado de 

uma parceria entre o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) e a Minerais do 

Paraná SA (MINEROPAR, que posteriormente foi incorporada ao ITCG e atualmente 

constitui o IAT), com a participação de órgãos estaduais como a COMEC, atual AMEP, 

SEMA e IAP, atual IAT. O Plano foi elaborado em 2004 e também consiste em um 

instrumento de fiscalização da ANM. 

De acordo com IAT (2024), o PDM tem como principal objetivo disciplinar o 

aproveitamento das substâncias minerais, subsidiar as políticas do setor mineral, garantir 

a fiscalização e regularização da atividade mineradora, integrar a mineração nas ações de 

planejamento da RMC e subsidiar o IAT nos aspectos ambientais relacionados à 

mineração. Além disso, busca preservar as reservas minerais em áreas com potencial para 

exploração mineral. 
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Na época da elaboração do plano, havia 721 frentes de lavra em atividade ou 

paralisadas na RMC, e um banco de dados estava sendo organizado para gerenciar essas 

informações. De acordo com o plano, a RMC concentrava a maior parte dos direitos 

minerários do Paraná, com 1.489 títulos dos 3.796 processos registrados pela ANM, 

representando 39% do total. Predominantemente, as rochas carbonáticas são as 

substâncias mais demandadas na região (IAT, 2024). 

O PDM diz que a extração de rochas carbonáticas (calcíticas e dolomíticas), 

principalmente para a produção de cimento, corretivo de solos, cal, ração animal e outros 

usos menores, geram alterações ambientais significativas. As operações de extração, 

semelhantes às pedreiras de brita, incluem supressão da vegetação, perfuração, 

detonação, britagem, transporte e resultam em emissões de ruído, poeira e erosão. 

Os gases expelidos pelos fornos de calcinação são tóxicos, e o pó de calcário e 

óxido de cálcio são higroscópicos, podendo causar danos à saúde. Há conflitos com a 

urbanização em direção às áreas de mineração e beneficiamento, especialmente em áreas 

de interesse ambiental. A atividade de extração de calcário na RMC é antiga, com relatos 

que remontam ao século XIX. No entanto, há registros de destruição de grutas devido à 

mineração, o que levou à necessidade de reconhecimento espeleológico nos processos de 

licenciamento ambiental. 

Para controle e reabilitação, o PDM reforça a necessidade de disposição correta 

dos materiais de cobertura e dos rejeitos, especialmente em relação à rede hidrográfica e 

formações espeleológicas. Também é recomendado explorar alternativas de uso da área 

após o esgotamento das reservas, como a deposição controlada de materiais inertes ou 

outros resíduos, uso para reserva de água, áreas de lazer, entre outros. Outras medidas 

importantes envolvem a suavização de cortes e aterros, atenuação de taludes, replantio da 

vegetação com preparação adequada do solo e melhor aproveitamento e minimização de 

rejeitos. 

Ainda segundo o IAT (2024), as principais diretrizes estabelecidas para a 

mineração na RMC incluem a regularização das áreas de mineração informal, o 

desenvolvimento de um programa para regularizar os direitos minerários, especialmente na 
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região do Alto Iguaçu, e a implementação de um programa de fiscalização da extração de 

argila na região ao sul de Curitiba, devido à mineração irregular que tem causado extensos 

danos ambientais. Além disso, o PDM propôs a execução de ações de ordenamento 

territorial, em parceria com a antiga COMEC ï hoje AMEP, sobretudo nos municípios de 

Rio Branco do Sul, Itaperuçu, Colombo e Almirante Tamandaré, visando conter a expansão 

urbana sobre áreas com potencial para mineração de calcário calcítico e dolomítico. 

As diretrizes também incluem o repasse dos resultados das fiscalizações ao IAT, 

para integração nos processos de licenciamento ambiental; a priorização da regularização 

da mineração de areia e argila no Vale do Iguaçu; e a continuidade do assessoramento à 

COMEC, atual AMEP, nos estudos do Plano de Desenvolvimento Integrado da RMC. Há 

um direcionamento para a transferência de dados e apoio técnico às prefeituras municipais, 

subsidiando os planejadores na elaboração de planos diretores e ações no meio físico. O 

PDM também destaca a importância de apoiar e organizar ações de formação de pessoal, 

divulgação de informações, discussões técnicas e cursos específicos para mineradores, 

enfatizando o planejamento da mineração e o aprimoramento tecnológico. 

No contexto do presente PDUI da RMC, é importante que o macrozoneamento 

proposto pelo PDM seja considerado, conforme apresentado no mapa a seguir, sobretudo 

no que diz respeito às zonas bloqueadas para mineração, incorporando as todas as 

unidades de conservação de uso mais restritivo. Por outro lado, é importante considerar as 

zonas preferenciais para mineração, de maneira a incentivar a continuidade da atividade e 

sua contribuição econômica para os municípios. Tendo em vista a previsão de 

implementação de projetos como a Reserva Hídrica do Futuro na AIERI, é fundamental a 

implementação efetiva de ações de fiscalização e regularização das atividades minerárias 

de areia e argila no vale do rio Iguaçu, diretriz esta já proposta previamente no PDM. 
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MAPA 2: MACROZONEAMENTO PROPOSTO PELO PLANO DIRETOR DE DINERAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 
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3.1.3 Plano Estadual de Ação Climática 

O Plano Estadual de Ação Climática do Paraná (PAC-PR) foi instituído como um 

instrumento da Política Estadual sobre Mudanças do Clima, através da Lei Estadual 

17.133/2012. O plano foi atualizado em 2023, estabelecendo um planejamento para o 

período 2024 ï 2050, e tem como objetivo elaborar estratégias e ações para reduzir as 

emissões de gases de efeito estufa (GEE) e fortalecer a capacidade de adaptação às 

mudanças climáticas no estado do Paraná.  

O PAC-PR está estruturado em quatro eixos principais:  

¶ mitigação das emissões de GEE; 

¶ vulnerabilidade, impacto e adaptação: visando a identificação de áreas mais 

suscetíveis à ação climática e adoção de medidas adaptativas;  

¶ pesquisa e desenvolvimento: buscando soluções inovadoras, e  

¶ educação e divulgação: para sensibilizar a população sobre as causas e 

consequências da mudança do clima. 

Em relação aos eventos climáticos extremos ligados ao excesso de chuvas, o PAC-

PR identifica a RMC como a área com o maior número de ocorrências de desastres, seguida 

pelo noroeste paranaense. Esses desastres incluem enchentes, inundações, 

deslizamentos e tempestades de granizo. Devido à alta densidade populacional na região 

metropolitana de Curitiba em comparação com outras partes do Paraná, os impactos 

desses eventos são mais severos e frequentes. Os indicadores de vulnerabilidade nesta 

região apontam para uma intensificação e maior frequência desses desastres, destacando 

a necessidade de medidas como obras de contenção de enchentes, realocação de 

residentes em áreas vulneráveis seguida de revitalização dessas regiões, entre outras 

ações. 

Por sua vez, o plano de ações e metas do PAC-PR está organizado em quatro 

setores-chave: Energia, Agropecuária, Florestas e Usos do Solo (AFOLU), IPPU (Indústria, 

Processos e Produtos de Uso) e Resíduos Sólidos. Para cada setor, são estabelecidas 

metas específicas, juntamente com ações recomendadas para alcançá-las. Também se 

propõe a elaboração de Planos de Paisagem Regional, os quais são desenvolvidos levando 

em consideração a diversidade local, tendo como unidade territorial a delimitação das 
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bacias hidrográficas ð esSes teriam como objetivo mapear os problemas regionais 

decorrentes das mudanças climáticas e eventos climáticos extremos, oferecendo soluções 

adaptativas. Na área de abrangência da RMC, estes planos devem ser elaborados para as 

bacias hidrográficas litorâneas e do Alto Iguaçu e Alto Ribeira. 

No que cabe ao PDUI da RMC, é importante que as áreas mais suscetíveis aos 

impactos das mudanças climáticas ð muitas delas também já suscetíveis a riscos 

geológicos e hidrológicos, sejam tratadas com atenção e prioridade na definição de ações 

para a resiliência. O PAC-PR indica que o Curitiba apresenta sensibilidade à seca climática 

e ao excesso hídrico de incidência muito alta, do ponto de vista do uso e ocupação do solo. 

No que diz respeito à sensibilidade à seca climatológica, considerando a oferta e demanda 

de água, os municípios situados na região central da RMC apresentaram sensibilidade 

média a alta, de modo que ações associativas para a gestão dos recursos hídricos e a 

gestão de riscos em geral podem beneficiar a RMC como um todo. Ressalta-se que mais 

informações e análises relacionadas às mudanças climáticas são apresentadas 

posteriormente, em item específico.  

3.1.4 Plano Estadual de Recursos Hídricos do Paraná  

O Plano Estadual de Recursos Hídricos do Paraná (PLERH/PR), consiste em um 

dos instrumentos da Lei Estadual 12.726/1999, que institui a Política Estadual de Recursos 

Hídricos e o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos no Paraná. 

Baseado no conceito de bacia hidrográfica como unidade territorial, visa garantir usos 

múltiplos dos recursos hídricos no Estado do Paraná. O Plano aborda aspectos como o 

enquadramento dos corpos de água em classes, outorga e cobrança dos direitos de uso, 

além de estabelecer o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos. 

O Plano estrutura o diagnóstico e o prognóstico a partir de 16 bacias hidrográficas 

e 12 unidades hidrográficas de gerenciamento de recursos hídricos no estado, 

apresentando uma avaliação das demandas e disponibilidades hídricas, eventos críticos, 

uso do solo e rede de monitoramento. O território da RMC está distribuído entre as bacias 

do Iguaçu, Ribeira e Litorânea, sob gestão das unidades hidrográficas de gerenciamento 

de recursos hídricos Alto Iguaçu, Ribeira e Litorânea. Considerando a relação entre 

disponibilidade e demanda, por exemplo, o PLERH reconhece a Bacia do Alto Iguaçu como 
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uma das áreas com maior risco de conflitos pelo uso da água, devido ao grande número de 

usuários em uma região com vazões específicas relativamente baixas. 

Para enfrentar esses desafios, o plano indica ações estratégicas, ferramentas de 

apoio à tomada de decisão, programas de capacitação, comunicação integrada e propostas 

de programas voltados aos recursos hídricos, visando uma gestão mais eficaz e preparada 

para possíveis conflitos futuros. Entre as ações estratégicas propostas pelo PLERH estão: 

a articulação setorial para a gestão de recursos hídricos considerando programas e ações 

em andamento nos demais órgãos do estado; estratégia de instalação de comitês e 

agências de bacias hidrográficas; implementação, operação e manutenção de rede de 

monitoramento; atualização contínua e unificação da base cartográfica do estado; estudos 

específicos sobre a disponibilidade e qualidade das águas superficiais e subterrâneas; e 

estudos para controles de cheias e estiagens, erosão e demais eventos críticos. 

Na RMC destacam-se algumas das iniciativas para a articulação setorial realizadas 

após a instituição do PLERH, como o alinhamento da COMEC (atual AMEP) com a 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA), Instituto Ambiental do Paraná (IAP) e 

ÁGUASPARANÁ (atualmente ambos IAT) para definir mananciais de abastecimento. Além 

disso, a instituição e atuação intersetorial do Comitê das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes 

do Alto Ribeira (COALIAR) e do Comitê de Bacia Litorânea (CBH Litorânea), com o 

desenvolvimento dos Planos de Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Ribeira (PBAIAR) e 

Litorânea (PBH Litorânea), e enquadramento dos corpos hídricos da maior parte das sub-

bacias inseridas na RMC. Além disso, os estudos regulares sobre a qualidade das águas 

superficiais na RMC demonstram um compromisso com a segurança hídrica da região. 

Mesmo assim a RMC tem desafios significativos na gestão dos recursos hídricos: em 

particular, na região norte, que envolve parte da bacia do Ribeira, tendo em vista a escassez 

de monitoramento da água superficial. Além disso, os estudos e monitoramento das águas 

subterrâneas são raros, ainda que os mananciais subterrâneos, como o aquífero Karst, 

sejam primordiais para o abastecimento público da RMC. 

No contexto do PDUI, é importante considerar que, conforme estabelecido no 

PLERH e nos planos de bacia específicos, a unidade de gestão dos recursos hídricos é a 

bacia hidrográfica. Deste modo, o planejamento urbano, para além dos limites territoriais 

municipais da RMC, deve considerar as bacias hidrográficas, incluindo suas 
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potencialidades e deficiências, as quais serão amplamente abordadas no Capítulo 5 do 

presente diagnóstico. 

3.1.5 Plano Estadual de Resíduos Sólidos 

A legislação brasileira referente à gestão de resíduos sólidos, estabelecida pela 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) traz princípios, objetivos e instrumentos para 

a sua gestão, incluindo a elaboração de planos em níveis municipal, regional, estadual e 

nacional. No Estado do Paraná, a Política de Resíduos Sólidos foi estabelecida em 1999 e 

posteriormente adaptada para atender às diretrizes da PNRS. 

O Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Estado do Paraná (PERS/PR), elaborado 

em 2018 e instituído pela Lei Estadual 20.607/2021, surge como uma abordagem 

estratégica para lidar com os desafios da produção, tratamento e destinação dos resíduos 

sólidos no estado, de maneira a aplicar a PNRS. O plano apresenta um diagnóstico da 

gestão de resíduos no estado do Paraná em nível federal, estadual e municipal, detalhando 

cada uma das tipologias de resíduos e estabelecendo diretrizes para governos, municípios 

e setor privado quanto ao manejo dos resíduos sólidos. 

No que diz respeito à RMC, o PERS/PR indica a região como a maior geradora de 

resíduos sólidos urbanos do estado, em virtude da sua concentração populacional, onde 

são geradas muitas tipologias de resíduos. Assim, ao apontar a região de Curitiba como a 

maior geradora de resíduos no Paraná, o PERS/PR também destaca os desafios 

enfrentados nessa área, incluindo questões como transbordo sem impermeabilização e 

áreas degradadas devido ao funcionamento de lixões. 

Quanto às metas e ações propostas, com abrangência metropolitana, o PERS 

estimula a criação de consórcios e parcerias público-privadas visando facilitar a destinação 

apropriada dos resíduos. Isso inclui a promoção da elaboração de planos metropolitanos 

de gestão de resíduos sólidos alinhados aos planos de desenvolvimento urbano integrado 

das regiões metropolitanas, além da meta de integrar 60% dos municípios do estado em 

consórcios para a disposição de resíduos sólidos urbanos (RSU). Na Região Metropolitana 

de Curitiba (RMC), a maioria dos municípios já adota soluções consorciadas para a 

destinação de resíduos sólidos. Contudo, ainda existem desafios para ampliar e 
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universalizar a coleta e triagem dos resíduos gerados, como será detalhado posteriormente 

no capítulo que trata de saneamento básico. 

Quanto ao planejamento estratégico para as regiões metropolitanas do estado do 

Paraná, o PERS/PR estabelece diretrizes importantes, entre as quais destaca-se a busca 

pela gestão regionalizada de resíduos sólidos urbanos, na qual o Estado deve participar 

diretamente na promoção dos arranjos, na elaboração do planejamento e na 

implementação das infraestruturas necessárias para a destinação dos resíduos. 

3.1.6 Plano Regional de Saneamento Básico 

A regionalização do saneamento básico no Estado do Paraná foi estabelecida pela 

Lei Complementar 237/2021 com base em estudos jurídicos, institucionais e econômicos. 

Essa regionalização visa alcançar a universalização do saneamento básico, respeitando a 

autonomia municipal e cumprindo metas do Novo Marco do Saneamento Básico instituído 

pela Lei Federal 14.026/2020. 

Os municípios componentes da Microrregião de Abastecimento de Água e 

Esgotamento Sanitário Centro-Litoral (MRAE-1) são: Adrianópolis, Agudos do Sul, 

Almirante Tamandaré, Antonina, Araucária, Balsa Nova, Bocaiúva do Sul, Campina Grande 

do Sul, Campo do Tenente, Campo Largo, Campo Magro, Cerro Azul, Colombo, Contenda, 

Curitiba, Doutor Ulysses, Fazenda Rio Grande, Guaraqueçaba, Guaratuba, Itaperuçu, 

Lapa, Mandirituba, Matinhos, Morretes, Paranaguá, Piên, Pinhais, Piraquara, Pontal do 

Paraná, Quatro Barras, Quitandinha, Rio Branco do Sul, Rio Negro, São José dos Pinhais, 

Tijucas do Sul e Tunas do Paraná. Destes, exceto por Antonina, Doutor Ulysses e 

Paranaguá, a SANEPAR constitui como a principal prestadora dos serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário municipais, conforme apresentado no 

Quadro 13. 

A MRAE-1 tem como objetivo principal integrar serviços públicos e atender 

populações de municípios com baixa renda. Para alcançar esses objetivos, são previstos, 

no âmbito das MRAEs: a implementação de infraestrutura como tubulações adutoras, 

reservatórios e redes de distribuição; a instalação de ligações e medidores para reduzir as 

deficiências municipais; e a expansão da rede de distribuição para atender ao crescimento 

populacional (MRAE-1, 2023). 
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QUADRO 13: MUNICÍPIOS COMPONENTES DA MICRORREGIÃO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO CENTRO-LITORAL (MRAE-1) 

Município Inserido na RMC 
Principal Prestadora dos serviços de 

abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário 

Adrianópolis Sim SANEPAR 

Agudos do Sul Sim SANEPAR 

Almirante Tamandaré Sim SANEPAR 

Antonina Não Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto 

Araucária Sim SANEPAR 

Balsa Nova Sim SANEPAR 

Bocaiúva do Sul Sim SANEPAR 

Campina Grande do Sul Sim SANEPAR 

Campo do Tenente Sim SANEPAR 

Campo Largo Sim SANEPAR 

Campo Magro Sim SANEPAR 

Cerro Azul Sim SANEPAR 

Colombo Sim SANEPAR 

Contenda Sim SANEPAR 

Curitiba Sim SANEPAR 

Doutor Ulysses Não Serviço Municipal de Água e Esgoto 

Fazenda Rio Grande Sim SANEPAR 

Guaraqueçaba Não SANEPAR 

Guaratuba Não SANEPAR 

Itaperuçu Sim SANEPAR 

Lapa Sim SANEPAR 

Mandirituba Sim SANEPAR 

Matinhos Não SANEPAR 

Morretes Não SANEPAR 

Paranaguá Não Paranaguá Saneamento S/A 

Piên Sim SANEPAR 

Pinhais Sim SANEPAR 

Piraquara Sim SANEPAR 

Pontal do Paraná Não SANEPAR 

Quatro Barras Sim SANEPAR 

Quitandinha Sim SANEPAR 

Rio Branco do Sul Sim SANEPAR 

Rio Negro Sim SANEPAR 

São José dos Pinhais Sim SANEPAR 

Tijucas do Sul Sim SANEPAR 

Tunas do Paraná Sim SANEPAR 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

A Lei Nacional de Saneamento Básico (Lei 11.445/2007) exige um plano de 

saneamento básico para contratos válidos e acesso a recursos federais. A partir de 1º de 

janeiro de 2023, a inexistência desse plano impede o acesso a recursos orçamentários da 

União ou financiamentos federais, mas uma vez elaborado, o acesso é restaurado. Além 

disso, o plano regional prevalece sobre os planos municipais, conforme estabelecido no 

Novo Marco do Saneamento Básico. 
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Nesse sentido, foi aprovado, em outubro de 2023, o Plano Regional de Saneamento 

Básico (PRSB) da Microrregião de Água e Esgotamento Sanitário do Centro Litoral (MRAE-

1). As diretrizes estruturantes do Plano Regional de Saneamento Básico, por sua vez, estão 

segmentadas nas áreas de gestão, sistema de abastecimento de água e sistema de 

esgotamento sanitário. No que diz respeito à gestão, as diretrizes consistem na 

estruturação da Política Municipal de Saneamento, na modernização da gestão dos 

serviços e na promoção da participação e controle social. Já para o sistema de 

abastecimento de água tem-se a readequação da infraestrutura do sistema de 

abastecimento de água, a promoção do uso sustentável dos recursos hídricos e o 

planejamento do uso e ocupação do solo. No que tange ao sistema de esgotamento 

sanitário, tem-se como diretriz a redução dos riscos à saúde pública e poluição ambiental. 

Assim, com vistas ao atendimento das diretrizes estabelecidas, o PRSB apresenta objetivos 

e metas progressivas, por meio da proposição de programas voltados ao planejamento, 

gestão e operação dos serviços de saneamento básico (PARANACIDADE, 2023). 

Os principais objetivos e metas para os sistemas de saneamento da MRAE-1 

estabelecidos no PRSB são:  

¶ Manter universalizado o abastecimento de água potável nos domicílios 

urbanos, acompanhando o crescimento da população, onde já está 

universalizada; 

¶ Alcançar a meta de 99% no atendimento dos sistemas de abastecimento de 

água em 2033, conforme estabelecido na Lei Federal 14.026/20, que consolida 

o Novo Marco Legal do Saneamento Básico; 

¶ Evolução do consumo per capita de água no sistema de água (L/hab.dia); 

¶ Redução do índice de perdas de água no sistema de distribuição; 

¶ Manter universalizado o emprego de hidrômetros, para controle do consumo de 

água nos domicílios urbanos, acompanhando o crescimento da população; 

¶ Manter universalizado o abastecimento de água potável nos domicílios 

urbanos, acompanhando o crescimento da população; 

¶ Implantar sistema de coleta e afastamento do esgoto nos domicílios urbanos 

em todos os municípios paranaenses; 



 
 

Produto 02C ð Diagnóstico para Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

 
 

 
 

211 

¶ Alcançar a meta de 90% no atendimento dos sistemas de esgotamento 

sanitário em 2033, conforme estabelecido na Lei Federal 14.026/20, que 

consolida o Novo Marco Legal do Saneamento Básico; 

¶ Realizar o tratamento de todo o esgoto coletado nos domicílios; 

¶ Alcançar meta de 90% de tratamento do esgoto coletado nos domicílios em 

2033, conforme estabelecido na Lei Federal 14.026/20. 

Entre os principais programas estabelecidos no plano regional de saneamento 

básico tem-se o Programa de Uso Sustentável e de Combate de Perdas e o Programa de 

Universalização do Sistema de Esgotamento Sanitário conforme a Lei Federal 14.026/2020. 

A curto prazo o PRSB prevê o atendimento dos déficits urbanos, por meio de sistemas de 

tratamento e bombas de água, a instalação de adutoras, reservatórios, rede de distribuição, 

ligações e hidrômetros para o atendimento aos déficits municipais. Já a longo prazo, tem-

se a instalação de rede de distribuição, ligações de água e hidrômetros para atender o 

crescimento populacional. 

O programa dedicado ao uso sustentável da água e à redução de perdas, envolve 

a implementação de medidas para diminuir o consumo de água nos municípios, controlar a 

exploração dos recursos hídricos e implementar ações de controle e redução de perdas, 

incluindo a setorização e a instalação de medidores macro. 

Quanto ao esgotamento sanitário, o programa tem como objetivo universalizar esse 

serviço nos municípios, garantindo eficiência e qualidade, além de reduzir os riscos à saúde 

pública e à poluição ambiental. Para isso, prevê a implantação de sistemas de coleta de 

esgotos sanitários para atender às deficiências municipais, a instalação de ligações e 

tubulações da rede coletora de esgotos para a expansão populacional e o atendimento das 

zonas rurais com sistemas individuais de coleta e tratamento de esgoto. Também inclui 

estudos de concepção e projeto dos sistemas de esgotamento sanitário, bem como dos 

conjuntos sanitários e sistemas de tratamento de esgotos para a área rural. 

Assim, ainda que o PDUI venha a propor diretrizes e ações voltadas à gestão 

interfederativa dos serviços de saneamento básico na RMC, é fundamental que as metas 

propostas pelo Plano Regional de Saneamento Básico sejam contempladas. Nesse 

sentido, cabe a busca por esforços associativos para que as metas sejam equitativamente 
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implantadas em todos os municípios da RMC, não se restringindo à porção onde a rede 

existente já se apresenta bastante expressiva. 

3.2 Conteúdo e abordagem dos Planos Municipais e Legislações 
Complementares 

O Estatuto da Cidade, instituído através da Lei Federal 10.287/2001, apresenta 

diretrizes e instrumentos para a adequada aplicação da política urbana, incluindo a 

elaboração de planos, programas e projetos setoriais. Os planos municipais relacionados 

ao meio ambiente e recursos hídricos desempenham um papel fundamental no contexto do 

desenvolvimento sustentável dos municípios, agindo como instrumentos que direcionam e 

orientam a estruturação de políticas públicas e ações voltadas à proteção do meio ambiente 

e gestão dos recursos hídricos regionais.  

A investigação dos planos setoriais municipais voltados à FPIC de Meio Ambiente 

e Recursos Hídricos apresenta relevância para a composição de uma análise integrada da 

região metropolitana, visto que a gestão ambiental e hídrica transcende as fronteiras 

municipais e, portanto, requer uma abordagem coordenada e integrada para enfrentar 

desafios comuns e gerir possíveis conflitos entre as políticas e ações de diferentes 

municípios. 

Assim, ao examinar os planos setoriais individuais de cada município, é possível 

obter uma compreensão detalhada das ações, estratégias e prioridades específicas 

estabelecidas por cada um deles para lidar com questões ambientais e de recursos hídricos 

em suas respectivas áreas. Essa análise individual permite identificar as lacunas e 

discrepâncias existentes entre as abordagens adotadas pelos municípios, prezando pelos 

temas de interesse intermunicipal e metropolitano. 

Durante o levantamento dos planos setoriais de meio ambiente dos municípios da 

RMC, notou-se que grande parte tem políticas municipais de meio ambiente instituídas por 

leis municipais, o que indica uma preocupação com o tema em nível normativo. No entanto, 

apenas Curitiba, Campo Magro e Fazenda Rio Grande têm Planos Municipais de Meio 

Ambiente (PMMA), o que pode indicar uma lacuna na implementação efetiva de ações 

voltadas para a proteção e conservação do meio ambiente. 
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No que diz respeito aos recursos hídricos, a existência de planos setoriais também 

é bastante limitada: somente Curitiba, Mandirituba e Rio Negro possuem Planos Municipais 

de Gestão de Recursos Hídricos (PMGRH), destes, somente Curitiba e Mandirituba 

dispõem de leis instituindo o plano. 

A Figura 14 ilustra o panorama da disponibilidade de planos setoriais municipais 

referentes ao meio ambiente e recursos hídricos existentes na Região Metropolitana de 

Curitiba. De modo geral, 27 dos 29 municípios da RMC possuem Plano Municipal de 

Saneamento Básico ï PMSB, enquanto 17 municípios possuem Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos ï PMGIRS (; todos os municípios que têm PMGIRS, também 

têm PMSB. A região central da RMC é a que mais apresenta planos setoriais específicos 

para a área de saneamento básico. Alguns dos municípios situados ao sul também dispõem 

de PMSB e PMGIRS, como é o caso de Contenda, Piên, Quitandinha, Rio Negro e Tijucas 

do Sul. O município de Curitiba é o único que conta com mais planos setoriais associados 

ao meio ambiente e recursos hídricos. Em seguida tem-se Campo Magro e Fazenda Rio 

Grande, ambos com PMMA, PMSB, PMGIRS e Planos Municipais de Drenagem Urbana 

(PMDU). Por outro lado, a ausência de planos em algumas localidades, principalmente na 

região norte, representa desafios na abordagem de saneamento dos municípios, sobretudo 

no tratamento adequado de esgoto e na gestão sustentável dos resíduos, o que tem efeitos 

diretos no meio ambiente e recursos hídricos locais. 

Outrossim, é importante ressaltar que a existência e instituição de planos 

municipais de saneamento básico não representa uma relação direta e proporcional à 

cobertura e efetividade de equipamentos de saneamento e coleta de resíduos, embora seja 

um indicativo de preocupação com a constituição de instrumentos municipais que viabilizem 

um avanço nesse sentido.  
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FIGURA 14: PANORAMA DA DISPONIBILIDADE DE PLANOS SETORIAIS DE MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS PARA A REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA  

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA (2024).  

A análise geral dos planos setoriais e de sua estrutura também aponta para 

diferenças entre os municípios da RMC em relação ao planejamento ambiental e de 

recursos hídricos em nível institucional: alguns municípios possuem uma estrutura de 

planejamentos setoriais mais consolidada e abrangente, em relação aos demais; uma maior 

cooperação e compartilhamento de experiencias intermunicipais poderia contribuir para a 

implementação de abordagens efetivas quanto ao meio ambiente e recursos hídricos no 

âmbito metropolitano. Nas seções subsequentes, será realizada uma análise detalhada da 

existência e conteúdo dos planos setoriais municipais, com foco na integração 

metropolitana de meio ambiente, gestão de recursos hídricos, saneamento básico, 

gerenciamento integrado de resíduos sólidos e drenagem urbana. 


































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































